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Resumo 
 
Sorocaba, cidade brasileira localizada no interior paulista, fundada em 1654, pertence a uma história que 
envolveu atividades e ações humanas diversificadas. O ciclo bandeirante foi presente nos séculos XVII 
e XVIII, e, inclusive, o fundador da Vila de Nossa Senhora da Ponte de Sorocaba, Baltazar Fernandes, 
era um bandeirante. Entre os momentos dos séculos XVIII e XIX, a localidade se destacou no 
comércio de animais, especialmente para cargas e transporte, cuja Feira de Muares representou essa 
característica; notório é mencionar que o crescimento urbano sorocabano na época tropeira foi 
significativo, realçado pelas fontes e referências utilizadas neste trabalho. No século XIX, concomitante 
ao declínio muar, inicia-se a industrialização. Uma realização importante foi a criação da Real Fábrica de 
Ferro São João do Ipanema, por ações régias consolidadas em 1810. Durante o período oitocentista, 
além da inovação tecnológica com o adventício do transporte ferroviário - a partir de 1871 -, algumas 
manufaturas foram instaladas. Na virada do século XX, Sorocaba tinha várias fábricas. Em 1913 – data 
da construção da Fábrica Santo Antônio, a qual somou força produtiva a outras existentes – Sorocaba 
consolidava um polo industrial.  Em 1911, havia sinais promissores ao setor; a companhia subsidiária da 
Light and Power, The São Paulo Electric Company Limited, com o abastecimento energético elétrico, após a 
construção da represa em Itupararanga. Essa empresa, outrossim, promoveu, em Sorocaba, o 
transporte via bondes elétricos e o abastecimento de água e esgoto. Entretanto, nesse momento, a 
cidade reservava costumes antagônicos, entre a tradição ruralesca e a ascensão produtiva da indústria. 
Nesse sentido é que se configurou o objetivo desta pesquisa: analisar e relacionar as características dos 
melhoramentos urbanos na cidade industrial sorocabana, entre 1914 e 1921. Utilizou-se uma 
metodologia histórica analítica e descritiva, de forma a desdobrar os fatos e investigações das fontes e 
recursos utilizados ao longo do projeto, atenta à conceituação da modernização como condicionante do 
processo histórico analisado. A justificativa proposta para esta pesquisa está vinculada à importância em 
compreender a organização urbanística após a industrialização da cidade, fundamentada em 
observações e perspectivas metodológicas de estudos urbanos, referenciado bibliograficamente. Para 
tanto, utilizou-se de fontes jornalísticas, fotográficas, legislações municipais, bibliografias correlatas à 
temática, dados estatísticos do Recenseamento do Brasil para 1920, cartografias, mapeamentos, atas da 
Câmara e registro de impostos. Este volume está equilibrado em unidades que foram dedicados ao 
cumprimento de objetivos específicos, contribuintes ao objetivo central. Espera-se, enquanto 
resultados, proporcionar subsídios para a compreensão e investigação de como foi articulada, em 
Sorocaba, a promoção das modificações urbanísticas nos conflitos de ruptura e permanência das 
características tradicionais regionais para as progressistas, ou seja, do ruralesco ao industrialismo.   
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Abstract 
 
Sorocaba, a Brazilian city located in the interior of São Paulo, founded in 1654, belongs to a history that 
involved diversified human actions and activities. The bandeirante cycle was present in the seventeenth 
and eighteenth centuries, and even the founder of the Nossa Senhora da Ponte Village of Sorocaba, 
Baltazar Fernandes, was a bandeirante. Between the times of the eighteenth and nineteenth centuries, 
the locality stood out in the commerce of animals, especially for loads and transport, whose Fair of 
Muares represented this characteristic; Notorious is to mention that the urban growth of Sorocaba 
during the rainy season was significant, highlighted by the sources and references used in this work. In 
the nineteenth century, concomitant with the muar decline, industrialization began. An important 
achievement was the creation of the Real Iron Factory of São João do Ipanema, for royal actions 
consolidated in 1810. During the nineteenth century, in addition to technological innovation with the 
advent of railroad transportation - from 1871 - some manufactures were installed. At the turn of the 
twentieth century, Sorocaba had several factories. In 1913 - the date of the construction of the Santo 
Antônio Factory, which added productive force to other existing ones - Sorocaba consolidated an 
industrial pole. In 1911, there were promising signs to the industry; The subsidiary company of Light 
and Power, The São Paulo Electric Company Limited, with the electric energy supply, after the 
construction of the dam in Itupararanga. This company also promoted, in Sorocaba, transportation by 
electric trams and the supply of water and sewage. However, at that time, the city kept antagonistic 
customs, between the rural tradition and the productive rise of the industry. In this sense, the purpose 
of this research was to analyze and relate the characteristics of urban improvements in the industrial 
city of Sorocaba between 1914 and 1921. An analytical and descriptive historical methodology was used 
in order to unfold the facts and investigations of the sources and resources used throughout the 
project, attentive to the conceptualization of modernization as a condition of the historical process 
analyzed. The justification proposed for this research is linked to the importance of understanding the 
urban organization after the industrialization of the city, based on observations and methodological 
perspectives of urban studies, referenced bibliographically. For this purpose, we used journalistic, 
photographic sources, municipal legislation, bibliographies related to the theme, statistical data of the 
Census of Brazil for 1920, cartographies, mappings, minutes of the Chamber and tax registration. This 
volume is balanced in units that have been dedicated to the accomplishment of specific objectives, 
contributors to the central objective. It is hoped, as results, to provide support for the understanding 
and investigation of how it was articulated, in Sorocaba, the promotion of the urban modifications in 
the conflicts of rupture and permanence of the traditional regional characteristics for the progressive 
ones, that is, of the rural one to the industrialism. 
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Introdução
A pesquisa apresentada neste trabalho foi dedicada à História de Sorocaba, cidade
interiorana do Estado de São Paulo, no Brasil. A iniciativa de desenvolver um projeto acadêmico-
científico, acerca do objeto mencionado, ambicionou-se em tornar inteligível as características do
desenvolvimento industrial da cidade, como o espaço urbano foi modernizado, com o objetivo de
analisar  e  relacionar  as  características  dos  melhoramentos  urbanos  na  cidade  industrial
sorocabana, entre 1914 e 1921.
O que justificou a realização deste trabalho foi a necessidade de compreender como
Sorocaba  foi  organizada  urbanisticamente,  enquanto  cidade  industrial.  Para  isso,  foi  preciso
recorrer a fontes diversificadas, que auxiliassem,  a priori,  na compreensão de quando Sorocaba
poderia ser considerada industrializada. A conjuntura analisada permitiu indicar que os estudos
centrais poderiam ser conduzidos a partir de 1914.
A metodologia deste trabalho considerou, como importante, a análise e descrição de
processos históricos,  acerca dos fatos e contextos sorocabanos nas delimitações estabelecidas
pelo recorte de pesquisa, permitindo-se a avaliação do conteúdo, assim como apontamentos e
indicações  das  derivações  envolvidas  na  conjuntura.  Cabe  frisar  que  o  recurso  de  revisão
bibliográfica foi utilizado concomitante ao amparo analítico e descritivo dos processos históricos
observados  nas  fontes  primárias,  cujos  resultados  das  análises  foram equilibrados  em quatro
Unidades.
À Unidade I –  Materiais  e  métodos – propôs-se trabalhar a fundamentação teórico-
metodológica das perspectivas utilizadas no projeto, de forma amparar a estrutura da pesquisa e
tornar inteligível o percurso realizado. 
Na Unidade II – Da fundação da Vila de Nossa Senhora da Ponte de Sorocaba à criação da
Real  Fábrica  de  Ferro  São João  do  Ipanema  (1654-1839)  –  dedicou-se  ao  processo  histórico  de
urbanização do local, desde a fundação da Vila de Nossa Senhora da Ponte de Sorocaba (1654) -
assim como os aspectos urbanísticos de desenvolvimento dessa localidade, ao longo dos séculos
XVII, XVIII e XIX – até o início das atividades metalúrgicas da Real Fábrica de Ferro São João
do Ipanema (1810), enquanto marco inicial do processo técnico industrializador. Considerou-se o
tropeirismo (séculos  XVIII e XIX) como característica  econômica  ascendente  nesse  período,
promotor de crescimento da mancha urbana em Sorocaba.
A Unidade III –  Transporte  ferroviário,  produção fabril  e  energia:  consolidando uma cidade
industrial  (1841-1913) - apresentou a criação da Estrada de Ferro Sorocabana (E.F.S.) como um
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aspecto  inovador,  moderno,  vinculado  ao  progresso,  embora  ligado  ao  declínio  da  atividade
tropeira. A E.F.S., além de aumentar a velocidade na circulação de pessoas e cargas, promoveu a
edificação do primeiro prédio em alvenaria de tijolos no município, no que resultou em novidades
para a paisagem arquitetônica local, assim como introduziu técnicas e tecnologias construtivas
alheias  ao  local.  Além  dessas  peculiaridades,  investigou-se  o  processo  de  expansão  urbana,
vinculado aos conjuntos produtivos, em especial: as fábricas têxteis. Por fim, apresentou aspectos
iniciais  da  distribuição  de  energia  elétrica  e  iluminação  em  Sorocaba;  aspecto  importante  à
industrialização,  assim  como  aos  melhoramentos  urbanos.  A  esse  respeito,  destacou-se  a
instalação subsidiária da canadense Light and Power :  The São Paulo Electric Company Limited (1911),
que  passou  a  controlar  a  concessão  energética  elétrica,  a  distribuição  de  água,  esgotos  e  a
promoção do transporte via bondes elétricos.
A Unidade IV – Sorocaba: modernização urbanística em uma cidade industrial (1914-
1921) – dedicou-se a investigar as ações administrativas da edilidade sorocabana, como reformas
tributárias  e  promulgações  legislativas  que  regulamentaram  o  desenvolvimento  da  estrutura
urbana. Outrossim, objetivou-se à análise da distribuição de recursos públicos, tanto no setor de
transporte, quanto de energia e recursos hídricos. Apresentou-se, concomitante ao supracitado,
aspectos  representativos  dos  melhoramentos  urbanísticos  da  época,  assim como demonstrou
panoramas da paisagem urbana local.
Espera-se, com este trabalho, contribuir para o debate acerca da história de Sorocaba,
sob a  perspectiva  do fenômeno  modernização,  na  respectiva  manifestação  urbana,  de  modo a
identificar o sentido processual do desenvolvimento social de uma cidade industrial, orientada
pelo capitalismo.
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I
 Materiais e métodos
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A proposta  desta  Unidade  é  apresentar  os  objetivos  da  pesquisa,  assim como a
justificativa  e  metodologia  que  orientou  os  procedimentos  realizados.  Nesse  sentido,
desenvolveu-se relações de fundamentação que ampararam as análises das unidades seguintes,
como, por exemplo, a conceituação dos termos moderno e modernização; características importantes
no desenvolvimento do estudo que aqui foi organizado, acerca da cidade industrial em Sorocaba,
entre 1914 e 1921.
1.1 Objetivos de pesquisa
O objetivo central desta pesquisa dedicou-se em analisar e relacionar as características
dos melhoramentos urbanos na cidade industrial sorocabana, entre 1914 e 1921.  De forma a
alcançar a intenção proposta, estruturou-se o trabalho em objetivos específicos, enquanto etapas
processuais da pesquisa. Os objetivos específicos se propuseram a:
a-) estabelecer o panorama histórico do desenvolvimento econômico de Sorocaba,
entre a fundação da Vila (1654) e a consolidação industrial têxtil (1913);
b-)  analisar  e  relacionar  as  legislações  urbanísticas  do  período  delimitado  pelo
objetivo central, especialmente acerca da Lei Municipal N. 119, de 1915, que dividia a cidade em
duas zonas, de forma a facilitar a cobrança do imposto de Viação;
c-)  realizar  um  mapeamento  acerca  da  abrangência  da  distribuição  de  recursos
hídricos e dos bondes elétricos, apresentando-se, outrossim, análises acerca do uso de energia
elétrica, para o período delimitado no objetivo central;
d-)  analisar e relacionar o envolvimento da São Paulo Electric Company, subsidiária da
Light and Power,  no processo de modernização urbana, desde a respectiva instalação (1911) ao
fechamento temporal delimitado para o trabalho (1921).
1.2 Aprendendo a observar
A dedicação em uma pesquisa científica deve considerar como fundamental a atenção
à articulação entre observação,  metodologia,  teoria,  análise e publicação de resultados.  Nesse
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sentido,  propõe-se,  com  esta  subdivisão  do  trabalho,  um  diálogo  teórico-metodológico
interdisciplinar  que  permita  compreensão,  ao  leitor,  dos  parâmetros  que  ampararam  a
consolidação do material apresentado.
Na historiografia teórica – considerando-se a hermenêutica como modus operandi – é
possível compreender a teoria científica pelo teatro, especialmente pelo efeito de estranhamento;
característica trabalhada por Caldas (2010, p. 9-10), inspirando-se nas explanações da dramaturgia
de Bertolt Brecht:
O efeito de estranhamento pode ser exemplificado da seguinte maneira: habitualmente,
as peças são encenadas em “palcos italianos”, isto é, em palcos em que palco e platéia
estão divididos por uma parede imaginária (a “quarta parede”), e os espectadores só
vêem a ação. Há, porém, a possibilidade de se encenar uma peça no teatro de arena, no
qual a ação transcorre no centro, rodeada pelo público. Neste caso, ao ver uma peça,
vemos também os outros espectadores, localizados na nossa frente. Enquanto vemos a
ação, vemos o ato de ver. E é isto a teoria. Qualquer teoria.
É  preciso  identificar  o  que  se  vê,  ou  seja,  o  objeto;  analisá-lo  conforme  outras
constatações, acerca de objetos idênticos ou correlatos; descrever o que foi observado, mediante a
relação  objeto-observadores,  na  qual  as  contribuições  encontram  juízos  que  validem  ou  não  as
conclusões. O processo de modernização científica é fruto de si mesmo, no qual cada sistema
contém, em si, os elementos que provocarão novos olhares, desafios, conflitos. A demanda por
esse  “novo  olhar”  é  o  processo  de  modernização  científica.  Entretanto,  essa  característica  do
progresso científico não é sensível a uma linha, em um plano cartesiano, ascendente ad eternum, ao
contrário. Todavia, o controle do conhecimento pelo poder pode induzir a concepções distintas. O
contexto  envolvente  entre  o  poder e  o  conhecimento  é  variável  conforme  a  época,  e  exige
habilidade  de  percepção  de  processos  históricos  e  atenção  às  rupturas  e  permanências.
Necessitar-se-á fundamentar o poder e o observar.
O  poder foi  entendido,  neste  trabalho,  com o auxílio  da  filosofia  e  historiografia
francesa. Com Foucault (1979, p. 7-8) foi possível perceber que o poder não é apenas uma força
proibitiva;  ao  contrário.  “O  que  faz  com  que  o  poder  se  mantenha  e  que  seja  aceito  é
simplesmente que ele não pesa só como uma força que diz não, mas que de fato ele permeia,
produz coisas, induz ao prazer, forma saber, produz discurso”. Chartier (2010, p. 47) alertou, à
História Cultural, que o principal desafio da escola é resolver “[…] como pensar a articulação entre
os discursos e as práticas”. A congruência dessas metodologias de análise permitiu perceber que
um dado poder, desejoso de comercializar contribuições da modernização científica, apropria-se de
saberes  que  induzem  ao  prazer  –  ao  bem-estar –  promovendo  discurso.  Essa  característica
demandou – à modernização metodológica científica – a investigação das práticas, confrontando-as
com o discurso.
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Outrossim,  recorreu-se  a  três  autores  que  auxiliaram  na  fundamentação  ao  ato
observar;  ver a ação e o ato de ver: teoria. Utilizou-se a dramaturgia alemã de Brecht (1977), a
filosofia e literatura francesa dos respectivos Descartes (2011) e Verne (1983). A contribuição de
Brecht (1977), para este trabalho, foi trazer o diálogo de que o conhecimento não é imutável, mas
a respectiva  modernização necessita de pressupostos estabelecidos como base segura de apoio à
criticidade e inovação, o que necessariamente não inclui reconhecimento. Descartes (2011) deixou
essa questão clara, embora tenha demonstrado que a prudência é o equilíbrio necessário para os
espíritos questionadores, na equivalência entre o rompimento com a tradição e a alteração do
estado de inércia. Verne (1983), de modo sutil, incluiu a relevância do ato de se distanciar do
objeto, de modo a observar com menor interferência emocional o calor dos acontecimentos. Essa
configuração – inovação instrumental como metodologia de análise (Brecht, 1977), prudência na
amostragem cognoscitiva (Descartes, 2011) e distanciamento do objeto observável (Verne, 1983)
–,  acompanhada da ideia  de que a teoria  é o ato de ver a cena e quem a observa,  permitiu
dimensionar  que  este  trabalho  é  fruto  de  outras  contribuições,  cuja  intenção  é  de  se  doar,
enquanto semente, às outras germinações posteriores.
A obra e peça do teatrólogo alemão Bertolt Brecht (1977), A vida de Galileu, utilizou a
luneta do astrônomo como exemplo. Cabe indicar, ao leitor sagaz, que a motivação para o deleite,
permitido na obra do referido teatrólogo alemão, foi indicada por Villaça (2012, p. 201-2014),
embora  Caldas  (2010)  também  tenha  utilizado.  Na  época  retratada  pela  peça  (século  XVI),
qualquer constatação necessitava de legitimidade adquirida junto aos poderes detentores da verdade
(Alto Clero e Faculdades). A esse respeito, é significativo um recorte da obra, cuja amostragem
demonstra  o  embate  das  descobertas  de  Galileu,  do  artesão  que  produziu  as  lentes  de  um
telescópio (Federzoni) e representantes do conhecimento científico formal da época (Filósofo e
Matemático):
GALILEU (quase submisso)
Meus senhores,  a  fé  na  autoridade  de  Aristóteles  é  uma coisa,  e  os  fatos,  que  são
tangíveis, são outra. Os senhores dizem que segundo Aristóteles há esferas de cristal lá
no alto; que, portanto, há movimentos que não são possíveis, porque as estrelas seriam
obrigadas  a  quebrar  as  esferas.  Mas e se  os  senhores puderem constatar  que  essas
esferas de cristal não existem? Meus senhores, eu lhes peço com toda a humildade que
acreditem nos seus olhos.
O MATEMÁTICO
Meu caro Galileu, por mais antiquado que pareça ao senhor, eu ainda tenho o hábito de
ler Aristóteles, e lhe garanto que acredito nos meus olhos quando leio.
GALILEU
Eu me acostumei a ver como os senhores de todas as faculdades fecham os olhos a
todos  os  fatos,  fazendo  de  conta  que  não  houve  nada.  Eu  mostro  as  minhas
observações e eles sorriem, eu ofereço o meu telescópio para que vejam, e eles citam
Aristóteles.
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FEDERZONI
Aristóteles não tinha telescópio!
O MATEMÁTICO
É claro que não, é claro que não.
O FILÓSOFO (enfático)
Se a intenção aqui é de sujar Aristóteles, uma autoridade aceita não só pela totalidade da
ciência antiga, como também pelos grandes Padres da Igreja, quer me parecer supérfluo
prosseguir nesta discussão. Eu recuso discussões que não tenham objetivo concreto.
Para mim, chega.
GALILEU 
A verdade é filha do tempo e não da autoridade. A nossa ignorância é infinita, vamos
reduzi-la de um centímetro! De que vale ser tão esperto agora, agora que finalmente
poderíamos ser ao menos um pouco menos estúpidos! Eu tive a felicidade inimaginável
de encontrar um instrumento novo, que permite examinar mais de perto, não muito,
uma franja do universo. Os senhores deveriam aproveitar (BRECHT, 1977, p. 84-5).
A cena  descrita  auxiliou  a  perceber  que  perspectivas  divergentes  de  observações
metodológicas levam a conclusões distintas, e estas podem ou não condizer com a natureza do
objeto. Não basta apenas identificá-lo, é preciso pormenorizar as ações e agentes envolvidos, o
máximo possível, e não necessariamente isolar o objeto. Além disso, estar disposto a reconhecer
que  novos  instrumentos,  equipamentos,  ou  mesmo  métodos  podem  permitir  outras
contribuições,  inclusive as outrora impensadas, deve ser atributo essencial  aos que colaboram
com o conhecimento humano.
Às contribuições dedicadas ao conhecimento, René Descartes (2011) indicou certa a
prudência,  como  elemento  fundamental  ao  debate  e  defesa  de  opiniões.  Contemporâneo  de
Galileu, Descartes (2011) entendeu que:
A simples resolução de nos libertarmos de todas as opiniões anteriormente recebidas
como  verdadeiras  não  é  um exemplo  que  todos  devam seguir;  o  mundo  é  quase
composto por duas espécies de espíritos: aqueles que, julgando-se mais hábeis do que
são, não resistem precipitar os seus juízos e nem têm bastante paciência para conduzir
com ordem os seus pensamentos, de onde resulta que se tomarem uma vez a liberdade
de duvidar dos princípios que receberam e de se afastar do caminho comum, nunca
poderão  manter-se  na  senda  que  é  necessário  seguir  para  ir  mais  direito,  e  ficarão
perdidos por toda a vida; e os outros que, possuindo bastante razão e modéstia para
julgar que são menos capazes de distinguir o verdadeiro do falso que outras pessoas,
pelas quais eles podem ser instruídos, devem antes contentar-se em seguir a opinião
dessas  outras  pessoas  do  que  procurarem  por  si  outras  opiniões  melhores
(DESCARTES, 2011, p. 37-8).
Na literatura futurista e cientificista de Júlio Verne (1983, p. 73-9),  O Doutor Ox,
defendeu-se  que  “[…]  fica  comprovado  mais  uma vez  que  de  um lugar  elevado,  podem se
dominar todas as mesquinharias humanas”.
É preciso, a esse respeito – além da prudência e recuo do objeto observável – saber o
que se observa, assim como compreender os saberes dos que observaram àquilo que se propõe a
investigar;  isto  é  teoria!  Nesse  sentido,  enquanto  delimitação  da  proposta  desta  pesquisa,
23
observou-se o espaço urbano em uma sociedade industrializada: Sorocaba, interior paulista, nos
anos 1910. 
1.3 Metodologia de observação e justificativa
Este trabalho utilizou da metodologia histórica analítica e descritiva. Por analítica,
entendeu-se  a  ênfase  conjuntural  dos  aspectos  materiais  e  ideológicos  envolvidos  nos  fatos
abordados nas análises. Acerca da perspectiva descritiva, utilizou-se das informações retiradas de
estudos técnicos correlatos, assim como das fontes utilizadas, descrevendo-se, assim, elementos
subsidiários  ao processo analítico da  pesquisa.  Contudo,  acerca  das  especificidades  estudadas
neste trabalho, recorreu-se às metodologias de observação de perspectivas científicas, de forma a
amparar as observações, manipulando-se duas perspectivas metodológicas:
x-)  Processual; acerca das características do desenvolvimento da industrialização em
Sorocaba;
y-)  Especificação;  estreita  às  minúcias  urbanísticas  em  Sorocaba-SP,  após  a
consolidação do respectivo polo industrial têxtil (1913). 
À primeira (x), amparou-se nas contribuições de Françoise Choay (2013, p. 1), acerca
do princípio no qual “A sociedade industrial é urbana. A cidade é o seu horizonte. Ela produz as
metrópoles,  conurbações,  cidades  industriais,  grandes  conjuntos  habitacionais.  No  entanto,
fracassa  na  ordenação  desses  locais”.  Nesse  sentido,  a  compreensão  adquirida  resultou  em
perceber que a existência da sociedade industrial não é, necessariamente, fruto de um lugar; o
capital é circulante. O investimento dessa burguesia industrial é no meio urbano, embora não
exclua rendimentos agrícolas. No entanto, a primazia das relações de produção e abastecimento
via industrial é a cidade, por ser mais propícia à otimização da comunicação endógena e exógena.
Esse processo gera problemas, denotando-se ser, a sociedade industrial, um ambiente de conflito,
desenvolvendo-se nas cidades.
Essa perspectiva orientou o estudo acerca da organização dos espaços urbanos na
Sorocaba industrializada, identificada a partir de 1913. A segunda (y), inserida no contexto local
do  objeto  desta  pesquisa,  é  devedora  da  historiografia  de  Carvalho  (2006,  p.  178),  no  qual
afirmou que “As duas administrações de Nascimento Filho à frente da prefeitura municipal –
1914-1921  e  1938-1943  –  podem  ser  tomadas  como  as  mais  relevantes  do  ponto  de  vista
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urbanístico para Sorocaba na primeira metade do século XX”. 
Nesse sentido, há uma interdependência entre as duas metodologias de observação
do  espaço  urbano  –  salvaguardadas  as  particularidades  –  que  instrumentalizaram,
metodologicamente,  como o objeto circunscrito ao objetivo desta pesquisa pôde ser observado.
Esse complexo, acerca das perspectivas de estudo que ampararam as observações realizadas neste
trabalho, justificou a intenção de pesquisa proposta, posto que indicou atenção à compreensão de
como a sociedade industrial em Sorocaba foi organizada urbanisticamente.
A delimitação considerou como interessante as possibilidades de antagonismos entre
a  ascensão  da  produção  industrializada  e  declínio  da  atividade  muarística,  caracterizada  pela
comercialização de animais  de  carga  e  transporte.  Dessa  forma,  a  análise  foi  circunscrita  ao
espaço urbano, como o ambiente social do modo produtivo, que serviu como fonte histórica do
processo de desenvolvimento ocorrido na localidade em referência. 
1.4 Recursos Metodológicos
O princípio no qual estabeleceu a sociedade industrial como promotora do fracasso
ordenativo  das  cidades,  conurbações  e  metrópoles  exigiu  uma metodologia  que  amparasse  a
perspectiva, fundamentando-a. Foi preciso pormenorizá-la, de forma a torná-la mais inteligível,
no tocante às intencionalidades discursadas por Choay (2013). 
Um  trabalho  apresentado  no  XI  Encontro  Nacional  da  Associação  Nacional  de  Pós-
Graduação e Pesquisa em Planejamento Urbano e Regional, da ANPUR – que fora realizado em 2005, na
cidade de Salvador-BA – trouxe a proposta de debater acerca da autora francesa – Françoise
Choay – e respectivas ideias das limitações do urbanismo moderno. A questão do  fracasso foi
observada  por  de  Paoli  (2005,  s/p),  que identificou-a  como “Fracasso  que consiste  em não
conseguir responder de maneira satisfatória aos problemas colocados pelos novos assentamentos
urbanos. Em não saber lidar, segundo ela [Choay], com a complexidade da demanda”. Todavia,
cabe perguntar: quais são esses problemas urbanos? Qual é a complexidade da demanda? O que
auxiliou na resolução deste problema foi a observância atribuída à concepção de Tony Garnier
(1968)1, acerca da Cidade Industrial. 
Utilizando-se  da  realização  de  um  estudo  em  arquitetura,  incluindo-se  diversas
pranchas, Tony Garnier estabeleceu a nova “[…]  Cidade Industrial: pois será em função de
razões industriais que a maior parte das novas cidades serão construídas de agora em diante […]”
(GARNIER, 1968,  p. 20 – grifos do autor).  Portanto,  aqui,  identificou-se que a demanda do
1 O texto original, Une cité industrialle, foi escrito em francês em 1917, cuja tradução em referência foi encontrada
na Revista do Instituto de Arquitetura do Brasil, de Abril de 1968. 
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urbano é a indústria. Para a demanda da indústria, Garnier (op. cit., p. 20) assim propôs:
A razão determinante do estabelecimento de uma semelhante cidade pode ser dada pela
proximidade de matérias-prima utilizáveis, a existência de uma fôrça natural suceptível
de ser utilizada para o trabalho, ou ainda a comodidade dos meios de transporte. Aqui é
a fôrça  hidráulica  que  está  na  origem;  existem também na região minas,  mas  estas
podem ser supostas localizadas, mais afastadas.
O leito  de  uma  torrente  é  interceptado por  uma  barragem;  uma  usina  hidrelétrica
distribui a fôrça, a luz, o aquecimento às usinas e a tôda a cidade.
A usina principal está estabelecida na planície, no encontro da torrente e do rio. Uma
estrada de ferro de grande movimento passa entre a usina e a cidade,  ficando esta
localizada mais acima, num plateau.
Ou seja,  a  complexidade  da  demanda da  indústria,  nessa  perspectiva  francesa  de
1917,  é  a  proximidade  com  a  matéria-prima,  gente  afeita  ao  trabalho  e  facilidade  para  o
transporte. Necessita de energia, utilizando-se a hidráulica, e que não dispensa a proximidade de
minas. Outrossim, há preferência para estabelecer indústrias em planícies, próximas ao rio e da
estrada de ferro; o que viabiliza agilidade no transporte.
Mas, quais são os problemas urbanos decorrentes do processo de industrialização,
relembrando-se da outra questão? Conforme de Paoli (2005, s/p), Françoise Choay pertence a
uma vertente que “[…] mostra a arquitetura e o urbanismo modernos como modelos rígidos, que
se  constituem  em  utopia”  (DE  PAOLI,  op.  cit.,  s/p).  Essa  característica  utópica  sustentou
particularidades  ideológicas  que  indicaram,  no  início  do  século  XX,  que,  ao  futuro:  “[…]  a
construção da  nova cidade da  era industrial  será  o propósito que orientará  as  pesquisas dos
arquitetos modernos […]”. No entanto, as técnicas da arquitetura e urbanismo não conseguiram
corresponder  à  demanda  diversificada  das  especificidades  socioeconômicas  urbanas  –  em
especial, em locais urbanizados antes da industrialização –, denotando-se que o sistema industrial
produz desigualdade; em parte, as propostas utópicas queriam equilibrar as dissidências sócio-
urbanas. Entretanto,  “[…] as diferentes formas do modelo progressista apresentam-se como
sistemas  limitadores  e  repressivos”  (CHOAY,  2013,  p.  10).  E  este  sistema que  limita  e  reprime
continua  a  ocorrer  nas  cidades  atuais,  conforme  a  mesma  lógica  defendida  para  uma
temporalidade  delimitada  no início  do século  XX.  Para  Villaça  (2012,  p.  212),  por  exemplo,
“Quem quer esconder os problemas urbanos e se eximir da responsabilidade em relação a eles é a
classe dominante, mais que os arquitetos e urbanistas”. Essa perspectiva clarifica que a classe
dominante – o poder – impõe demandas à cidade, aos arquitetos e urbanistas, sendo que parte
desse contexto pertence a dois circuitos do capital: o primeiro está vinculado ao setor industrial e
de serviços; o segundo está vinculado ao setor imobiliário. Acerca do primeiro circuito, afirmou
Gottidiener (1996, p. 22) que: 
[…] quando esse setor sofre sobreacumulação e inversões adequadas não podem situar-
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se nele, a moeda migra para o segundo circuito e derrama no imobiliário. Muito desse
investimento  é  especulativo.  Não  pode  sustentar  retornos  adequados.  Por  isso,
inversões que mudam de circuito constituem simplesmente o prelúdio de uma crise
econômica grave.
Essas características da sociedade industrial permitem perceber a questão do fracasso
ordenativo  que  ocorre  nas  cidades  industriais,  ao  qual  o  suporte  técnico,  por  mais  bem-
intencionado e paramentado, serve às demandas da sociedade capitalista industrial, na qual utiliza
o  setor  imobiliário  como  possibilidade  de  inversão  de  capitais,  mesmo  às  custas  de  crises
econômicas. Dessa forma, a cidade industrial pode ser considerada como palco à desigualdade,
quando permissiva à especulação do espaço urbano; embora seja necessário destacar que essa
configuração não é estanque,  temporalmente previsível;  há um processo social  envolvido,  em
vínculo com a 
[…] propriedade imobiliária, agentes imobiliários, bancos, investidores, especuladores,
empreendedores,  companhias  de  construção,  agências  de  financiamento.  Esse
complexo forma um segundo circuito do capital e, em combinação com o primeiro
circuito de acumulação localizado na indústria e nos serviços, cumpre um papel na base
da  crise  do capitalismo.  É o último fenômeno que  determina  os  custos  sociais  do
mercado livre no imobiliário, mais do que algum inerente mal (GOTTIDIENER, op.
cit., ibidem).
Para  instrumentalizar  a  análise,  acerca  da  sociedade  industrial  em  Sorocaba,  foi
preciso  identificar  o  momento  no  qual  a  cidade  pôde  ser  considerada  pertencente  a  esse
arquétipo.  Sendo  assim,  recorreu-se  à  metodologia  temporal,  em  longa  duração,  utilizada  por
Braudel (1987), na qual a atenção foi dedicada aos caminhos percorridos pela economia mundial,
na  promoção  de  subsídios  para  entender  rupturas  e  permanências  no  processo  de
desenvolvimento produtivo sorocabano – contextualizado com a economia global –, articulando-
se informações que possam demonstrar como a indústria se desenvolveu em Sorocaba.
O princípio da longa duração – enquanto uma macroinfluência ferramental de leitura
temporal – permitiu uma inteligibilidade mais fundamentada, acerca da segmentação teórica. Para
observar o processo modernizador, foi necessário compreender a respectiva magnitude do desafio
em um campo temporal, assim como a inalcançável ação investigativa totalizante do objeto em
análise;  a  esse  respeito,  ensinou  o  historiador:  “Uma história  profunda.  Não a  descobrimos,
apenas a trazemos para a luz do dia” (BRAUDEL, 1987, p. 56). 
A  peculiaridade  de  Braudel  (1987)  ao  afirmar  que  o  historiador  não  descobre  a
História,  e,  sim,  ilumina  certas  apreensões,  de  forma  a  torná-la  inteligível,  é  digna  de
reconhecimento,  visto  que  não  há  temática  esgotada,  tampouco  descobertas  que  selem  a
possibilidade  de  outras.  O  historiador,  por  estar  interessado  em questões  mais  próximas  ao
passado,  dedica-se  a  detectar  possíveis  vestígios  e  conduzir  na  construção  de  um  sentido
explicativo que auxilie a compreender aquilo que fora encontrado.
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Entretanto, além dessas características, a contribuição das ideias de Braudel (1987, p.
53),  para este trabalho, são mais estreitas à conceituação que o autor fez acerca da expressão
neologista economia-mundo, contrapondo-a com a noção de economia mundial. Enquanto esta está
vinculada às trocas comerciais e atividades econômicas, sob um aspecto geral acerca da interação
mundial:  àquela  traz  um  sentido  mais  complexificado.  A  expressão  simboliza  o  centro
controlador da economia mundial, vinculado a um determinado e específico local (uma cidade-
Estado, outrora; uma metrópole, na contemporaneidade, por exemplo) ou a um eixo articulador.
A esse respeito, assim escreveu o historiador francês:
Por economia-mundo, palavra que forjei a partir do vocábulo alemão Weltwirtschaft, entendo
a economia de somente uma porção do nosso planeta, na medida em que essa porção
forma um todo econômico. Escrevi, já faz tempo, que o Mediterrâneo do século XVI
era, por si só, uma Weltwirtschaft, uma economiamundo; podendo igualmente chamar-se-
lhe, em alemão, ein Welt für sich, um mundo em si mesmo.
Essa  metodologia  de  análise  exigiu  a  observação  da  articulação  da  dinâmica  do
capitalismo  em  Sorocaba,  visto  que  o  conceito  compreende  a  existência  de  “[…]  zonas
sucessivas”,  como  nas  “[…]  Províncias  Unidas  […]  as  zonas  intermediárias  […]  [e]  zonas
periféricas” (BRAUDEL, op. cit., p. 54). Isso provocou a necessidade de resgatar as origens da
formação  do  local,  entendendo  este  como  zona  periférica  do  desenvolvimento  capitalista
português; no caso: a fundação da Vila de Nossa Senhora da Ponte de Sorocaba (1654), visto que
para identificar a conjuntura da industrialização da urbe foi necessário estabelecer um panorama
das atividades econômicas antecessoras. 
Afirma-se que Sorocaba esteve inserida no capitalismo, desde a respectiva fundação,
pela característica apontada pela sociologia histórica de Raymundo Faoro (2001, p. 151-9), no que
consiste em observar que a coroa portuguesa não implementou o modelo feudalístico na esfera
produtiva  colonial  brasileira,  estando,  esta,  imersa  no  capitalismo  lusitano.  Essa  perspectiva
metodológica  constatada  neste  trabalho  é,  concomitantemente,  subsidiária  da  assertiva  do
historiador Prado Júnior (1972, p. 22-3), quanto à ideia de que:
No seu conjunto, e vista no plano mundial e internacional, a colonização dos trópicos
toma o aspecto de uma vasta emprêsa comercial, mais complexa que a antiga feitoria,
mas sempre com o mesmo caráter que ela, destinada a explorar os recursos naturais de
um território virgem em proveito do comércio europeu.
Esse contexto permite expor que a  economia-mundo, dos séculos XV e XVI, senão a
totalizava, incluía a Península Ibérica. Para o século XVIII, por exemplo, Braudel (1987) afirmou
que a dinâmica transitava entre o eixo Londres – Amsterdã, em que esta sucumbira à outra,
mediante especificidades do processo histórico que envolveu as duas nações.
Acerca da historiografia da industrialização inglesa, por exemplo, Braudel (op. cit., p.
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70) percebeu que a tendência interpretativa do fenômeno – considerando-se os conflitos entre as
perspectivas analíticas – era de percebê-lo sob a ótica da profundidade, sob o aspecto longínquo. Essa
forma-função-estrutura  (LEFEBVRE, 1970, p. 110) -  interdependentes enquanto unidades, mesmo
que isoladas – permitiu entender que outros objetos teóricos podem se constituir em perspectivas
próximas  à  ótica  braudeliana.  Dessa  forma,  a  modernização do  espaço  urbano  tem,  enquanto
aporte para este trabalho, uma metodologia que a considere como um processo histórico lento,
profundo, longínquo; um processo não acabado, constante, capitalista, evitando-se isolar o tempo
do objetivo central da pesquisa, no qual aumentaria o risco de compreender a modernização como
um processo atemporal, ou melhor, circunscrito a uma espécie de exclusivismo temporal. 
Sorocaba,  entendendo-se  Braudel  (1987),  esteve  inserida,  outrossim,  na  zona
periférica  da  economia-mundo britânica  do  século  XIX;  a  associação  está  na  força  motriz  do
desenvolvimento manufatureiro e industrial têxtil sorocabano, na possível validação dos indícios
apresentados por Almeida (2012, p. 209): 
Em 1856,  com esse mesmo algodão,  Manoel  Lopes de  Oliveira  conseguiu algumas
varas de tecido nos primeiros teares mecânicos que houve na Província de São Paulo, na
Chácara Amarela.
Os escravos fizeram emperrar as máquinas.  Mas o mesmo locomóvel  serviu para a
máquina de descaroçar, no mesmo local, quando na guerra de Secessão dos Estados
Unidos a Inglaterra precisou do algodão para suas fábricas, e se propagou a semente do
algodão herbáceo. Em 1862 se colheu o primeiro aqui. Nesse ano, Francisco Gonçalves
de Oliveira Machado recebeu as primeiras sementes da Sociedade Auxiliadora, no Rio, e
plantou-as na fazenda de seu sogro João Batista Correia, ao lado do Ipanema. Colheita
boa em 1864.
A esse  respeito,  essencialmente  acerca  da  peculiaridade  subserviente  da  iniciativa
algodoeira sorocabana, percebeu-se um momento embrionário da industrialização. Percorrer a
investigação de estudiosos e pesquisadores que se dedicaram a compreendê-la, como um aspecto
consistente, era a solução para identificar o momento, pelo qual, a sociedade sorocabana pôde ser
considerada como industrial. Nesse sentido, há uma colaboração precisa no trabalho de Massari
(2011, p. 11), no qual foi afirmado que:
Durante um curto espaço de tempo, a cidade de Sorocaba vivenciou uma mudança
radical em sua sociedade, cultura, economia e urbanização. De uma cidade pequena e
pacata, com a economia baseada no comércio de animais e na pequena produção de
manufaturas  artesanais  voltadas  a  esse  universo  tropeiro,  transformou-se  num pólo
industrial têxtil e ferroviário, dos mais importantes do estado e do país.
Esse polo têxtil, referido por Massari (2011), incluía, entre outras, a Fábrica Nossa
Senhora da Ponte, Votorantim, São Paulo, Santa Rosália e a “[…] a última fábrica têxtil desse
período áureo: a Fábrica Santo Antônio, concluída em 1913” (MASSARI, op. cit., p. 65).
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1.5 Modernização: conceituação 
Conforme o Dicionário Unesp do Português Contemporâneo (2011), o substantivo feminino
modernização significa “[…] mudança ou adaptação com intuito de tornar moderno” (BORBA,
2011,  p. 930),  sendo este – o adjetivo  moderno –  catalogado com 7 significados que,  sob um
aspecto geral, pode ser entendido como possuidor de “[…] características progressistas ou utiliza
técnicas inovadoras” (BORBA, op. cit., ibidem). 
O Diccionario da lingua brasileira (1832) indicou que o adjetivo Moderno significava “[…]
Novo,  de  pouco tempo”.  Não foi  encontrada a  palavra  modernização,  embora  houvesse  outra
aproximada: “Modernice, s. f. Uso moderno” (PINTO, 1832, s/p).
Nesse sentido,  pode-se  dizer  que,  mesmo quase  dois  séculos  depois,  a  expressão
moderno não alterou o significado. Dessa forma, compreendeu-se que o “ato modernice”, ou seja,
a “modernicização” seria correspondente à ação constante do uso do novo, do moderno, ou seja, da
modernização.
O sentido da palavra moderno, em filosofia, pode indicar a “[…] idéia de progresso e
de ruptura com o passado” (JAPIASSÚ, 1996, p. 185). A expressão denota uma oposição ao
tradicional, especialmente acerca da cultura clássica e medieval. Nesse sentido, há uma relação
com  o  termo  modernidade,  passivo  de  ser  compreendido  como  “[…]  idéias  de  progresso  e
renovação,  pregando a  libertação do indivíduo do obscurantismo e  da  ignorância  através  da
difusão da ciência e da cultura em geral” (JAPIASSÚ, op. cit., ibidem). 
Expandindo-se as observações conceituais de  modernidade, notou-se que o substrato
do termo, enquanto análise, carrega aspectos de teoria sociológica, respeitando-se a conjuntura
fenomênica estudada, de forma a evitar erros de anacronismo. Essas características abordadas
estão alinhadas ao conteúdo referenciado na obra Dicionário de sociologia:
A modernidade designa ao mesmo tempo um período da história humana inaugurado
na Europa e o conjunto dos fenómenos que o caracterizam. Não se discute quanto ao
lugar do seu aparecimento mas quanto à altura em que se produziu. Uns inclinam-se
para  o  séc.  XVI  e  a  sua  convicção  de  inaugurar  uma  era  nova  reatando  com  a
Antiguidade.  Outros  ligam-se,  com  maior  verosimilhança,  ao  séc.  XVII  e  ao
aparecimento da ciência e da filosofia política contratualista. Outros ainda descem até o
séc. XVIII, à filosofia das Luzes e aos primeiros passos da industrialização, ou até ao
séc. XIX e ao triunfo da ciência, da técnica e da indústria […] Para A. Comte, a ciência
era a abertura decisiva, para Saint-Simon era a indústria, para Marx o capitalismo, para
Tocqueville  a  igualização  das  condições  sociais  e  a  democracia,  para  M.  Weber  a
racionalização. De facto, todo o ponto de vista argumentado sobre a modernidade é
uma teoria sociológica e toda a teoria sociológica deve ser avaliada na sua capacidade
para justificar a modernidade (BOUDON, 1990, p. 165).
Nesse sentido, identificar conceitos sociológicos são fundamentais para esboçar, ao
menos, uma noção de como atribuir um sentido explicativo ao termo. A teoria da modernização,
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que  surgiu  após  os  anos  1950,  esteve  vinculada  à  “[…]  explicação  da  maneira  pela  qual  as
sociedades industriais da América do Norte e Europa Ocidental se desenvolveram, especialmente
através do crescimento do capitalismo industrial, a partir do século XVIII” (JOHNSON, 1997, p.
235).
O sentido da palavra  modernidade,  entretanto, revela algo para além do período pós-
renascentista  e  do  conjunto  de  fenômenos que o  caracterizaram,  conforme apresentado por
Boudon (1990), visto que, concomitante a este, a “[…] modernidade é um conceito histórico que
difere do sentido original da palavra e surgido com o Iluminismo, tendo seu ápice nos séculos
XIX e XX” (SILVA, K; SILVA, M, 2014, p. 297).
No caso  da  América  Latina,  que  mais  se  aproxima  do objeto  de  pesquisa  deste
trabalho acadêmico-científico:
[…] as oligarquias agroexportadoras durante muito tempo construíram obstáculos ao
processo de modernização em razão de  seus interesses  internos de  dominação dos
demais grupos sociais, apesar de ter sido essa mesma oligarquia que, no final do século
XIX, se propôs a modernizar as cidades, os transportes, o urbanismo latino-americano
[…] Falar em modernidade é pisar em um terreno de contradições, pois esse conceito é
muitas vezes posto em oposição ao de tradição, que pode ser considerada de um ponto
de  vista  saudosista  ou  como  algo  retrógrado.  Por  outro  lado,  em  determinadas
circunstâncias, o discurso modernizador, em particular em sua vertente da  eficácia,  do
progresso,  torna-se  apenas  uma  ilusão  para  muitas  pessoas,  ou  aparece  como algo
destrutivo  e  opressor  (o  progresso  técnico  pode  ser  antiecológico  e  promover  a
desigualdade social). Mas, por outro, a tradição também pode conter elementos muito
conservadores  das  relações  de  dominação  entre  pais  e  filhos,  homens  e  mulheres,
grupos dominantes e dominados etc.,  enquanto a modernidade,  em sua vertente da
autonomia, propõe a igualdade e a liberdade (SILVA, K; SILVA, M, op. cit., p. 299-
300).
A  historiografia  da  ciência  reserva  perspectivas  interessantes  a  esse  respeito.
Magalhães (2000, p. 24), por exemplo, colaborou de forma ímpar neste trabalho, ao dinamizar o
conceito modernização:
A noção de que cada sistema traz em si os elementos que gerarão novos conflitos, em
um processo dialético, traduz a essência da qualidade do que se convenciona chamar de
moderno,  e  a  superação  incessante  desta  condição  é  o  fenômeno  da  modernização
(MAGALHÃES, 2000, p. 24). 
Para  observar  esse  processo  de  modernização  sorocabana,  entre  1914  a  1921,  foi
preciso  entender  que  o  incessante  pôde  ser  identificado,  senão  mensurado,  em  discursos
progressistas; desejosos pela industrialização e higiene urbana, por exemplo. Além do mais, para
que o  moderno possa ser adjetivado como  incessante:  necessitar-se-á de identificar  características
ideológicas dos elementos constantes nos registros analisados no trabalho, como ecos da força
motriz  de  grupos  sociais  que  agiam e  articulavam investimentos  lucrativos.  Essa  é  uma  das
formas  de  investigar  os  vestígios  e  rastros  do passado,  mediante  a  análise  dos  discursos  do
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progresso.  E,  de  certa  forma,  olhar  para  conceituações  acerca  do  moderno,  da  modernização,
permitiu identificar certas articulações do poder local com o sistema capitalista industrial.
1.6 Articulações metodológicas na utilização de fontes primárias
Cabe  indicar  um recurso  metodológico  importante  ao  cumprimento  de  um dos
objetivos específicos deste trabalho, estreito à necessidade de compreensão acerca da abrangência
de recursos infraestruturais no município de Sorocaba, entre 1914 a 1921. 
À  Unidade  IV,  por  exemplo,  foi  difícil  conseguir  dados  oficiais  diretos  para  a
abrangência dos recursos hídricos em Sorocaba. Nesse sentido, percorreu-se um caminho que
viabilizasse a compreensão dessa especificidade. A articulação promovida considerou o Art. 6º da
Lei Municipal n. 119/1915 (SOROCABA, 1915, p. 128) como um indicativo de quem não pagaria
o Imposto de Viação; no caso, quem fosse morador de locais em que não houvesse disposições
aos  recursos  hídricos  encanados.  Dessa  forma,  procurou-se  conhecer  os  logradouros  dos
contribuintes  do  imposto  supracitado,  permitindo-se,  assim,  esboçar  uma  ideia  provável  dos
locais abastecidos por água e esgoto em Sorocaba, circunscrito ao recorte temporal apresentado.
Outra característica  relevante  à  compreensão do leitor  – para as  obrigatoriedades
acadêmico-científicas  de  uma  historiografia  comprometida  com  a  clarificação  das  ideias
fundamentais que subsidiaram a composição do trabalho – é estreita à apresentação acerca do
abastecimento de energia  elétrica e iluminação pública na rua São Paulo,  em proximidade ao
bairro  da  Árvore  Grande.  Nesse  sentido,  encontraram-se  registros  diversificados  que
promoveram  a  dúvida  acerca  da  abrangência  do  setor  no  referido  logradouro,  embora
considerou-se como essencial a divulgação dos respectivos dados, de modo a instigar possíveis
investigações  que  elucidem  melhor  a  conjuntura,  assim  como  evidenciar  as  características
fragmentárias  de  estudos  dedicados  ao  passado.  A  relevância  dessa  peculiaridade  é  permitir
demonstrar que o desenvolvimento do conhecimento depende, em partes, do compartilhamento
de  dúvidas,  assim  como  de  fontes  inciais  possíveis  aos  que  tratarão  de  solucioná-las.  O
desenvolvimento do conhecimento não é unitário, solitário, e, sim, solidarizado; seja em indícios
ou em resultados alcançados.
1.7 Materiais
Este  estudo considerou  como importante  a  análise  de  fontes  diversificadas,  cujo
conjunto utilizou elementos jornalísticos – contemporâneos aos objetivos, específicos e central –
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arquivos  fotográficos  do  Museu  Histórico  Sorocabano;  informações  científicas  em trabalhos
realizados  acerca  da  temática,  assim  como correlacionada  a  mesma;  cartografia,  de  forma  a
identificar as dinâmicas das localizações envolvidas no trabalho; obras artísticas, considerando-se
os aspectos de sensibilidade acerca do conteúdo conjuntural;  legislações municipais de caráter
urbanístico,  circunscritas  à  delimitação  central  do  objetivo  de  pesquisa;  atas  e  relatórios  da
Câmara Municipal,  na perspectiva de acompanhar as minúcias dos registros da administração
local; registros de cobranças e relações específicas de impostos, de modo a permitir compreender,
especialmente, a distribuição de água no município.
Acredita-se,  diante  do que foi  apresentado nesta  Unidade,  que a  sequência  deste
trabalho é fruto da fundamentação teórico-metodológica  desenvolvida,  quanto à organização,
análise dos dados e informações a seguir.
II
Da  fundação  da  Vila  de  Nossa
Senhora  da  Ponte  de  Sorocaba  à
criação da Real Fábrica de Ferro São
João do Ipanema (1654-1839)
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Sorocaba,  metrópole  atual  do  interior  paulista,  foi  uma  Vila,  “[…]  creada  pela
provisão  de  3  de  Março  de  1661  […]”  (SOROCABA,  1914-1916,  fl  78v),  cuja  fundação  é
atribuída ao bandeirante Baltazar Fernandes, com data atribuída ao ano de 1654. A Vila de Nossa
Senhora da Ponte de Sorocaba foi entendida, neste trabalho, enquanto uma produção urbana
inicialmente tímida, inicialmente, embora vinculada a uma rede capitalista interligada à economia
da Metrópole portuguesa (FAORO, 2001, p. 151-9). A colônia da América lusitana não esteve
organizada sob as bases da economia natural  (oikus),  compreendendo-se a lógica de mercado
como  plano  secundário.  No  Brasil  colonial,  a  produção  era  para  uma  economia  típica  de
exportação,  inserida  na  via  comercial  de  Lisboa,  sob  a  égide  do  capitalismo  europeu
mediterrânico, que atraiu e centralizou fluxos de capitais, ao menos entre os séculos XV e XVII.
Conforme a metodologia analítica historiográfica de Braudel (1987, p. 53), Sorocaba
– assim como outras milhares de cidades, inseridas sob qualquer ótica na economia capitalista –
só pôde surgir, enquanto espaço urbano, por ser incluída ao polo periférico da  economia-mundo1 do
século  XVII,  ao  qual  o  império  colonial  português  fazia  parte  como  centro  articulador  de
capitais. Dessa forma, percebeu-se a existência de Sorocaba – enquanto espaço urbano – como um
produto capitalista, efeito de articulações do eixo comunicativo fundamental dessa economia-mundo,
de importância ascendente, especialmente, a partir do século XVIII2.
Essa noção clarificou a abordagem conceitual do  espaço urbano capitalista, formulado
pelo  geógrafo  Roberto  Lobato  Corrêa  (1989),  que  o  entendeu  pela  existência  de  conflito,
propondo,  à  observância,  o  objeto  de  análise  como produto  de  fragmentação,  articulação  e
reflexo  das  condicionantes  sociais  que,  por  serem  acumulativas  ao  transcorrer  do  tempo,
merecem ser consideradas sob a ótica da longa duração. O espaço urbano é produzido e consumido
por agentes concretos, advindos de desajustes entre classes, respectivo à acumulação de capital,
mediante  o  tecido  de  uma  rede  complexa  (CORRÊA,  1989,  p.  11).  O  desdobramento  dos
processos  históricos  de  desenvolvimento  urbano,  dadas  as  diversidades  de  contexto,  local  e
regional,  não necessariamente denotará uma curva ascendente  ou em declínio.  As origens da
articulação  do  capital  de  influência  urbana  não  devem  ser  compreendidas  apenas  enquanto
1 O conceito economia-mundo foi trabalhado pelo historiador Fernand Braudel (1987), cujo significado está estreito à
noção de uma economia localizada, centralizada, restrita a pontos específicos do planeta, com poder de impacto
generalizado, ao qual orquestra a materialidade econômica totalizante da comunidade humana. Braudel forjou o
termo, advindo do alemão Weltwirtschaft. Essa noção se diferencia do conceito de economia mundial, posto que
esta é a consideração das trocas comerciais em si. (BRAUDEL, 1987, p. 53).
2 Com rendas  retiradas  da  cobrança  de  impostos  do  ciclo  econômico  setecentista  sorocabano,  vinculado  ao
comércio de animais de carga e corte, os cofres lusitanos angariavam recursos, entre outros, para a reconstrução
de Lisboa, atingida por um terremoto. (BADDINI, 2002, p. 54.
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resultantes de um processo, estanque; e, sim, no dinamismo complexo existente na perspectiva
sociocultural a longo prazo.
2.1 Sorocaba: fundação e colonização
Sorocaba,  palavra  de  origem  indígena,  “[…]  seria  um substantivo  formado  pelo
verbo  SOROC,  rasgar,  e  o  sufixo  ou  particípio  aba,  designando  lugar,  em  suma,  Lugar
RASGADO  ou  Rasgão  na  serra,  isto  é,  entre  as  pedras,  ou  na  terra,  isto  é,  vossoroca”
(ALMEIDA, 2012, p. 12). 
Sorocaba também é rio,  e  essa curiosidade permitiu a  Almeida  (2002)  a  seguinte
questão: “Foi o rio que deu nome à cidade e região, ou a região e local que denominou o rio?”
(ALMEIDA, op. cit., p. 11). Pergunta de difícil resposta, embora caiba informar ao leitor que no
Museu do rio Tietê, em Salto-SP, há uma cópia de um mapa espanhol que possa dar pistas em
favor ao rio Sorocaba;  assunto que merece  uma pesquisa melhor  detalhada.  Porém, o que é
possível dizer é que a bacia do rio Sorocaba, formada pelos rios Sorocabuçu, Sorocamirim e Una
integram uma região que foi utilizada de forma estratégica nos períodos das monções e bandeiras
(séculos XVII e XVIII). O rio Sorocaba deságua no Tietê, na região da atual cidade de Laranjal
Paulista. Smith (2003), em obra dedicada ao estudo dos peixes e da história da bacia hidrográfica
do Sorocaba, mencionou que “Muitas expedições chamadas de monções, 'comitivas de canoas'
que seguiam para o noroeste do Mato Grosso, saíram da região de Sorocaba” (SMITH, 2003, p.
46).  Monteiro  (1994),  ao  analisar  batismos  de  índios  do  final  do  século  XVII,  em registros
paroquiais da Capitania de São Vicente, descreveu que: “As evidências mais ricas vêm da freguesia
de Sorocaba, onde ocorreram diversos batismos coletivos de índios recém-trazidos do sertão na
década de 1660” (MONTEIRO, 1994, p. 160). De certo, todos esses relatos, memórias, vestígios
e estudos acadêmico-científicos reforçaram uma forte presença de nativos e bandeirantes em
Sorocaba. Outrossim, as memórias resgatadas por Almeida (2002, p. 20-1), informaram prováveis
indícios acerca do desenvolvimento de vilas nas regiões próximas, entretanto, estimuladas pela
pecuária de extensão:
Praticamente todo o território de Sorocaba, sem justiças e igrejas, obedecia à vila de
Parnaíba,  fundada por Dona Suzana Dias e  seu filho mais  velho André Fernandes,
desmembrada da vila paulistana em 1625. Frei João Damasceno, O. F. M., viu o texto da
sesmaria do Pirajibu (Arquivo Público) revivendo no século 18 concessão que data de
1611.  O  cronista  Azevedo  Marques  afirma,  infelizmente,  sem  pormenores  e
documentos, que André Fernandes, tendo solicitado terras nos depois municípios de
Parnaíba,  Sorocaba  e  São  Roque,  as  doava  de  amor  em  graça,  com  o  intuito  de
povoamento.  O irmão de André,  Domingos Fernandes,  fundou Itu em 1617.  Num
livro  de  atas  de  Parnaíba,  descobrimos  que  André  Fernandes  dotou  sua  sobrinha
Suzana, filha de Baltazar Fernandes, com terras em Taquarivaí. Como se vê da doação
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de Baltazar em 1660 e do inventário do padre Pompeu bem mais tarde, o povoamento
dos campos de Sorocaba teve raiz depois da fase mineradora, na pecuária de extensão
[…].
A fundação da Vila também foi tema de análises para Almeida (2012, p. 23): 
Todos os cronistas dão o ano de 1654 para a chegada do fundador com a sua grande
família. Mas em 1960 foi descoberto, no Arquivo Público de São Paulo, o testamento de
Isabel de Proença, a segunda esposa, feito em novembro de 1654, o qual se refere à
casa grande e à igreja (sic) da fazenda. A igreja de taipa, mesmo que estivesse apenas
coberta, deve ter demorado a ser levantada. A casa primitiva era de pau-a-pique, mas
grande.
O artista  plástico suíço Ettore  Marangoni  dedicou inúmeros  trabalhos  à  temática
histórica, com diversas telas representando Sorocaba e Votorantim. A obra  Fundação de Sorocaba
(1950) ilustrou a interpretação do artista acerca do assentamento do pelourinho na Vila de Nossa
Senhora da Ponte de Sorocaba. É possível ver a referida pintura no Museu Histórico Sorocabano.
A composição traz, em primeiro plano, o trabalho indígena agrícola, a fixação do pelourinho e,
em pequeno recuo, o fundador Baltazar Fernandes, em posição de ordenação dos trabalhos. Ao
fundo da tela, há uma paisagem pitoresca com vegetação densa; a centralidade é mercada pela
capela de Sant'Anna (atual Mosteiro de São Bento), representando-se, assim, a fundação da Vila.
É possível identificar na obra os três elementos iniciais da colonização: o nativo, o desbravador e
a Igreja.
A edificação que servia como residência do fundador não pode mais ser visualizada
no conjunto urbano da cidade atual, pois deixou de existir na década de 1960, conforme afirmou
Prestes (1999, p. 104). Interessante é notar a descrição da autora, acerca das características da
Casa-grande de Baltazar, permitindo-se, com isso, um resgate importante à história da arquitetura
paulista, com a utilização de fontes iconográficas do IPHAN, registradas nos anos 1940 (Figura
1). 
É importante relacionar que é possível ser esta a edificação referida por Almeida (op.
cit., ibidem), acerca da “casa primitiva” do fundador Baltazar Fernandes:
Através da iconografia existente, é possível constatar grossas paredes de taipa de pilão;
o madeiramento do telhado possuía uma armadura com tesouras, atípicas para a época,
descarregando  os  esforços  nos  frechais  dos  blocos  monolíticos  de  sólida  taipa.  A
construção apresentava  elementos  arquitetônicos  não habituais  às  casas  bandeiristas
tradicionais. Assim, a planta era em forma de “L”, enquanto todas as outras casas eram
retangulares  ou  quadrangulares.  Provável  acréscimo  posterior.  O  outro  fato  que
provoca estranhamento é a existência de porões. Tinham aberturas em arcos de tijolos
(PRESTES, op. cit., ibidem).
A igreja de taipa referida no testamento de Isabel de Proença, resgatado por Almeida
(2012), é a capela de Sant'Anna, conhecido atualmente por Mosteiro de São Bento 3 (Figura 2),
3 A edificação está em processo de restauração há pouco mais de uma década. Acerca da importância das obras de
arte – predominância barroca – e do interior do Mosteiro, veja obra de KAPLAN, 2007. O Mosteiro de São
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situado em largo homônimo (Mapa 1)4. 
Bento  é  um  bem  tombado  pelo  Conselho  Municipal  de  Defesa  do  Patrimônio  Histórico,  Artístico,
Arquitetônico, Turístico e Paisagístico de Sorocaba, mediante o Processo 13.770 de 2003 e 20.117 de 1976 pelo
Condephaat, regulamentado pelos respectivos decretos 206/2005 e 41/1982.
4 As identificações de nomenclaturas toponímicas utilizadas no Mapa 1 seguiram informações encontradas em
Celli  (2012), Dias (2002), Gaspar (1967) e Baddini (2002). Esta autora (2002, p. 146), em especial,  permitiu
esclarecer os motivos que desencadearam a necessidade em utilizar fontes diversificadas, quanto aos nomes das
localizações, posto que “[…] as denominações de ruas e logradouros públicos baseavam-se na identificação de
elementos visuais, tais como uma igreja, uma ponte ou uma bica, ou na experiência vivida pelos moradores – a
passagem das tropas, a concentração do comércio. Com o passar dos anos, os referenciais mudavam, e a vivência
das novas gerações indicava outros usos para aqueles lugares”. Cabe destacar, ainda acerca do Mapa 1, que, para
alguns  logradouros,  utilizou-se  a  nomenclatura  atual,  pelo  volume  de  informações  dissonantes,  em alguns
momentos, assim como pela ausência de fontes que subsidiassem melhores adequações nesse processo.
Fonte: Museu Histórico Sorocabano. Casarão 
de Baltazar Fernandes, 1952. Pasta P11-017, 
23x16.
Figura 1 – Casa-grande de Baltazar Fernandes  
Fonte: Museu Histórico Sorocabano. Largo de São Bento e 
Mosteiro, 1908. Pasta P6-011, 17x12. 
Figura 2 – Largo de São Bento (1908)
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No período bandeirista, entre os séculos XVII e XVIII, o que predominou na Vila de
Nossa Senhora da Ponte de Sorocaba foi a agricultura subsistente. Nos momentos de pesquisa
acerca da história local, encontrou-se uma referência que indicou plantios de cana-de-açúcar na
região (CEZAR, 1984, p. 30-41), todavia, ressaltando a timidez da cultura canavieira no local.
Um belo exemplar da arquitetura local, que representa esse período histórico, pode
ser  observado na  Figura  3.  À contemporaneidade da  construção deste  trabalho,  a  respectiva
edificação é utilizada como sede de exposições, do Museu Histórico Sorocabano, atribuindo-se
função ao respectivo bem tombado5. Acerca da edificação, assim descreveu Prestes (1999, op. cit.,
p. 99): 
Construção do século XVIII, trata-se de único exemplar remanescente nas redondezas
que preservou a varanda ou “alpendre” reentrante. Possui quatro grossas colunas de
madeira com detalhes trabalhados, atípicas das casas bandeiristas tradicionais.
2.2 Sorocaba tropeira: vias de comunicação e crescimento urbano (1732 – 1839)
O  século  XVIII  foi  um  momento  de  transição  econômica  em  Sorocaba,  cujas
práticas comerciais  tropeiras influenciaram diretamente na dinamização da economia local.  O
ciclo tropeiro também estimulou o desenvolvimento urbano da Vila, articulado com a realização
de uma feira anual que atraía capitais relevantes: a Feira de Muares.
Foi possível encontrar uma descrição peculiar, acerca do crescimento urbano sorocabano
nesse  período,  na  obra  de  Straforini  (2001,  p.  146)  dedicada  ao  tropeirismo,  sob  um  viés
5 Chácara sede do Museu Histórico Sorocabano. Processo de tombamento no CMDP (Conselho Municipal de
Defesa do Patrimônio Histórico,  Artístico,  Arquitetônico,  Turístico e Paisagístico de Sorocaba):  4.784/2000.
Tombado pelo Decreto Municipal nº 19.230/2011.
Figura 3 – Chácara do Quinzinho
Fonte: Museu Histórico Sorocabano. Quinzinho de Barros, s/d. Álbum A2-007, 9x14.
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geográfico:
Se, em outras cidades, as principais ruas eram as que estavam próximas da Igreja Matriz,
da Câmara e dos serviços, em Sorocaba elas eram comandadas pela ação dos tropeiros.
Ter o estabelecimento localizado numa das ruas por onde passavam as tropas podia
significar bons lucros no período da feira. Em suma, temos um espaço produzido pelo
e para o tropeirismo; um espaço singular, onde o trotar dos burros e mulas significava
muito mais que os interesses encontrados no padrão colonial de urbanização.
Essa  consideração  indicou  que  o  tropeirismo  provocou  uma  forma  de
desenvolvimento  em Sorocaba  diferenciada  do  padrão  colonial,  atribuindo-se  uma  influência
menor da Igreja na articulação de crescimento da Vila, quanto às respectivas localizações (Mapa
1).
Sabe-se que havia envolvimento da Câmara, assim como de pessoas ricas e influentes
na  Vila,  quanto  ao  aproveitamento  dos  espaços  locais;  uma  lógica  à  influência  da  atividade
econômica com a política e crescimento da Vila. Baddini (2002, p. 127) afirmou que “[…] muitos
terrenos do ‘rossio’ já haviam sido dados e postos à especulação imobiliária […]”; neste período,
os terrenos eram doados pela Câmara, seguindo-se a lógica dos pares6, não a do bem público e
utilização comum; conforme a finalidade de destino das terras, em especial as próximas do rio
Sorocaba. Nessa região, as doações que deveriam ser para construção e moradia, serviam para o
uso de pastos (BADDINI, op. cit., p. 116), por estarem próximas ao Registro de Animais, local
utilizado para a cobrança de impostos da passagem das tropas.  Além das margens e da área
cincunscrita  ao  Registro  (ao  lado  da  ponte),  as  áreas  situadas  nas  entradas  da  Vila  também
serviam para a utilização de campos para os animais, o que rendia bons aluguéis nos momentos
de movimento da Feira de Muares, em especial nos meses de Março e Abril (Baddini, op. cit., p.
133).
O  desenvolvimento  da  atividade  muarística  promoveu  crescimento  urbano,
arrumento. A abertura de ruas era para facilitar o tráfego, o que estimulava, ao mesmo tempo,
atividades  comerciais  diversificadas,  especialmente  nas  localizações  inseridas  no  percurso  das
tropas. Frioli (1999, p. 67), acerca da expansão da malha urbana, assim como da utilização da
mesma pelos tropeiros, escreveu que, a partir do século XVIII:
Sorocaba cresceu e expandiu-se para os bairros, com a abertura de novas ruas para o
tráfego das tropas de muares, que inicialmente passavam pelas únicas ruas existentes,
todas aqui relacionadas com os atuais nomes: General Carneiro, Penha, 13 de Maio, São
Bento e XV de Novembro. A seguir, Penha, Benedito Pires, Álvaro Soares, Mons. João
Soares e XV de Novembro. As atuais praças Ferreira Braga e Artur Fajardo eram os
6 “A  valorização  dos  terrenos  próximos  ao  Registro  e  ao  caminho  transitado  pelas  tropas  radicalizou  esse
confronto,  pois  a  municipalidade,  diretamente  interessada  no  trânsito  e  comércio  de  animais,  usou  sua
competência  para  distribuir  'datas'  de  terra  a  seus  próprios  pares,  garantindo  o  domínio  sobre  áreas
economicamente atraentes, como as margens do Sorocaba e do Supiriri e os terrenos nas entradas da vila”. Veja
em Baddini, 2002, p. 129.
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largos das Tropas.
Depois da Independência as patas dos muares transitaram diretamente pela rua Sete de
Setembro, atingindo a Álvaro Soares que sucessivamente foi se alongando até a Souza
Pereira e finalmente na Paula Souza beirando o rio até a ponte.
Para o bairro do “além da ponte”, Sorocaba tinha como opção a Avenida São Paulo até
a Padre Madureira chegando na Major Barros França, então início da estrada para São
Paulo, que se bifurcava para Itu nos campos de Pirapitingüi, quase que acompanhando
o atual traçado da Castelo Branco. Com a abertura de outra estrada, via São Roque,
ainda o acesso era feito pela Major Barros França apesar da enorme volta, até que se
completou a ligação pela Árvore Grande.
Esse crescimento da mancha urbana foi percebido, até o início do século XIX, na
margem  ocidental  do  rio,  expandindo-se  as  extremidades  leste-oeste,  circundando-se  a  área
ocupada  no  século  XVII,  consolidando-a  como  o  centro  da  Vila.  Nesse  sentido,  o  ciclo
econômico do tropeirismo influenciou o crescimento urbano, entretanto a nucleação da Vila foi
sedimentada na circunscrição de dois largos com templos religiosos: o largo de São Bento (Figura
2) e da Matriz7 (Figura 4), demonstrando-se resquícios do padrão colonial de urbanização, no qual
os respectivos largos são testemunhas.
No século XVIII, a Rua da Penha surgiu como uma opção paralela à Rua São Bento.
O mesmo pode ser observado no Mapa 1, em relação à Rua 7 de Setembro e a ligação com a Dr.
Álvaro Soares, para o século XIX. Ambas paralelas encontram a transversal – Rua do Rosário,
aberta no século XVIII – permitindo-se acesso à ponte do rio Sorocaba, interligando-se à estrada
rumo à São Paulo. 
Cabe destacar, que após as modificações nos trajetos das tropas, a região do Rosário,
assim como a rua das Flores, foi favorecida, o que pode ser percebido ao analisar o padrão de
edificações e a condição social das pessoas que ali  residiram nas primeiras décadas do século
XIX. 
A residência mais luxuosa8 de Sorocaba durante todo o Império foi construída em 1839
na rua das Flores e pertencia a Manoel Claudiano de Oliveira9, negociante de fazendas
secas e de tropas, uma das maiores fortunas locais (BADDINI, 2002, p. 120).
 
Na mesma rua também se situava o casarão assobradado do sargento-mor Américo
Antonio Aires (BADDINI, op. cit., p. 121); a família Aires era muito rica e vinculada ao comércio
de tropas.
As principais ruas da Vila – que conectavam as estradas que chegavam de Araçoiaba
e Iperó, partindo em direção a São Paulo – tinham “Largos sagrados” espalhados pelo caminho.
7 Atual Praça Coronel Fernando Prestes. Cabe informar que a Matriz é um bem tombado pelo CMDP, mediante o
Processo 10.926/1997, com Decreto 15.786/2007.
8 Destaca-se que os pavimentos térreos desses típicos sobrados serviam, geralmente, às finalidades comerciais,
aumentando-se a rentabilidade dos proprietários (BADDINI, op. cit., p. 282).
9 “Seu sobrado era a construção mais suntuosa da cidade em 1846, ocasião da primeira visita imperial à Sorocaba,
servindo, portanto, para hospedar o Imperador. Após a visita, o monarca agradeceu a hospedagem oferecendo
ao anfitrião o título de Barão de Mogi-Mirim – o único sorocabano assim agraciado” (BADDINI, op. cit., p.
120).
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O maior quarteirão da Vila, para a primeira metade do século XIX, estava “[…] inscrito entre as
ruas da Ponte, da Cadeia, Direita, das Flores e largo das Tropas” (BADDINI, op. cit., ibidem).
Essa  especificidade  pode  ser  interpretada  como  dissonante  da  apresentação  realizada  por
Straforini (op. cit., p. 116).  
Além da  relevância  local,  a  atividade  econômica  tropeira  (séculos  XVIII  e  XIX)
estimulou o mercado interno no Brasil colonial e integrou regiões distantes; o muar era o meio de
transporte terrestre mais importante da época, especialmente para cargas; animal viável para uma
economia de exportação:
O muar, desde 1732, quando se tem o registro da primeira tropa, foi o principal meio
de transporte brasileiro até 1897, data da última feira realizada na cidade de Sorocaba.
Foram  165  anos  de  domínio  tropeiro,  transportando  os  mais  variados  tipos  de
mercadorias,  proporcionando  o  surgimento  de  vilas  e  cidades,  bem  como  o
desenvolvimento e a integração da unidade nacional (STRAFORINI, op. cit., p. 34).
Recorrendo-se  à  observação  de  Prestes  (1999),  foi  possível  encontrar  uma
característica peculiar para Sorocaba: um centro urbano vinculado a uma economia comercial e
manufatureira; aspecto, este, que auxilia na explicação do porquê o desenvolvimento local possa
ser diferenciado dos padrões coloniais percebidos, concomitantemente, por Straforini (2001, p.
116),  resguardando-se  a  especificidade  acerca  das  características  das  ruas  principais
Fonte: DURSKI, Júlio. Praça Coronel Fernando Prestes, 1886. Museu Histórico Sorocabano, Pasta 
P01-022, 15x10.
Figura 4 – Largo da Matriz (1886)
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problematizadas neste trabalho:
A Vila de Sorocaba apresenta desde a realização das primeiras feiras de animais, nos
meados do século XVIII,  traços de típico centro urbano,  fato pouco registrado em
outras localidades da Colônia.  Em Sorocaba,  nota-se desde o início do crescimento
demográfico, além de produção e comércio de manufaturas, entre outras manifestações
características do processo de urbanização (PRESTES, op. cit., p. 64).
Essa  importante  característica  de  desenvolvimento,  vinculada  ao  ciclo  tropeiro,
provocou uma necessidade de expansão urbana em Sorocaba, de forma a favorecer a atividade
econômica e evitar transtornos à população, pois a frequência de trotes animais pelas ruas de
terra, aglutinados às condições climáticas tropicais do local, promovia com que as condições das
ruas oscilassem entre poeira, lama e excrementos, atingindo, sobretudo, as portas das casas por
onde as tropas passavam. Essa peculiaridade estimulou arruamentos com a finalidade de facilitar
o tráfego, melhorar a salubridade e aformoseamento da cidade, remodelando-se os aspectos da
Vila. Nesse contexto, percebeu-se o empreendimento de certas construções, cuja finalidade era
exemplificar o potencial financeiro local. Destacou-se que:
Os  melhoramentos  implementados  na  década  de  1830  eram  a  expressão  do
enriquecimento  de  setores  da  população  e  de  uma  vida  urbana  mais  intensa,  que
buscava representar-se pela imponência das construções e pelo grau de organização e
higienização  do  espaço.  Baseavam-se  numa  estrutura  urbana  própria  das  grandes
cidades do Império, como São Paulo e Rio de Janeiro, freqüentemente visitadas pelos
negociantes da vila a negócios.
Não por acaso, nessa época também foi construído o primeiro teatro de Sorocaba, o de
Santa  Clara,  que  funcionava  especialmente  nos  meses  de  maior  concentração  de
compradores e vendedores de tropas na região. Cinco anos mais tarde, em 1844, seria
inaugurado um outro teatro, maior e mais luxuoso – o de São Rafael, representativo da
riqueza  acumulada  pelos  negociantes  locais,  responsáveis  pela  sua  construção
(BADDINI, 2002, p. 140).
O Teatro Santa Clara, situado em rua de mesmo nome, foi o primeiro do gênero em
Sorocaba. Contudo, foi encontrada a informação de que o local servia mais aos interesses do
Partido  Conservador  sorocabano  que  para  encenações  artísticas.  Os  aspectos  da  edificação
sofreram ações de fenômenos naturais,  o  que provocou dificuldades na utilização do prédio.
Além do tempo, desgastando-se as paredes de taipa, consta-se que um raio atingiu a torre de
madeira,  provocando a queda desta.  O funcionamento da função primária  do local  durou 34
anos,  sendo incômodas as  ruínas,  reclamadas pela  comunidade local  no final  do século XIX
(BADDINI, op. cit., ibidem; WEY NETTO, 2003, p. 17-8; 35)
O Teatro São Rafael (Figura 5), inaugurado em 1844, funcionou como palco artístico
até 1927-8, sendo reformado a partir de 1933 para ceder lugar ao Paço Municipal, a partir de
1935.  A  Câmara  o  ocupou  até  1999,  cuja  finalidade  posterior,  em  continuidade  na
contemporaneidade, ficou à disposição da Fundação de Desenvolvimento Cultural de Sorocaba
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(FunDeC)10.
Essa  característica  do  crescimento  sorocabano,  a  partir  do  século  XVIII,  foi
acompanhada de relativa ostentação de prédios e equipamentos urbanos que demostrassem o
poderio dessa burguesia. O tropeirismo estimulou esse desenvolvimento local, ao passo em que
foi uma solução viável ao comércio entre o centro-sul brasileiro na Estrada Geral, pois esteve
vinculado, ao menos indiretamente, aos projetos da coroa portuguesa quanto à política portuária.
Por volta de 1720, o governo da capitania paulista estudava uma forma de garantir o
controle do comércio de animais com o sul e dele obter lucros, através da abertura de
uma  estrada  que  ligasse  São  Paulo  à  Curitiba,  evitando  o  trecho  por  mar  entre
Paranaguá  e  Santos.  Mas  além  das  dificuldades  práticas  do  empreendimento,  que
exigiria muitos homens, mantimentos e munições, havia a resistência dos fazendeiros do
sul e negociantes de gado. Estes temiam a perda de benefícios, pois o novo caminho
incentivaria  a  ocupação dos vastos campos do sul  e  desviaria o eixo econômico do
litoral para o interior (BADDINI, op. cit., p. 51).
O problema do trecho marítimo – Paranaguá - Santos – também estava vinculado às
10 O Decreto Municipal Nº 11.808, de 15 de Outubro de 1999 permitiu outra função ao imóvel, em finalidade
condizente à história,  visto que, a partir  de 1999,  o local  passou a sedear a Fundação de Desenvolvimento
Cultural de Sorocaba (FunDeC), que dispõe, até a contemporaneidade, atrações e oficinas artísticas diversificadas
(WEY NETTO, 2003, p. 35). A edificação foi tombada no CMDP pelo Processo 14.368/1995, com o Decreto
10.176/1997.
Figura 5 – Antigo Teatro São Rafael (1950)
Fonte: Museu Histórico Sorocabano. Teatro 
São Rafael – Paço Municipal, 1950. Pasta P5-
078, 19x12.
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imposições  realizadas  pela  metrópole  lusitana,  aspecto  que  dificultava  o  desenvolvimento  do
mercado interno no século XVIII e início do XIX; o exclusivismo e o monopólio, a priori, eram
características típicas do pacto colonial.  Entre 1808 a 1821, ao menos, houve uma integração
importante entre os portos brasileiros (MOURA, 2013, p. 105), por consideração à permissão da
côrte  portuguesa,  enquanto  se  estabelecia  provisoriamente  no  Brasil,  fugindo  das  invasões
napoleônicas. Dom João VI e a corte portuguesa veio para o Brasil  em 1808. Após a vinda,
diversas  mudanças  progressistas  ocorreram.  Em  Sorocaba  não  foi  diferente,  pois  a  côrte
promoveu uma importante empreitada metalúrgica, com a fundição de ferro na Real Fábrica de
Ferro São João do Ipanema (SANTOS, N., 2009), pioneira nacional, fundada por Carta Régia em
1810. Cabe salientar que as atividades com o ferro no local reservam histórias mais remotas,
remetendo-se ao século XVI11.
2.3 Desenvolvimento técnico e tecnológico na Vila:  aspectos da Real Fábrica de Ferro São
João do Ipanema (1810 – 1838)
Nos arquivos iconográficos do Museu Histórico Sorocabano foi possível encontrar
duas representações de Sorocaba para os anos 1830 (Figura 6 e Figura 7), no período auge da
atividade tropeira12. A Figura 6 é atribuída a D'Abreu Medeiros – Vista de Sorocaba  (1830) – na
qual foi possível perceber, em primeiro plano, a condução de uma tropa de animais na porção
oriental13 do rio Sorocaba. A Figura 7 – Vista de Sorocaba (1831) - é atribuída a Hercule Florence,
cuja perspectiva pictórica, quanto a distribuição e configuração do espaço urbano desenhado,
assemelha-se  a  obra  apresentada  por  D'Abreu  Medeiros  (1830),  corroborando-se  possíveis
evidências das características panorâmicas locais,  cujo destaque nas paisagens foi concedido à
Matriz, acompanhada do “rossio”. Cabe salientar que, a princípio, a perspectiva das imagens são
semelhantes.
Compreendendo-se  o  processo  histórico  do  crescimento  urbano,  relacionado  ao
modo econômico tropeiro, é necessário abordar outras produtividades que se favoreceram com a
Feira  de  Muares,  todavia  com características  diferentes  de  trabalho  técnico  e  tecnológico.  A
atividade manufatureira em Sorocaba é um exemplo de ação estimulada pela potencialidade do
11 Atividade que já havia se realizado no mesmo local,  em finais do século XVI, com os homônimos Afonso
Sardinha (pai e filho). Porém, não foi bem-sucedida, visto que os interesses mercantis da metrópole portuguesa
estavam mais atentos a outros metais, mesmo o ferro sendo um elemento bem utilizado, principalmente para
embarcações e aparelhamento bélico. Para detalhes arqueológicos da fundição do ferro pelos Sardinhas ver em
ZEQUINI, 2006.
12 “Apesar da atração que a vila exercia sobre a população do entorno, o total do município pouco aumentou desde
o início do século até 1840. A cifra de 10.000 habitantes para 1810 praticamente se manteve até o início da
década de 1830. Em 1832, foram computados 10.070 habitantes, livres e escravos; em 1836, 11.133 e em 1840,
11.481” (BADDINI, 2002, p. 133).
13 Perspectiva de desenho na vista dos caminhos de direção à estrada para São Paulo.
46
comércio de animais. Ao passo da diversificação do modo produtivo, houve desdobramentos nas
especificidades do desenvolvimento técnico local, influenciando-se nos aspectos urbanos.
A utilização do ferro promoveu condicionantes que estimularam o desenvolvimento
sorocabano  no  século  XIX,  além de  atrair  conhecimentos  e  informações  que  auxiliaram na
promoção de atividades manufatureiras e fabris. Nesse sentido, as contribuições são atribuídas,
inicialmente, à Real Fábrica de Ferro São João do Ipanema (Figura 8). Straforini (2001, p. 94)
estudou essa fábrica, assim como a respectiva relação ao espaço urbano em análise neste trabalho,
e indicou que:
A maior  contribuição da Fábrica  de Ferro de  Ipanema para  a  produção do espaço
sorocabano foi  o  surgimento  de  uma racionalidade  técnica  industrial  […].  Foi  essa
racionalidade  técnica  que  possibilitou  a  substituição  de  uma  economia  basicamente
comercial e manufatureira para uma economia industrial na virada do século XIX para
o XX.
Fonte: MEDEIROS, D'Abreu. Vista de Sorocaba, 1830. Museu Histórico Sorocabano, Pasta P6-054, 
17x10.
Figura 7 – Vista de Sorocaba (1831)
Fonte: FLORENCE, Hercule. Vista de Sorocaba, 1831 – Museu Histórico Sorocabano, P13-105, 16x8.
Figura 6 – Vista de Sorocaba (1830)
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Essa  informação  permitiu  entender  realizações  técnicas  locais,  promotoras  de
impactos no desenvolvimento do espaço urbano  – mesmo a Fábrica de Ferro sendo afastada da
nucleação da Vila –, estimulando-se, outrossim, a industrialização. 
Entretanto, é importante a descrição de elementos que pertenceram à fundação da
referida Fábrica, de forma a permitir a utilização de dados que auxiliem na compreensão dos
processos de desenvolvimento envolvidos. Nesse sentido, utilizando-se Almeida (2012, p. 149-
157) como fonte, foi possível reiterar a informação acerca da vinculação das intenções lusitanas
na América, mediante a chegada do Príncipe Regente Dom João VI. De forma a favorecer os
interesses metropolitanos, que entre 1808-1821 tinham sede importante no Brasil, era necessário
criar uma rede de infraestruturas mínimas para possibilitar os negócios, que se diversificavam,
comparando-se com a época de exploração colonial. 
Em março  de  1810,  chegaram oficiais  engenheiros  da  Suécia,  com o  intuito  de
realizar o projeto que originou a fundição de ferro oitocentista em Sorocaba 14. Nesse sentido,
14 Conforme  os  registros  de  José  Camara  (2012,  p.  26),  engenheiro  que  desenvolveu  diversos  projetos  de
infraestrutura no Brasil, especialmente acerca de portos e ferrovias, relatou em obra escrita em 1875 – editada
em  formato  fac-similar,  organizada  por  Luciano  Regalado  (2012)  -  acerca  das  obras  iniciais,  a  seguinte
característica: “Consistiram os primeiros trabalhos na construcção de uma grande represa d'aguas do Ipanema,
Figura 8 - Fábrica de Ferro São João do Ipanema (1879)
Fonte: DURSKI, Júlio. Ipanema – Altos Fornos, 1879. Museu Histórico Sorocabano, Pasta P8-010, 17x22.
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destacou-se a figura de Frederico Luiz Guilherme Varnhagen e Gustavo Hedberg; este, foi o
responsável  pela  construção e organização das  Minas  e  Forjas,  sendo intitulado Diretor.  Em
1815,  a  direção  da  Fábrica  em Ipanema passou  para  os  comandos  de  Francisco  Guilherme
Varnhagen, que inaugurou os altos-fornos no início de Novembro, do ano de 1818. A mudança
na direção da Fábrica esteve relacionada, conforme afirmou Camara (2012, p. 27), à “[…] falta
provada de probidade”, cometida por Hedberg.
Analisando-se  essas  características,  Baddini  (2002,  p.  139-140)  mencionou  que  a
Fábrica era uma velha promessa de geração de riquezas, entretanto, as medidas realizadas pela
côrte joanina não tiveram um resultado tão produtivo, quanto às expectativas; ao menos até 1815,
os resultados estiveram mais próximos do fracasso que do êxito. Mesmo com a substituição da
direção,  nos  comandos de Francisco Varnhagen a partir  de 1822 – nos  dados revelados  por
Baddini (op. cit., ibidem) – não foram encontrados registros de superação. Até o ano de 1835,
“[…] a fábrica esteve praticamente abandonada”. Mas, nesse mesmo ano, o Regente Diogo Feijó
trocou a direção dos trabalhos em Ipanema,  reorganizando-a,  especialmente com a vinda de
operários  alemães,  além  de  maquinaria.  “Tais  circunstâncias  contribuíram  para  o  apoio  da
Assembléia às obras públicas do período”. 
Esse  contexto  permite  interpretar  os  motivos  que  provocaram as  afirmações  de
Straforini (2001, p. 94),  visto que o sucesso da fábrica não foi a alta produtividade, e,  sim, a
confecção de gêneros em escala reduzida, mas que estimulou investimentos, capacidades técnicas
e tecnologias que circularam em Sorocaba. Sendo assim, essa especificidade foi parte pertencente
ao estímulo industrializador, que impulsionou a economia sorocabana na virada do século XX.
Outra característica fundamental, para o século XIX sorocabano, foi o advento da
ferrovia (Estrada de Ferro Sorocabana), a partir dos anos 1870, favorecendo-se a aceleração da
dinâmica  das  relações  de  produção,  consumo  e  comunicação;  a  Fábrica  em  Ipanema,  por
exemplo,  utilizou a estrada de ferro,  e  a  ideia  foi  recebida com entusiasmo.  Nas palavras de
Camara (2012, p. 23-30): “[…] na construção dos caminhos de ferro, os capitaes reproduzem-se
como por encanto, e a locomotiva, encurtando distâncias, explora novas fontes de uma riqueza
territorial, que não conhece limites”. Para além da entonação progressista e entusiasta, o autor
descreveu peculiaridades da malha ferroviária, que servem como elementos na compreensão do
projeto envolvido:
O caminho de ferro da Companhia Sorocabana, que parte de S. Paulo e já attinge a
Sorocaba na extensão de 100kos600 metros, em breve tempo servirá os 18700 metros
contados daquella cidade a Ipanema.
estabelecimento de quatro fornos e mais obras accessorias”. Além disso, consta-se que “O príncipe regente,
depois  primeiro  Imperador  do  Brasil,  subscreveu  13  acções  e  forneceu  para  a  fabrica  83  escravos”,
demonstrando-se que o trabalho fabril em Sorocaba, quanto a configuração inicial, não era livre.
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Os  trabalhos  de  preparação  do  leito  da  estrada  proseguem  adiantados;  a  linha
telegraphica  já  atinge  á  fabrica,  facilitando communicação  directa  com a  capital  da
província de S. Paulo.
A fundação  da  Estrada  de  Ferro  Sorocabana,  a  partir  de  1871,  promoveu  uma
amplitude  mais  atrativa  ao  desenvolvimento.  Contudo,  participou  do  declínio  da  atividade
muarística,  na medida  em que a cotonicultura e a  produção manufatureira,  seguida da fabril,
drenou mais atenções aos investimentos que o próprio comércio de animais, assunto que será
melhor trabalhado na Unidade III.
III
Transporte  ferroviário,  produção
fabril e energia: a industrialização de
Sorocaba (1841-1913)
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O desenvolvimento  urbano  de  Sorocaba,  entre  meados  do  século  XVII  e  XIX,
possuiu um ritmo mais lento do que foi percebido a partir dos anos 1840. A Vila foi elevada à
categoria  de  Cidade  e,  sob  a  dinâmica  do  capital  tropeiro  –  incentivada  pela  produção
manufatureira  –  o  espaço  urbano  local  cresceu.  Com  o  adventício  ferroviário,  houve
favorecimento ao setor produtivo, ao qual iniciou um processo de industrialização têxtil a partir
dos anos 1880, acompanhado de desenvolvimento urbano correspondente, especialmente com as
vilas  operárias;  características  que  promoveram  mais  crescimento  à  cidade.  A  economia  de
Sorocaba foi  alterada,  mediante  o declínio  da  atividade  tropeira  e  ascensão da  cotonicultura,
acompanhada  de  manufaturas  e  da  industrialização,  cuja  primeira  fase  esteve  vinculada  à
produção de tecidos, sendo a última grande fábrica – a Santo Antônio – construída em 1913.
3.1 Crescimento urbano e atividades manufatureiras
Em 1842, a Vila de Nossa Senhora da Ponte de Sorocaba foi elevada à categoria de
Cidade, em conformidade com a “[…] Lei Provincial de 5 de Fevereiro de 1842 […]” (Baddini,
2002, p. 144). Acerca da infraestrutura urbana, entre os anos 1840 e 1850, Almeida (2012, p. 166-
8)  indicou  diversos  melhoramentos.  Em  1845,  a  cidade  comprou  os  primeiros  lampiões
Fonte: DURSKI, Júlio. Ponte da Rua XV de Novembro, 1886. Museu Histórico Sorocabano, Pasta P1-031, 
15x10.
Figura 9 - Ponte sobre o rio Sorocaba (1886)
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carburados com azeite de peixe, os quais chegaram do Rio de Janeiro no ano seguinte. Eram 14
lampiões, passando-se para o número de 50 em 1850. Em 1841, foi iniciada a construção da
ponte1 sobre o rio Sorocaba (Figura 9), local de destaque na paisagem e economia local, sendo o
projeto realizado por João Bloem, e terminado em 1855. Outra obra pública de magnitude na
época foi a construção da nova casa de Câmara e Cadeia; o projeto, outrossim, foi atribuído a
João Bloem (1841),  cujos  trabalhos se deram pelas  orientações do Cel.  João Batista  Correia,
sendo o mestre de obras o alemão João Dorn (ALMEIDA, op. cit., p. 164).
Para os anos circunscritos entre as décadas de 1840 e 1850, alguns arruamentos e
respectivo crescimento urbano foram percebidos pelas investigações de Baddini (2002, p. 144-7).
A autora identificou a abertura de vias no sentido das entradas de tropas pelo Supiriri,  assim
como  a  formação  de  quarteirões.  Nesse  sentido,  um  exemplo  significativo  foi  devido  ao
arruamento da Rua da Bica (1840-1), cuja localização se dava atrás do Mosteiro de São Bento,
permitindo-se o acesso à água potável. O largo do Pelourinho, na rua Boa Vista, também foi
arruado.
A região do Cerrado sofreu ampliações  nos  anos  1840 e  1850,  provocadas pelas
concessões de datas realizadas pela Câmara. O acesso a essa região era realizado pelo final da Rua
da Penha, na respectiva extensão final. Cabe destacar, conforme registrado por Baddini (op. cit.,
ibidem),  que  o  centro  comercial  sorocabano,  para  os  anos  1840,  localizava-se  em três  ruas:
Comércio, Direita e das Flores.
No ano de 1850, estendeu-se a rua do Hospital2 até o rio Sorocaba, o que promoveu
a inserção do matadouro municipal no espaço urbano, cuja instalação no local se deu na mesma
época. Essa característica não foi bem recebida pela população, principalmente por considerar a
existência de odores e resíduos indesejáveis. Cabe informar que essa conjuntura do matadouro
não foi alterada, durante o período delimitado para esta pesquisa; assunto que será abordado na
Unidade IV.
Sob o aspecto da relação entre ocupação e crescimento urbano, com a valorização de
localizações, Baddini (op. cit., p. 148) afirmou que:
O caráter da ocupação urbana – influenciado não só pelo uso das terras para passagem
do gado mas também pela valorização imobiliária daquelas mais próximas do Registro e
que serviam para pastos – afetou a organização e o aparelhamento urbano, de modo a
privilegiar as áreas dominadas pelas principais fortunas locais: do centro até a várzea do
Sorocaba e, posteriormente, do Supiriri.
1 “A ponte representava a prosperidade econômica e a importância política da cidade como centro de arrecadação
de impostos sobre animais e de comércio de tropas da província. Estas eram as principais funções do centro
urbano em meados do século, tanto na perspectiva do governo provincial, quanto na dos viajantes estrangeiros e
dos próprios moradores” (BADDINI, 2002, p. 152). 
2 Acredita-se que a Rua do Hospital fosse a atual Álvaro Soares, ilustrada no Mapa 1 da Unidade I. Para outros 
mapas do período: Baddini (2002, p. 115).
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Esse aspecto subsidia a compreensão das escolhas de calçamento das ruas, realizadas
pela Câmara no período, que tinha dificuldades orçamentárias para expandir tal oferta. A seleção,
conforme  apontou  Baddini  (op.  cit.,  p.  149),  considerava  a  necessidade  pública  “[…]  mas
geralmente [vinculou-se] ao interesse de algum influente proprietário”. A autora descreveu que,
para a década de 1850, às custas da Câmara, foram calçadas “[…] a do Comércio em 1850, do
Hospital em 1854, da Margem em 1855, o Beco da Matriz em 1855 e a de Santa Clara em 1856”. 
De forma a compreender melhor a produtividade econômica local, entre o final dos
anos 1840 ao início dos anos 1880, recorreu-se às informações descritas por Almeida (2012, p.
208-210). Consta que, em 1849, foi iniciada a utilização do bicho da seda por Francisco de Paula e
Abreu, cuja manufatura funcionou até 1852. Todavia, sem o auxílio governamental solicitado pelo
produtor, o resultado esteve limitado em algumas echarpes para os familiares.
Em 1852, os europeus Antônio Rogick e Wenceslau Raszl iniciaram uma fábrica de
chapéus, que funcionou até 1932. Ainda em 1852, consta-se o registro da primeira instalação de
fusos e teares, empreendidos por Manoel Lopes de Oliveira na Chácara Amarela, região situada
na margem oriental do rio Sorocaba, próxima à estrada para o Rio Acima e Rua dos Morros. O
fracasso da fábrica foi explicado pelo autor como inexperiência técnica dos que operavam os
teares,  sendo  os  trabalhadores  utilizados  sob  o  regime  escravocrata.  A  fábrica  de  Lopes  de
Oliveira serviu para “[…] escaraçoar, cardar, fiar e tecer algodão […]” (Almeida, op. cit., p. 209).
Contudo, a possibilidade pioneira de Lopes de Oliveira deveu-se mais à iniciativa que ao volume
produtivo. Sabe-se que o algodão utilizado (arbóreo) era de baixa qualidade, todavia, de forma a
suprir as demandas cotonicultoras inglesas, prejudicadas com a Guerra de Secessão nos Estados
Unidos,  Francisco  Gonçalves  de  Oliveira  Machado  recebeu  sementes  da  espécie  herbácea,
colhendo os primeiros resultados em 1862. Essa espécie produtiva, ou seja, essa matéria-prima
tornou-se uma potencialidade econômica em Sorocaba. Adiante dos processos históricos locais, o
recurso foi intitulado de “ouro branco”, nos dizeres do Prefeito Augusto Cesar do Nascimento
Filho, no início de 1920 (SOROCABA, 1920-1922, fl. 17-20).
Em 1866, além da chegada do húngaro Matheus Maylasky3, foi registrada uma safra
3 “Estrangeiro naturalizado em Sorocaba […] natural de Kassa, onde nasceu aos 21 de agosto de 1838. Chegou à
nossa cidade com 27 anos […] Veio como capataz, auxiliando arreieiros e peões, um pouco a pé, às vezes a
cavalo. […] soube que Roberto Dias Batista, na rua da Penha esquina da rua da Quitanda (hoje rua Maylasky),
possuía um descaroçador de algodão que estava parado e não havia quem o consertasse. Maylasky e Frei Baraúna
foram até lá e em menos de uma hora a máquina estava funcionando normalmente. No mesmo ato, Roberto
Dias Batista contratou Maylasky como um novo gerente para suas máquinas. […] Decepcionado, e ao mesmo
tempo revoltado,  pelo  fato  de  a  Companhia  Ytuana  (em organização)  negar-se  a  estender  seus  trilhos  até
Sorocaba a fim de ligá-la a Capital, Maylasky fundou o jornal “O Sorocabano”, para combater a iniciativa dos
ituanos, defendendo a construção de uma ferrovia ligando a Capital até Ipanema, onde estavam localizados os
altos fornos da mineração do ferro. Maylasky, levou vantagem sobre os ituanos e conseguiu uma Lei Provincial,
de 29 de março de 1871, concedendo à Companhia Sorocabana, o privilégio exclusivo por 90 anos para sua
ferrovia, lei que também foi aprovada por um Decreto de 24 de maio seguinte, assinado por Sua Majestade Dom
Pedro II, aprovando o estatuto da nova Companhia. Quase dois anos de estudos e projetos, até que em 5 de
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cotonicultora de 27. 291 arrobas. “Entrava mais dinheiro que por meio das feiras, e estas foram se
acabando.  Era melhor  plantar  algodão do que viajar  e  sofrer por êsses mundos”;  outrossim,
excetuando-se as “[…] plantações de fazendeiros com escravos, todo pobre que pode comprar
foice, machado e enxada plantou para o seu sustento”, nas palavras de Almeida (op. cit., p. 209-
10), denotando-se o volume de importância ascendente da cotonicultura regional.
Para os anos de 1870, o autor registrou outra instalação fabril no ramo chapeleiro,
com a iniciativa de Teodoro Kaysel. 
O resultado desse desenvolvimento econômico firmou-se em 1881, com o adventício
industrial tecelão, representado pela Fábrica de tecidos de Nossa Senhora da Ponte; a primeira de
muitas.
Acerca  dos  aspectos  de  modernização  da  vida  sorocabana,  influenciada  pelas
tecnologias e técnicas vinculadas ao modo produtivo da segunda metade do século XIX, assim
escreveu Almeida (op. cit., p. 192):
A vida do cidadão sorocabano, que fora a mais pacata possível, tirante os dois meses da
feira,  começou a  modificar-se,  entre  1870  e  1875,  quando os  cabriolés,  espécie  de
carrinho com uma mola de pau entre o eixo e o assento único, os tílburis, carrinhos
cobertos de duas rodas, os carros de praça e os troles, deram de aproveitar o macadan
para as suas desabusadas correrias.
Pelas estradas municipais trafegaram os troles, às vêzes de dois assentos fora a boléia, e
as senhorinhas, em bando, com os seus grandes guarda-sóis, viajavam para as chácaras e
fazendas ruidosamente.
A esse respeito, a partir de 1875, um outro fator promoveu modificações na vida do
sorocabano, ampliando-se as velocidades com as quais as fronteiras eram vencidas: a ferrovia.
Sabe-se, em conformidade com a pesquisa realizada por Celli (2012, p. 90), que 
[…] a expansão urbana de Sorocaba está intrinsecamente relacionada à localização da
estação central de ferro que, próxima ao centro da cidade, direciona o estabelecimento
das indústrias e das atividades urbanas ao seu redor. 
A fotografia apresentada pela Figura 10 permite visualizar uma perspectiva da vista
do páteo interno da Estação Central da Estrada de Ferro Sorocabana, em 1886. Destacou-se, na
fotografia,  a platibanda com polígonos triangulares,  correspondentes aos elementos dispostos
sobre  as  vergas  das  janelas,  permitindo-se  um equilíbrio  estético.  É  possível  perceber  que  a
estrutura da sacada interna é metálica e contém ricos detalhes, acompanhados, com valorizações
curvas,  pela  estrutura  da  marquise,  de  forma  a  proteger  os  transeuntes  nos  momentos  de
embarque e desembarque.
julho de 1872 o Presidente da Província de São Paulo aprovou o orçamento e plantas da ferrovia. Em 13 de
julho de 1872 foram os trabalhos iniciados e em 15 de junho de 1875 chegava a Sorocaba, ao som de músicas,
vivas  e  discursos,  a  primeira  locomotiva  da  Companhia  Sorocabana,  concretizando  um  velho  sonho  de
Maylasky”. (WEY NETTO, 2015, p. 57-60 – grifos do autor).
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3.2 A Ferrovia: Estrada de Ferro Sorocabana
A Estrada de Ferro Sorocabana (E.F.S.) - criada pelo Decreto 4.729 de 24 de maio de
1871 (GASPAR, 2003?, p. 35) - em detalhe nas Figuras 10 e 11,  promoveu a ocorrência de, ao
menos, duas situações modernizadoras:  inaugurou, em Sorocaba, um outro padrão construtivo,
utilizando-se da alvenaria  de tijolos como recurso4,  assim como dinamizou a locomoção e o
transporte de cargas. Essa instalação ferroviária auxiliou na diminuição da demanda pelo trabalho
tropeiro5.
Acerca do contrato para a edificação da estação, Gaspar (2003?, p. 106) reproduziu-o,
permitindo-se  um resgate  mais  detalhado  do  processo  construtivo.  Entretanto,  o  autor  não
registrou  a  fonte,  o  que  proporcionaria  outros  olhares,  mas  não  minimiza  a  significativa
imponência que o edifício promoveu no cenário urbano:
O contrato para edificação da estação de Sorocaba foi feito com o sr. Theotonio José
de Araujo e Francisco das Chagas do Amaral Fontoura, pelo preço de 35.000$000, no
dia 16 de junho de 1873. A casa da estação terá no exterior 25,91 m sobre 11 metros de
largura, saindo o soco mais meia pedra de 13 centímetros e a largura de 11,27 m.
4 “Projetada pelo arquiteto Cantarino, foi construída em 1875 […] Desempenhou papel significativo na história da
arquitetura  local  por  ter  sido  o  primeiro  edifício  construído  em alvenaria  de  tijolos,  técnica  trazida  pelos
imigrantes. O império da taipa de pilão estava terminado”. PRESTES, 1999, p. 145. Esta edificação foi tombada
pelo CMDP, com o Processo 16.826/1997, e Decreto Municipal nº. 13.753/2003.
5 Em 1875, ano de inauguração da E.F.S, o número real e estimado de animais passados pelo Registro de Sorocaba
foi contabilizado em 34.316. Para 1876 houve um acréscimo de 4.590 animais. Todavia, em 1877, registrou-se
28.260, seguidos de 26.779, 26.094 e 16.317 para os anos de 1878, 1879 e 1880, respectivamente. Cabe destacar
que o ano de 1880 foi o de menor registro de animais desde 1826, conforme tabela apresentada por Baddini
(2002, p. 67-8), para os anos contidos entre 1826 a 1880. 
Fonte: DURSKY, Júlio. Transportes – Ferrovia – Estação Ferroviária – Páteo 
interno, 1886. Museu Histórico Sorocabano, Pasta P01-027, 15x10.
Figura 10 – Estação Central da Estrada de Ferro Sorocabana (1886)
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O sobrado terá 9 metros sobre o nível do respaldo do soco. Os muros do recinto terão
nas fundações 82 centímetros de grossura, no andar térreo 55 centímetros e no sobrado
41 centímetros. 
As  paredes  internas  terão  nas  fundações  55  centímetros,  e  por  toda  a  altura  41
centímetros de grossura. 
As  paredes  de  repartições  de  2ª  ordem no andar  terreo  terão  as  fundações  de  41
centímetros e em cima 27 centímetros.
A estação deverá ficar pronta em fins de Junho de 1874.
Acerca das características arquitetônicas do edifício, em destaque nas Figuras 10 e 11,
assim escreveu Prestes (1999, p. 145):
De características bastante simples,  apresenta platibandas,  vergas retas e sobrevergas
triangulares […] Projetado pelo arquiteto Cantarino, o prédio representa a nova técnica
introduzida pelos imigrantes. 
Em 1900 as linhas do prédio apresentavam poucas alterações: arredonda-se o frontão
da platibanda, desfaz-se a grande cobertura do pátio de entrada e o pavimento térreo
recebe tratamento especial.
Com o passar dos anos, a estação torna-se acanhada e, em 1926, foi chamado o mais
famoso  arquiteto  brasileiro  da  época,  Francisco  de  Paula  Ramos  de  Azevedo,  que
projetou e começou a construir novo edifício, esse que ainda hoje funciona. Mas não
foi Ramos de Azevedo quem o terminou.
A  estação  só  foi  concluída  em  1938,  sob  responsabilidade  da  firma  Camargo  &
Mesquita e colaboração da Casa Francesa na ornamentação da fachada e dos interiores.
A utilização da Estrada de Ferro Sorocabana estimulou o crescimento produtivo do
café e da cana-de-açúcar, assim como de produtos manufatureiros da indústria de beneficiamento
do algodão (CELLI, 2012, p. 69); este, especialmente em Sorocaba. 
No Mapa 2 é possível observar a especificidade apresentada por Celli (op. cit., p. 90),
quanto a relação entre estrada de ferro,  indústria  e crescimento urbano; no sentido noroeste
nordeste havia, ao menos, 4 fábricas, correspondendo-se, respectivamente, à Fábrica de Fogos –
Figura 11 – Estação da Estrada de Ferro Sorocabana (1925)
Fonte: Coleção Domingos Alves Fogaça. Cartão Postal da Estação da 
Estrada de Ferro Sorocabana, 1925. Museu Histórico Sorocabano, Álbum 
A1-044, 9x13.
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localizada, aproximadamente no quilômetro 111,5 –, às fábricas Nossa Senhora da Ponte e Nova
– situadas  no quilômetro  111 – e  à  Fábrica  Santa  Rosália  –  acompanhada da  Vila  Operária
homônima  –  circunscrita  no  quilômetro  110  da  representação  cartográfica  em  análise.  Em
sentido sul da Estação, em margem com a Via Férrea Votorantim, situavam-se as fábricas de
Óleo Santa Helena, São Paulo, de Arreios e Santa Maria. Cabe salientar, acerca da cartografia
analisada  (Mapa  2),  que,  em  relação  ao  apresentado  pelo  Mapa  1  (1661  –  1839),  houve
crescimento urbano, entre 1840 a 1909, especialmente nas regiões norte e leste de Sorocaba.
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3.3 Aspectos e paisagens progressistas em Sorocaba na virada do século XX
A  princípio,  o  conteúdo  exposto  pela  Planta  da  Cidade  de  Sorocaba  (Mapa  2)  é
ilustrativo aos anos entre 1896 a 1909, quase 60 anos após a última data base do Mapa 1 (1839), e
21 anos após a inauguração da E.F.S. (1875). Nesse intermédio de tempo oitocentista, Sorocaba
se transformou no centro cotonicultor da Província. 
Considerou-se, neste trabalho, que – por haver produção de matéria-prima (algodão),
atividades manufatureiras e aumento na eficiência do transporte – o processo de industrialização
era uma característica cada vez mais nítida em Sorocaba, a partir da segunda metade do século
XIX.
Foi  possível  notar  crescimento  urbano  em  Sorocaba  próximo  a  dois  fatores  de
mesmo produto: a ferrovia e a industrialização, subservientes à dinâmica do capital liberal da
virada do século XX no Brasil (Mapa 2). Sendo assim, as áreas que foram sensíveis à expansão
urbana foram:
a-) a margem norte do Rio Supiriry: houve crescimento na região do Largo do Cemitério; próximo às
Fábricas Nossa Senhora da Ponte, após inauguração em 1881 (WERNECK, 2006, p. 53), Santa
Rosália, em 1890 e a respectiva Vila operária homônima;
Figura 12 – Rua São Paulo em 1912
Fonte: Museu Histórico Sorocabano. Avenida São Paulo – Santa Casa de 
Misericórdia, 1912. Pasta P6-028, 18x14.
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b-)  a várzea do Córrego Lava-pés: os destaques foram para a Santa Casa e as Fábricas de Arreios,
Santa Maria e São Paulo, na estrada rumo a São Paulo; detalhe para a imagem fotografada nesta
rua,  na  qual  capturou  a  Santa  Casa,  ao  fundo direito  (Figura  12),  assim como a  Figura  13,
fotografia realizada nas dependências da Santa Casa.
Para a região central sorocabana, em finais do século XIX, recorreu-se aos registros
realizados  por  Júlio  Durski.  A  fotografia  em  amostra  na  Figura  14,  por  exemplo, permitiu
perceber a configuração da Rua da Penha. Edificações térreas faziam cenário junto aos edifícios
assobradados,  com  sacadas  que  utilizavam  o  ferro  na  estrutura.  Detalhe  para  os  telhados,
dispostos  em águas  e  com beirais.  Esse  período,  próximo à  ruína  do Império  e  advento  da
República,  era o reinado da taipa,  aspecto construtivo condenado à dissolução na  cidade do
século XX6 (PRESTES, 1999, p. 145). Todavia, a Sorocaba de início do século XX correspondeu
parcialmente,  quanto  à  proposta  de  Garnier  (1968,  p.  22)  -  realizada  em 1917 –,  acerca  do
material utilizado nas construções públicas das cidades industriais: concreto armado e vidro.
A Figura 15 expõe os aspetos urbanos na margem ocidental do Sorocaba, na atual
rua Leopoldo Machado (antiga Rua da Margem – Mapa 1, Unidade II). A fotografia permitiu
visualizar  o  padrão  construtivo  da  parte  baixa  do  centro.  É  possível,  ao  menos,  identificar
telhados dispostos em duas águas – em uma quantidade considerável das edificações registradas
6 Em 1906, por exemplo, foi promulgado um dispositivo regulamentar que proibia esse material (§4º do Art. 21;
SOROCABA, 1906, p. 22-3).
Figura 13 – Santa Casa (1910)
Fonte: Museu Histórico Sorocabano. Santa Casa de Sorocaba, 1910. Álbum A1-058, 9x14.
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na imagem – portas e janelas enfileiradas e a predominância construtiva em um pavimento. Além
das edificações, é possível perceber a permanência de pessoas na margem do rio. Esse aspecto era
comum, principalmente em consideração às práticas das lavadeiras.
A  Rua  Barão  do Rio  Branco  (antiga  Rua  do  Comércio  –  Mapa  1,  Unidade  II),
exposta pela fotografia representada na Figura 16, estava localizada em uma região importante da
cidade; ligava, de forma transversal, as esquinas das Ruas da Ponte e São Bento, interligando-se
estas à Álvaro Soares, cruzando-se a Rua da Penha; destacou-se à predominância de sobrados no
local.
Figura 14 – Rua da Penha (1886)
Fonte: DURSKI, Júlio. Rua da Penha, 1886. Museu Histórico Sorocabano, Pasta P1-024, 
15x10.
Figura 15 – Rua Leopoldo Machado (1886)
Fonte: DURSKI, Júlio. Rua Leopoldo Machado, 1886. Museu Histórico Sorocabano, 
Pasta P1-029, 15x10.
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Em síntese, acerca das localizações e dimensões do desenvolvimento econômico e
crescimento urbano abordado, por hora, neste trabalho, foi possível perceber que no século XVII
a  centralidade  era  articulada  à  Rua  São  Bento.  O  século  XVIII  presenciou  a  expansão  do
arruamento da Vila;  a  Rua da Penha e acessos à Rua da Ponte em direção a São Paulo são
testemunhas desse vetor de crescimento.  No início do século XIX, há abertura de um ramal
paralelo à São Bento e Penha, em conexão com a Souza Pereira, em direção à ponte: a Rua 7 de
Setembro. No mesmo período, além de expansão urbana na área da várzea do Córrego Itararé,
região próxima à Fábrica Santa Maria, houve desenvolvimento na várzea do Supiriri com a fábrica
Nossa Senhora da Ponte. A contribuição do Mapa 2 possibilitou ler um desenvolvimento, na
virada do século XX, posterior a linha férrea (sentido norte), assim como no sentido leste da
cidade, na porção oriental do Rio Sorocaba. 
A  efetivação  têxtil  sorocabana  começou  a  demonstrar  força  a  partir  de  1881,
consolidando-se em 1913 – conforme elucidou a pesquisa realizada por Massari (2011, p. 65) -
proporcionando  um cenário  diferente  na  paisagem do  município,  que  encarava  as  chaminés
fumegantes das fábricas como um símbolo imponente de um sistema econômico bem distinto do
costumeiro regional (BONADIO, 2004).
A industrialização foi importante para alguns setores sociais e políticos da cidade.
Interessante é resgatar a vida da classe operária,  sob a perspectiva do acesso à infraestrutura
urbana adquirida no processo de modernização da cidade: os melhoramentos urbanos. 
Fonte: DURSKI, Júlio. Rua Barão do Rio Branco, 1886. Museu Histórico Sorocabano, Pasta 
P1-030, 15x10.
Figura 16 – Rua Barão do Rio Branco (1886)
63
Esse conjunto de inovações caracterizado pelo termo  melhoramentos,  em linguagem
contemporânea à época abordada, pode ser melhor compreendido pela contribuição de Carvalho
(2008, p. 98), que analisou a fisionomia sorocabana entre o fim do XIX e meados do XX. O
autor avaliou que:
Desde o final do século XIX, o termo melhoramento urbano era utilizado para designar
as concepções planejadas e a sua efetividade prática no que diz respeito às intervenções
de diferentes tipos realizadas na cidade. Ela precede a palavra urbanismo que começaria
a ser empregada nas primeiras décadas do século XX.
Os  melhoramentos  estiveram  diretamente  vinculados  aos  ideais  progressistas  da
época, que entendiam o aspecto urbano como um elemento passivo à qualificação da respectiva
civilização. As tristes ocorrências de epidemias – comuns em diversas localidades do Brasil na
virada do século XX, inclusive em Sorocaba – motivaram esforços de autoridades, no tocante às
melhorias no bem-estar da vida urbana:
Pressionados  pelas  epidemias  que  estavam  assolando  as  cidades,  a  questão  do
saneamento era central  e  os engenheiros eram chamados para elaborar  o  projeto e
chefiar comissões para a implantação de redes de água e de esgoto (LEME, 1999, p.
22).
Em  1897  e  1900  ocorreram  surtos  epidêmicos  de  febre  amarela  em  Sorocaba,
provocando-se  várias  mortes.  Esses  acontecimentos  estimularam  melhoramentos  em  certos
equipamentos urbanos, assim como a implantação de sistemas tecnológicos inovadores.
No  Almanch  de  Sorocaba  para  1903,  há  uma apresentação acerca  de  equipamentos
públicos  infraestruturais  para  a  cidade,  enquanto  melhoramentos,  tais  quais  a canalização  de
córregos,  rios – atraídos pela questão da febre amarela, bem como pelo acúmulo de detritos
industriais  despejados diretamente nos mananciais  – a construção de pontes e avenidas,  para
facilitar a circulação:
Para sanar o mal, para tornar novamente prospera esta cidade para rehabilitar a velha
reputação do seu clima, para salvação do capitaes avultadissimos da sua industria, para
fazer resurgir o seu commercio, tornava-se absolutamente necessario o seu saneamento 
[...] Tratou-se primeiramente do estabelecimento de uma rede geral de agua e exgottos
em toda a cidade. Os trabalhos para esse fim começaram a ser executados em 25 de
Março de 1901, de accordo com o projeto apresentado pelo dr. Pedro Nolasco Pereira
da Cunha e no qual tambem collaborou o engenheiro ajudante sr. Joaquim Nunes de
Oliveira. 
A rede geral de agua e exgottos está quasi terminada faltando unicamente estendel-a até
à  margem  direita  do  rio  Sorocaba;  a  ella  foram  applicados  os  tanques  floxiveis  e
economicos do dr. Saturnino de Brito, e, na sua execução foram empregados materiaes
sómente  de  primeira  qualidade  e  observadas  todas  as  disposições  da  hygiene  e  da
moderna engenharia.
As installações particulares já foram feitas em 400 casas e já ha pedidos de ligação para
mais 500 casas [...] Como complemento ao saneamento d’esta cidade, foi pela Camara
Municipal em sessão de Março do anno findo, segundo proposta do ilustre edil o dr.
Luiz Nogueira Martins, resolvido que fossem canalisados o corrego Supiriry e o rio
Sorocaba […] As obras d’arte a serem construídas constam de pontilhões nas ruas da
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Memoria, Prazeres, Padre Luiz, Sto. Antonio e Largo Municipal. 
Deverá  também  ser  construido  um  pequeno  pontilhão  para  o  desvio  da  E.F.
Sorocabana  e  que  serve  aos  interesses  commerciaes  da  Fabrica  N.S.  da  Ponte  […]
Fomos informados de que na proxima semana todas as aguas utilisadas pela Fabrica N.
S.  da  Ponte  serão  encaminhadas  para  o  collector  de  12  pollegadas  que  passa  pela
margem direita do Supiriry. D'este modo ficarão nas condições de serem utilisadas as
aguas do referido corrego.  Este facto não póde ser esquecido, porquanto sabemos que
em tempos idos a população d’esta cidade abastecia-se tambem com as aguas desse
manancial que perdeu as suas condições de potabilidade desde 1881, epocha em que foi
construida  aquella  importante  Fabrica  […]  De  par  com  a  canalisação  do  córrego
Supiriry assim como o do rio Sorocaba foi projectada marginalmente ao córrego e ao
rio uma bella avenida que com as ruas existentes em suas extremidades circulará toda a
parte urbana da cidade (SILVA org, 2007, p. 89-92).
No trecho do Almanach de Sorocaba para 1903, evidenciou-se perspectivas progressistas
muito peculiares à época,  indicando que a cidade havia conseguido contornar as dificuldades
anteriores,  cujo  futuro  próspero  era  aguardado.  Acerca  da  realização  de  obras  na  região  do
Supiriri, identificada como área valorizada no crescimento urbano de meados do século XIX, é de
utilidade ilustrativa a Figura 17. Diante das perspectivas imagéticas, acompanhada da ausência de
outras  fontes  colaborativas,  é  difícil  afirmar  a  atividade  empreendida.  Entretanto,  auxilia  na
ilustração da noção de crescimento na respectiva área.
As características apresentadas no Almanach para 1903 foram analisadas por Carvalho
(2008, p. 109), que identificou distorções entre o discurso e a prática da instalação da rede de água
e esgoto:
[...] para a população que residia no lado oriental da cidade, além do rio Sorocaba, e nos
outros arrabaldes que começariam a se expandir nas primeiras décadas do século XX, a
questão da água seria um problema premente e não resolvido ao longo de boa parte do
século passado.
Esse assunto merece análises minuciosas, que atendam à curiosidade de identificar as
regiões sorocabanas em que a população carecia de água e esgoto. A atenção atribuída a essa
dinâmica  na  localização  do  aparelhamento  infraestrutural  foi  explicada  pela  importância
designada  pelo  próprio  poder  político  local,  mediante  os  discursos  que  o  representassem,
concatenando-se esforços aos desejos de sanar os males epidêmicos. Na Unidade IV há uma
demonstração de como os recursos hídricos poderiam estar distribuídos em Sorocaba, entre os
anos de 1914 a 1921.
Outrossim, a  noção de progresso incluía  o desenvolvimento econômico,  o que é
óbvio à sociedade capitalista; atraindo-se recursos para os poderes que controlavam a cidade. Um
aspecto que pôde representar a articulação do modo produtivo com a ideologia progressista, no
início do século XX sorocabano, pertenceu a uma notícia reportada no Jornal Cruzeiro do Sul em
1905,  quando  Alfredo  Maia,  então  superintendente  da  E.F.S.,  foi  ao  Salto  de  Itupararanga
inaugurar as explosões de dinamite que iniciaram os trabalhos para a construção de uma represa
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geradora de energia hidroelétrica (Figura 18):
O sr. dr. Alfredo Maia, respondendo uma saudação feita em nome do povo, disse que á
Sorocaba  está  reservado  um  futuro  prospero  e  próximo;  que  Sorocaba,  pela
importancia  de  sua  industria,  será  a  Manchester  brasileira  (Jornal  Cruzeiro  do  Sul,
11/01/1905, p. 1). 
Utilizar-se do termo Manchester, naquela ocasião, era uma clara referência à cidade
inglesa de alta  produtividade industrial,  emprestando-se dos britânicos uma certa  validade de
promessa  progressista,  na  qual  Sorocaba  fosse  a  promotora.  Desejava-se  criar,  além de  um
imaginário, um aspecto moderno de cidade, propícia aos desafios do século XX. 
Criar ares progressistas para que fosse possível desenhar uma noção de cidade que se
queria  construir,  deixando-se  para  trás  o  peso  dos  aspectos  rurais  da  tradição  regional;  de
heranças  colonialistas.  Entretanto,  os  mesmos  animais  que  poderiam  simbolizar  o  atraso,
auxiliavam na construção do futuro progressista. A Figura 18 permitiu perceber que a utilização
de animais na realização de tarefas humanas ainda não era uma situação passadista, descartada,
ultrapassada em Sorocaba. A imagem demonstrou a construção da represa de Itupararanga, no
início  dos  anos  1910.  Essa  construção  pode  ser  compreendida  como  fundamental  ao
desenvolvimento  industrial  local,  em  virtude  da  expectativa  de  produção  energética  que  tal
empreendimento estimulou.
Fonte: MARTIN, Jules. Inauguração dos trabalhos na margem do Supiriri, 
1879. Museu Histórico Sorocabano, Pasta P2-001, 16x12.
Figura 17 – Inauguração de trabalhos de melhoramentos na margem 
do Supiriri (1879)
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3.4 Iluminação elétrica: o início
Os dados do Recenseamento de 19207 indicaram o ano de 1901 para o início das
atividades  de  iluminação  elétrica  no  município  de  Sorocaba  (BRAZIL,  1929,  p.  88),  sem
pormenorizar  as  especificidades  iniciais  do  respectivo  empreendimento.  Todavia,  uma
informação de material jornalístico permitiu encontrar dados importantes a esse respeito: 
A rede  de  iluminação  elétrica  das  ruas  de  Sorocaba,  montada  pelos  irmãos  João e
Vicente Lacerda, começou a funcionar em janeiro de 1900. Em setembro, havia 113
lâmpadas instaladas nas ruas do centro mas a Câmara, sem levar em conta o motivo que
retardara a implantação da rede – a violenta epidemia de febre amarela 1899/1900 –
considerou  caduco  o  contrato  de  concessão  que  com  eles  firmara.  Transferida  a
concessão a A. J. Byington, este implanta o serviço de eletricidade com energia gerada
por termoelétrica: uma caldeira a vapor acionava um dínamo bem mais potente e reduz
para 2 mil réis por lâmpada a tarifa cobrada para instalações particulares (CRUZEIRO
DO SUL, 2005, p. 8).
Outra fonte consultada indicou para Setembro de 1900, no dia da Festa do Divino, a
respectiva inauguração. A autoria considerou que o atraso na inauguração – visto que a concessão
se realizou em 1895 – esteve relacionado à epidemia de febre amarela. Além disso, relatou que “A
1º de janeiro de 1900 devia ser a inauguração, mas a gente estava enterrando os mortos com
carroças e na vala comum” (ALMEIDA, 2002, p. 377). 
De certo, a virada do século XX não foi favorável à concretude do serviço elétrico no
7 O Primeiro Recenseamento geral do Brasil a trabalhar com dados industriais.
Figura 18 – Construção da represa de Itupararanga por volta de 1912
Fonte: São Paulo Electric Company. Sorocaba falls, s/d. Museu Histórico Sorocabano, Álbum, 
A1-154, 9x12.
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município, e a concessão para a efetivação do melhoramento trocou de empreendedor. Byington,
o concessionário a partir de 1901, conseguiu melhorar a qualidade do serviço, mas este continuou
aquém  à  demanda;  contudo,  obteve  permissão  para  construção  de  uma  usina  hidroelétrica,
iniciada em 1905 por Bernado Liechtenfels, que controlou o serviço elétrico após comprá-lo de
Byington, até vendê-lo para a São Paulo Electric Company, em 1911 (CRUZEIRO DO SUL, 2005,
ibidem). 
Em 1905,  iniciou-se  os  trabalhos  de  construção  da  usina  em Itupararanga,  com
capacidade de 2.000 cavalos,  segundo Aluísio de Almeida  (2002,  ibidem).  Esse momento foi
registrado pelo Jornal com entusiasmo, referindo-se, inclusive, ao discurso do sr. Alfredo Maia, ao
qual apimentou, ao imaginário progressista local, que à cidade estava destinada a prosperidade
industrial, comparando-a com Manchester na Inglaterra (Jornal Cruzeiro do Sul, 11/01/1905, p. 1).
Alfredo Maia  era,  nesse  momento,  superintendente  da  Estrada  de Ferro Sorocabana  e  havia
ocupado o Ministério da Indústria, Viação e Obras Públicas do governo Campos Sales; adiante,
no desenvolvimento industrial em Sorocaba, foi superintendente da subsidiária canadense Light
and Power (CRUZEIRO DO SUL, 2005, ibidem). A instalação desta empresa provocou uma nova
configuração tecnológica no espaço urbano sorocabano, motivadora de parte desta pesquisa, que
resultou nesta narrativa.
3.5 The São Paulo Electric Company Limited: investimentos da Light and Power em Sorocaba
Em tese defendida na Universidade de São Paulo, Carvalho (2008, p. 14) fez uma
observação muito instigante, acerca do relacionamento entre investimentos em serviços públicos,
municipalidade e a criação da São Paulo Electric Company Limited  para o desenvolvimento urbano
do município de Sorocaba, no início dos anos 1910:
[…]  configura-se  como  imprescindível  acompanhar  o  papel  desempenhado  pela
empresa São Paulo Electric Company [subsidiária da Light & Power], uma vez que essa
companhia foi responsável pela intensificação do serviço de energia elétrica, bondes
elétricos, bem como esteve envolvida na questão da expansão do serviço de água e
esgoto na cidade.
A instalação da usina elétrica no Salto de Itupararanga, em 1911 (Figuras 19 e 20), foi
uma obra monumental; “[…] foi considerada a sétima maior usina hidroelétrica desse tipo no
mundo” (SANTOS, J., 2009, p. 44). A compra foi realizada pela Light São Paulo, adquirindo-se a
Empresa Elétrica de Sorocaba, pertencente ao Banco União, cujos capitais tinham vínculo com a
indústria têxtil8. A compra foi noticiada pelo jornal local Cruzeiro do Sul, em 25 de Junho de 19119,
8 “Em Votorantim, o Banco União inaugura em 1892 sua estamparia de tecidos, à qual agrega depois, o setor de
fiação e tecelagem. A fábrica se transforma, mais tarde, no embrião do maior grupo empresarial privado do
Brasil” (CRUZEIRO DO SUL, 2005, p. 7).
9 Contudo, há uma outra informação, a título de curiosidade, que indicou como data o dia 21 do corrente, c om a
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cuja matéria  – Empreza Electricidade de Sorocaba – afirmava que 
Segundo noticiaram os jornaes de São Paulo, foi ante-hontem lavrada e assignada nas
notas do quarto tabellião dali a escriptura de compra, por parte da Light and Power, da
Empreza Electricidade desta cidade.
O preço da compra foi de tres mil contos de reis (Jornal Cruzeiro do Sul, 25/06/1911, p.
2)
Essa articulação dos recursos da canadense Light and Power permitiu a configuração
de uma  holding , ou, na expressão de Elisabeth Weid (s/d), a característica tentacular do “polvo
canadense”  (WEID,  s/d).  A  dinâmica  capitalista  da  Light tinha  Itupararanga  como  uma
estratégica  movimentação  de  investimentos,  consolidando-se  um  projeto  econômico  de
proporções internacionais; aspecto analisado por Santos, J. (2009, p. 44):
Após a aquisição da Empresa Elétrica de Sorocaba, transformada em São Paulo Electric
Co., Frederick Stark Pearson e Alexander William Mackenzie passaram a arquitetar a
criação de uma holding para realizar a gestão financeira das três companhias brasileiras
do grupo Light. No mês de julho de 1912, a The Brazilian Traction Light And Power
foi constituída em Toronto, tendo como presidente Frederick Stark Pearson.
Contudo, a materialização dos investimentos da Light and Power na subsidiária The São
Paulo Electric Company Limited, em Sorocaba, não ficaram restritos apenas às questões energéticas,
como a hidroeletricidade, iluminação pública e particular. Houve envolvimento em infraestrutura
urbana,  como os  bondes  elétricos,  distribuição  de água  e  esgoto.  A empresa,  outrossim,  foi
responsável pela edificação de pontes (Figura 21), barragem (Figura 22) e prédios (Figuras 23, 24
e 25), de modo a alojar engenheiros e operários.
As Figuras 19, 20, 21 e 22, por exemplo, ilustram a gênese dos trabalhos na represa,
oficialização do “[…] decreto nº  8791” (CARVALHO, 2008,  p.  115) constituiu a  São Paulo  Electric  Company
Limited.
Fonte: São Paulo Electric Co. Represa de Itupararanga – 
construção, s/d. Museu Histórico Sorocabano, Álbum A1-133, 
9x12.
Figura 19 – Início dos trabalhos na barragem, no começo da década de 1910
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no início da década de 1910, perpassando-se a construção da barragem à ponte da mesma.
Figura 20 – Etapa construtiva em Itupararanga no início da década de 
1910
Figura 21 – Construção da Ponte da São Paulo Electric Company em 
Votorantim (1912)
Fonte: São Paulo Electric Co. Votorantim Bridge, 1912. Museu Histórico Sorocabano, Álbum A1-
153, 9x12.
Fonte: São Paulo Electric Co. Light – Construção da represa, s/d. Museu Histórico 
Sorocabano, Álbum A1-135, 9x12.
70
A Figura 23 ilustra a casa dos engenheiros trabalhadores da  São Paulo Electric,  cujo
padrão de  habitação  distinguia-se  da  classe  de  operários  (Figura  24).  Estas  eram feitas  com
telhados em duas águas, cuja estética não distava muito do padrão de casas rurais paulistas do
final do século XIX – (Figuras 24 e 25).
Figura 23 – Residência dos engenheiros da São Paulo Electrino Company em Itupararanga em 
1917
Figura 22 – Construção da barragem da São Paulo Electric Company em Itupararanga (1914)
Fonte: São Paulo Electric Co. Residence Built, 1917. Museu Histórico 
Sorocabano, Álbum A1-147, 9x12
Fonte: São Paulo Electric Co. Downstream face, 1914. Museu Histórico Sorocabano, 
Álbum A1-145, 9x12.
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3.6 Codificação das Leis da Câmara Municipal de Sorocaba para 1906
A princípio, é necessário informar o leitor que, no arquivo municipal,  do Museu
Histórico Sorocabano, existem informações diversificadas, de um período extenso. Contudo, a
Fonte: São Paulo Electric Co. Employees residence, 1920. Museu Histórico Sorocabano, Álbum A1-156, 
9x12.
Figura 24 – Casa operária em Itupararanga na década de 1910
Fonte: São Paulo Electric Co. Employees residence, s/d. Museu Histórico Sorocabano, 
Álbum A1-143, 9x12.
Figura 25 – Vila Operária em Itupararanga em 1920
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delimitação temporal para a realização deste trabalho provocou o cerceamento de prioridades a
serem  levantadas,  analisadas  e  publicadas.  Nesse  sentido,  utilizou-se  dos  volumes  de
normatizações municipais – com especificações urbanísticas – para o ano de 1906 e 1914/1915,
de  maneira  a  promover  subsídios  para  compreender  articulações  entre  as  legislações  e  as
modificações  urbanas  próximas,  temporalmente,  e  circunscritas  ao  objetivo  central  deste
trabalho. No entanto, nesta Unidade, dedicar-se-á às legislações de 1906, correspondendo-se, à
Unidade IV, as legislações de 1914-1915.
A Codificação da Câmara sorocabana de 1906 foi dividida por temas específicos,
quanto  aos  regulamentos  e  disposições  das  atividades  comuns  na  urbe.  Iniciou-se  pela
Organização Municipal,  seguida do Regulamento Interno.  Posteriormente,  havia  a  disposição
acerca das Posturas Municipais, que antecederam o Regulamento do Mercado. Em seguida, o
Regulamento do Matadouro, depois o do Cemitério. Na sequência, havia a especificidade acerca
do  Imposto  sobre  Industrias  e  Profissões,  Imposto  Predial,  Hygiene,  Agua  e  Exgottos  e
Unificação, correspondente, este último, à dívida municipal (SOROCABA, 1906).
A primeira parte da codificação – Organização Municipal – trouxe, mediante o art. 2,
qual era o território abrangido pela localidade, no qual mantinha-se o correspondente à área do
período provincial:  “Art.  2.  -  O territorio  municipal  comprehende  a  área  correspondente  ao
municipio do mesmo nome da antiga Provincia de São Paulo” (SOROCABA, op. cit., p. 3).
Com  relação  ao  poder  da  Câmara  municipal,  regulamentou-se  o  número  de  8
vereadores, conforme o parágrafo único do art. 5. Dessa forma, competia aos vereadores eleitos,
ou  seja,  à  Câmara,  trabalhar  com questões  múltiplas,  estabelecidas  pelo  art.  7,  no  qual  este
trabalho destacou o § 3º, acerca da hygiene e terras públicas do município; o § 4º, que mencionava
as obras públicas e vias de comunicação municipais; o § 6º que estabelecia a desapropriação como
um mecanismo viável ao que entendiam por “[…] utilidade pública do municipio” (SOROCABA,
op. cit., p. 4).
Acerca do poder executivo,  a Codificação de 1906 previa  o cargo de Intendente,
eleito de forma indireta pelos membros da Câmara, conforme dispunha o art. 18. Ao Intendente
caberia a concessão de alvarás, bem como a dirigência acerca das desapropriações municipais,
respectivamente elencadas nos itens H e J do art. 19 (SOROCABA, op. cit., p. 5-6).
Quanto às ações do Intendente, relacionadas à área de concentração desta pesquisa,
havia  uma  especificação  de  função  no  art.  2;  oficialmente,  nada  poderia  ser  construído  no
município sem a autorização do ocupante do respectivo cargo:
Art.  2.  -  Nenhum edifício,  alicerce,  calçamento,  muro ou trabalho que  dependa de
movimento de terra, será feito em frente das ruas ou praças da cidade, ou suburbios,
sem prévio alinhamento do arruador da Camara Municipal, o qual será requerido ao
Intendente (SOROCABA, op. cit., p. 19).
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As disposições da organização interna dos trabalhos da municipalidade (Regulamento
Interno),  obrigavam,  no art.  2,  a  nomeação de comissões  para  validar  os  candidatos  eleitos.
Nomeava-se pelo Presidente da Câmara, duas comissões de três membros, ao menos, de forma a
cumprir  a  efetividade  da  posse  para  dar  sequência  aos  trabalhos.  A  eleição  das  comissões
permanentes, imprescindíveis ao município, delimitavam-se em escrutínio secreto, conforme o
disposto pelo § 2º do art. 8 (SOROCABA, op. cit., p. 9); o Intendente não poderia ser integrante
das comissões permanentes. Estas, em conformidade com o art. 16, estavam restritas a seguinte
abordagem:
Para  o  estudo  das  materias  affectas  á  Camara,  terá  ella  as  seguintes  commissões
permanentes: Justiça, Fazenda, Obras Publicas, Redacção e Saúde Publica, cada uma
composta de tres membros (SOROCABA, op. cit., p. 12).
Quanto às reuniões da Câmara, estabeleceu-se, mediante o art. 42 (SOROCABA, op.
cit., p. 10-6), a exigência de duas reuniões ordinárias por mês, em intervalos mínimos de 10 dias.
Embora  o  referido  dispositivo  previa,  outrossim,  a  possibilidade  de  fazer  quantas  sessões
extraordinárias fossem necessárias ao serviço público.
Uma informação importante para o estudo urbano sorocabano no período, presente
no art. 1 das Posturas Municipais em 1906, indicou o perímetro da cidade. 
Art. 1. - O perímetro da Cidade comprehenderá a área contida nos limites seguintes:
Na estrada de S. Paulo, a casa que fica na esquina desta estrada e a estrada que vai ao
bairro do Caputera;  na  estrada  dos Môrros,  até  o  primeiro  portão que  divide  com
terrenos de José Ferreira Prestes; na estrada do Rio-acima, até o portão da Fabrica Santa
Maria; na estrada de Piedade, até á ponte da Agua Vermelha; na estrada do Vossoroca,
até o portão da chacara do finado padre Antonio; na estrada do bairro de Itinga, até o
pontilhão da estrada de ferro; na estrada de Porto-Feliz, até o fim da rua do Ipanema
(SOROCABA, op. cit., p. 19).
No entanto, pela ausência das devidas localizações – como portões de terreno, de
fábrica ou chácara – dificultou-se a  elaboração de um mapeamento minucioso,  embora  estas
regiões pertencessem, aproximadamente, ao desenho apresentado pelo Mapa 2.
Para  o  assunto  das  normas  construtivas  nesse  perímetro  delimitado  para  cidade,
dedicou-se  o  art.  3,  dispondo-se  acerca  de  platibandas  e  cimalhas;  recurso  arquitetônico
institucionalizado pela municipalidade: 
Art. 3. - As casas que se construírem ou se reedificarem na cidade e suburbios terão
pelo menos, quatro metros e quarenta centimetros de altura na frente, até a linha do
telhado; sendo sobrado, oito metros e oitenta centimetros, na frente, não podendo o
pavimento terreo ter menos de quatro metros e quarenta centimetros.  Quando taes
edificações tenham de ficar para dentro do alinhamento, além de serem observadas as
clausulas impostas ás casas que se edificarem na cidade, deverá entre a construcção e o
alinhamento  da  rua,  mediar  o  espaço  de  quatro  metros  pelo  menos,  devendo  ser
convenientemente murado ou gradeado no alinhamento da rua. As beiras das casas que
não forem de platibanda, serão de cimalha, e com o competente encanamento; devendo
as aguas dos conductores passarem por baixo do calçamento dos passeios. Deixar de
assim fazer, multa de 20$ além da obrigação imposta.
§ 1. -  As portas e janellas das casas que se construirem na cidade ou suburbios, terão as
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seguintes dimensões minimas: as portas de 3 metros de altura por 1m 20 centimetros de
largura; e nas janellas de 1m 80 centimetros de altura por 1m 15 de centimetros de
largura. Fica entendido que do nivel da calçada á soleira da janella mais baixa, nunca
haverá menos de 1m e 20 centímetros (SOROCABA, op. cit., p. 19-20).
A preocupação da administração pública com águas pluviais não era exclusividade
local.  Em outra  cidade  do  interior  do Estado de  São  Paulo,  entre  1870  e  1880,  ocorreram
situações semelhantes ao caso sorocabano de início do século XX; “[…] as ruas de Campinas
eram sujas,  esburacadas e sem calçamento […] Vários eram os logradouros que,  como a rua
defronte à Casa de Câmara e Cadeia, tornavam-se intransitáveis durante o período das chuvas”
(MONTEIRO, 2009, p. 145). Essa característica pluviométrica das duas cidades é explicável pela
localização geográfica, pois ambas são pertencente à zona tropical10. No entanto, esse não é o
axioma dessa relação. O importante, nesse caso, é perceber que, somando-se a condição climática
com  o  modo  de  vida  urbana,  impunha-se  ao  poder  público  uma  demanda  de  organização
regimental,  prevendo-se  ações  de  manutenção e  orientação,  em virtude  de que a  ineficiência
administrativa poderia favorecer o aparecimento de epidemias mortais. 
Em Campinas,  o  início  da  implantação  dessas  medidas  sanitárias  e  reguladoras  do
espaço urbano antecipou-se em alguns anos à proclamação da República e, se ainda não
se falava claramente em política de saúde, podia-se perceber uma preocupação muito
grande com a higiene urbana, no sentido de manter a cidade asseada, desodorizada,
aformoseada (MONTEIRO, op. cit., p. 147).
Para Sorocaba, percebeu-se que a partir de 1914 houve uma preocupação maior com
essas questões, acerca da aplicação de medidas de aformoseamento, embelezamento, arborização,
melhoramentos. Em 1915, a municipalidade promulgou a Lei nº 123 – Código de Posturas –,
orientando-se a “cidade desejada” (SILVA, J., 2014, p. 75). É provável que o motivo do relativo
atraso sorocabano estivesse relacionado à condição econômica, pois em Campinas de 1880 havia
uma  ascensão  cafeeira  imponente;  em  Sorocaba  havia  o  declínio  do  ciclo  tropeiro,  embora
estivesse iniciando projetos industriais.
Retornando-se ao assunto das platibandas, cimalhas e calhas de Sorocaba, caso as
medidas mencionadas pelo art.  3 não fossem cumpridas,  haveria  multa de 20$,  bem como a
obrigatoriedade  em reparar  a  situação  ou  demolir  a  obra,  no  prazo  de  20  dias.  Caso  essas
observâncias não fossem respeitadas, a Câmara faria a demolição ao encargo do proprietário,
conforme  disposto  no  art.  4  (SOROCABA,  op.  cit.,  p. 20).  Ainda  que  necessário,  o  fiscal
responsável poderia acionar a comissão de obras para o que lhe fosse conveniente, bem como
comunicar ao Intendente a situação de infração e intimação.
No art.  5 dizia-se que o disposto pelos arts.  2 e 3 serviam para as casas antigas,
10 A linha imaginária do Trópico de Capricórnio passa por Sorocaba. A localização atual é Rodovia Senador José 
Ermírio de Moraes, Km 6+890.
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embora orientasse que os casos em que não houvesse obras no telhado não seria necessário
cumprir as respectivas exigências. Essa característica sugere que as medidas de uma arquitetura
higienista, propostas pela administração municipal de Sorocaba, em 1906, eram passíveis – em
parte – da não aplicação, em virtude dessa específica abertura na lei.
Com relação ao padrão construtivo das  paredes,  o  art.  7  exigia  o mínimo de 30
centímetros para as externas, de modo a garantir a solidez do local. Já os batentes das portas
deveriam levar socos de pedra, madeiramento de lei ou ser cimentado; sem a permissão de usar
soleira com tijolos cimentados. Essas observações compunham o elenco do art. 8.
Em conformidade com o disposto pelo art. 9, para que fosse requerida solicitação de
construção de muro, em que houvesse portão, dever-se-ia encaminhar a planta do local para que
fosse possível conseguir a licença. A municipalidade guardava essa documentação, incumbindo-se
ao  arquivista  a  função  de  armazená-las  devidamente.  Contudo,  essa  documentação  não  foi
encontrada durante esta pesquisa.
Todas  essas  disposições  de  obras  e  reformas  vieram  acompanhadas  da
regulamentação do art. 15, que permitia a conservação de materiais de construção em ruas e
praças, desde que não atrapalhassem o trânsito e nem obstruíssem as sarjetas, enquanto durasse a
obra. Além disso, era obrigatório, ao empreiteiro ou proprietário, iluminar os locais aos quais os
materiais  estariam depositados,  de  forma a  demonstrá-los  à  noite  aos  que  transitassem pela
localidade,  aspecto observado pelo §  1.º  do art.  15.  Ambas  as  disposições,  caso não fossem
cumpridas, aplicar-se-iam uma multa de 10$000, além da obrigatoriedade acerca da retirada dos
objetos de incomodo. Competia ao proprietário a tarefa de zelar e manter as calçadas e guias,
aspecto dedicado no § 4.º do referido artigo (SOROCABA, op. cit., p. 21).
Essas  características  significaram  que  a  intenção  da  legislação  era  desenhar  e
controlar  a  cidade.  Por mais  que as  intenções fossem de melhorar os aspectos urbanos,  não
significa que as respectivas medidas agradavam os proprietários. Havia uma instabilidade quanto
às  necessidades  dispostas  nas  medidas.  No caso,  observando-se  o  art.  16,  é  perceptível  essa
significação:
Art, 16. - Quando a Camara rebaixar, ou de qualquer modo alterar o nivelamento de
alguma  rua  ou  praça,  os  proprietarios  dos  edificios  ou  muros  contiguos  farão  os
necessarios reparos em suas propriedades,  rebaixando ou levantando as soleiras das
suas  portas  de  modo  a  corresponderem  ao  novo  nivelamento.  Multa  de  20$  ao
infractor, além da obrigação de fazer o serviço (SOROCABA, op. cit., p. 22). 
Além dessa situação, havia disposições acerca da estética e higiene, expressas pelas
fachadas das edificações, conforme o art. 19, no qual estabelecia que tanto na cidade, quanto no
subúrbio, “[…] os proprietarios são obrigados a conservar em bom estado, caiadas, ou pintadas
as frentes de suas casas ou muros que fecham seus quintaes e terrenos” (SOROCABA, op. cit.,
76
ibidem); caso não fossem cumpridas as medidas, e após aviso do fiscal, incorrer-se-ia à multa de
2$000 por metro de frente ou de muro. Em reincidências, haveria um acréscimo de 5$. Mas, caso
o proprietário se recusasse a fazer, a Câmara se encarregaria do serviço e cobrar-lhe-ia o feito
realizado.
O Código de 1906 trazia  algumas proibições,  relacionadas ao caráter  construtivo.
Nesse aspecto, é importante observar o que dispunha os § 1.º. 2.º e 4.º do art. 21:
Art. 21. - É prohibido:
§  1.  -  Fazer  nas  frentes  das  ruas  ou  praças  da  cidade  ou  suburbios,  construcções
chamadas  de  meia  agua,  bem como fazer  ou  conservar  em  qualquer  construcção,
cobertas de capim ou sapé. Multa de 20$, além da obrigação de demolir ou reparar a
obra;
§  2.  -  Nas frentes  das ruas ou praças da cidade  ou suburbios,  usar  de empanadas,
esteiras, rotulas, postigos, vidraças, venezianas, ou cancellas que abram para fóra. Todas
que  se  acharem  nestas  condições  não  deverão  continuar  existindo,  ficando  os
proprietarios obrigados a removel-as no prazo de trinta dias contados da data desta lei.
Multa de 10$ e a obrigação de retirar o objecto da infracção;
Não se  comprehendem nas  disposições  deste  artigo,  os  toldos  que  os  negociantes
collocarem  nas  frentes  de  seus  estabelecimentos  commerciais,  uma  vez  que  não
embaracem de qualquer modo o transito publico;
§ 4. -  Utilizar-se alguem de taipa ou muro á face das ruas ou praças, na cidade ou
suburbios,  para  servir  de  parede  e  nelle  terminar  a  coberta  de  qualquer  casa  ou
dependencia visivel de fóra. Multa de 20$ além da obrigação de retirar ou reparar o
objecto da infracção (SOROCABA, op. cit., p. 22-3).
Proibia-se  também,  em frente  de  praças  e  ruas  municipais,  a  utilização  de  “[…]
portões de bater, conhecidos pelo nome de porteiras” (SOROCABA, op. cit., p. 23), disposto no
art. 23, o que demonstra alteração de comportamento estético que a cidade deveria representar.
A  Câmara,  investida  pelo  poder  administrativo  municipal,  permitia,  mediante  o
Código  de  Posturas  de  1906,  a  possibilidade  acerca  da  concessão  de  terrenos,  conforme
objetivava o art. 24, em continuidade com práticas utilizadas ao longo do crescimento da mancha
urbana, abordada neste trabalho:
Art.  24.  -  A'  Camara  compete,  conceder  aos  particulares  ou  associações,  terrenos
devolutos da Municipalidade, em datas de dezessete metros e sessenta centimetros de
frente  com  trinta  e  cinco  metros  e  sessenta  centimetros  de  fundo,  mediante  o
pagamento annual de cinco réis por metro quadrado.
§ 1.º – Tal concessão importa para o concessionário na obrigação de fechar o terreno
no prazo de sessenta dias, e beneficial-o e ahi edificar casa, dentro do prazo de dois
annos, da data da posse, sob pena de caducidade, si deixar de fazer uma ou outra coisa;
salvo impossibilidade allegada nos referidos prazos, decidindo a Camara o que julgar de
justiça.
§ 2.º – O proprietario de data, depois de nella edificar, poderá transferil-a a outrem,
mediante pagamento á Camara de tres por cento sobre o valor da transferencia;  a titulo
de  landemio,  no  acto  de  ser  passada  a  escriptura  de  transferencia,  sendo  nulla  a
transferencia que não fôr feita de accôrdo com esta disposição, além do infractor ser
multado em 20$ (SOROCABA, op. cit., ibidem). 
Contudo, a concessão incluía a necessidade de cumprimento de itens fundamentais,
como o fechamento do terreno, em no máximo 60 dias, edificando-se casa em no máximo dois
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anos. Porém, para que fosse conseguido o benefício da data do terreno, o interessado deveria ter
ciência do art. 25 (SOROCABA, op. cit., p. 24), por estabelecer a necessidade, após acolhimento e
aprovação do pedido de concessão, de pagamento do aforamento, por 5 anos. Após essa questão,
o  secretário  da  Câmara  deveria  entregar  a  carta  de  data.  Cabe  destacar  que,  fora  as
obrigatoriedades contributivas do outorgado à concessão, a Câmara tinha vantagens acerca das
datas  devolutas,  especialmente  as  potencialidades  no  perímetro  urbano.  Os  proprietários  de
prédios urbanos eram obrigados a pagar o Imposto Predial (SOROCABA, op. cit., p. 61-5); nesse
sentido, quanto mais concessões de terras devolutas na delimitação do perímetro urbano: mais
arrecadação  municipal,  em teoria.  Em 1914,  por  exemplo,  a  municipalidade  regulamentou  o
Imposto de Viação, no qual dispunha acerca da cobrança por metro de muros, terrenos cercados
e terrenos em aberto, dedicado à conservação de estradas; assunto que será analisado na Unidade
IV. A partir de 1906, os proprietários de terrenos em Sorocaba eram obrigados a cumprir as
disposições mencionadas abaixo:
Art. 27. - Os proprietarios de terrenos na cidade são obrigados:
§ 1.º – No prazo de sessenta dias, contados do dia da intimação que lhes fôr feita pelo
fiscal, a fechar com muros as frentes ou fundos de seus terrenos que derem para as ruas
ou praças da cidade, quer no centro, quer nos suburbios; taes muros serão rejuntados,
ou rebocados e caiados e terão, nunca menos, de dois metros e vinte centimetros de
altura. Deixar de fechal-os no prazo da intimação, incorrerá o infractor na multa de 1$
por metro, e nas reincidencias 5$.
§ 2.º – A fazerem de mão commum, ou de meiação com os seus vizinhos, os fechos dos
seus quintaes, de muro de tijolos, desde que qualquer dos proprietarios assim o exigir. A
altura será sempre, pelo menos, de 2 metros e 20 centimetros (SOROCABA, op. cit., p.
24).
Além  dessas  características,  os  proprietários  eram  os  responsáveis  por  fazer  o
calçamento das frentes das respectivas edificações, cuja largura seria determinada pelo arruador
da Câmara. Já o material para a construção dos passeios seria de “[…] pedra lage, plastica ou
cimento  […]”  (SOROCABA,  op.  cit.,  p. 25).  Dever-se-ia  observar  o  nivelamento  das  ruas,
inclinando-se de forma correta os caminhos pelos quais percorreriam as águas pluviais. Além do
mais, o calçamento não era feito sem o acompanhamento do arruador, mantendo-se um padrão
específico de “[…] pedra apparelhada em duas faces e terão doze centimetros de espessura, e
serão fornecidas  pelo  proprietario”  (SOROCABA,  op.  cit.,  ibidem).  Aos que infringissem os
dispositivos apresentados – constantes no art. 30 e os 6 parágrafos respectivos – seriam multados
em 20$  réis,  mais  5$000  caso  houvesse  recusa  em fazer  o  calçamento.  Porém,  em caso  de
dificuldade no cumprimento das medidas, a Câmara faria os encargos e cobraria o proprietário.
Acerca da disposição das ruas,  havia  uma organização pela  lei  para permitir  uma
padronização no formato e tamanho, de modo a configurar uma paisagem semelhante quanto às
vias  de  comunicação.  Dessa  forma,  apresenta-se,  pelo  art.  29,  que  as  ruas  existentes
permaneceriam  com  o  respectivo  prolongamento,  mas  as  que  fossem  abertas  deveriam  ser
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respeitadas  quanto  à  medida  de,  ao  menos,  15  metros  de  largura,  sendo  paralelas  ou
perpendiculares, salvo determinação em contrário, oficializada pela Câmara. Além disso, dispõe-
se que os Largos deveriam ter a característica de ângulos retos (SOROCABA, op. cit., p. 24).
Considerando-se os dispositivos legais das Posturas Municipais de 1906, percebeu-se
uma  municipalidade  desejosa  de  ordem  e  controle,  em  sentido  formal,  institucional.  Essa
evidência  se  destaca  ao  observar  mecanismos  apresentados  pelo  capítulo  II:  Socego  Publico  –
Medida de Segurança, visto que há inúmeros artigos aos quais são dedicados a proibir, inclusive, atos
culturais. Quanto ao art. 31, acerca da proibição de barulho e algazarra, inclusive vaias – passivo
de multa de 10$000 (SOROCABA, op. cit., p. 25) – aparentemente se percebe uma adequação à
tranquilidade para os moradores, de uma forma geral. Mas, ao observar o art. 32, a complexidade
é outra, dispondo-se que batuques, cateretês, tambaques e outros do gênero são proibidos, além
da multa de 10$000 o infrator ainda poderia ser preso por 3 dias (SOROCABA, op. cit., ibidem);
destaca-se,  com  isso,  uma  ideia  de  exclusão  cultural,  visto  que  esses  elementos  proibitivos
pertenciam à tradição afrodescendente. Ao mesmo tempo em que a legislação visava promover o
sossego, também tecia regras e proibições para hábitos culturais.
Uma questão interessante é observada no § 5º do art.  33,  ao qual  determinava a
proibição  da  condução  de  gado,  tropas  ou  animais  soltos  pelas  ruas  não  autorizadas
(SOROCABA, op. cit., p. 26); haveria multa de 20$000 na ocorrência. Esse fato é peculiar, pois
demonstra que mesmo uma sociedade que dinamizava as relações econômicas para a indústria e a
vida  urbana,  ao menos por  esse  dispositivo,  é  possível  imaginar  a  permanência,  mesmo que
remota,  de  uma  atividade  tradicional;  no  caso,  a  condução  de  tropas,  mesmo que  em ruas
demarcadas para essa finalidade. 
Com relação às restrições que a lei exigia ao comportamento público, em respectivos
logradouros sorocabanos, fato curioso se apresentou com o art. 41, no qual a municipalidade
proibia o jogo de Foot-Ball  e papagaios (pipas), prevendo multa, inclusive. A quantia a ser paga,
caso a “infração” fosse cometida, seria no valor de 10$ (SOROCABA, op. cit., p. 28).
Outra questão importante, a ser considerada para a finalidade de se compreender os
dispositivos  normativos  da  sociedade,  é  observar  como  era  gerida  a  exploração  do  que  era
público. Uma cidade em expansão, por exemplo, necessita de quantidades significativas de areia,
porém, esta era proibida de ser retirada dos locais públicos, prevendo-se ao infrator multa de 10$,
além de 2 dias de prisão e o reparo do dano causado, conforme o § 7º do art. 55 (SOROCABA,
op. cit., p. 29). 
Arrancar ou cortar árvores que serviam ao aspecto decorativo também era previsto
na legislação, como algo ainda mais punitivo, posto que além da multa, no valor de 10$, o infrator
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ainda seria condicionado a 5 dias de detenção, disposto pelo § 9º do art. 55 (SOROCABA, op.
cit., p. 30).
No capítulo IV, acerca das estradas e caminhos do município, é importante destacar o
disposto pelo art. 60, quanto à metragem especificada, de forma a idealizar uma simetria entre as
prováveis novas aberturas:
Art.  60.  – As estradas municipaes terão pelo menos treze metros de largura,  sendo
quatro metros e quarenta centimetros de leito e quatro metros e trinta de roçada de
cada lado; e os caminhos vicinaes terão oito metros e quarenta centimetros de largura,
sendo  quatro  metros  e  quarenta  de  leito  e  dois  metros  de  roçada  de  cada  lado
(SOROCABA, op. cit., p. 32).
De modo a possibilitar melhorias nas condições das estradas, a legislação ainda previa
a sazonalidade dos concertos nas vias de comunicação, conforme o art. 62, estipulando-se os
meses de Março a Julho para o feito (SOROCABA, op. cit., ibidem); obviamente, por conta da
estiagem e fim do verão. Para que os trabalhos fossem realizados, a Câmara contava com o auxílio
dos moradores dos respectivos bairros por onde fossem promover os concertos.
Até o presente momento, foi possível perceber, em certa medida, o caráter punitivo
da legislação municipal em Sorocaba, dispondo-se com multas relativamente elevadas e dias de
prisão. O problema é pensar nos mais pobres; caso infringissem as regras, como poderiam pagar
a multa? Ou, além disso, nos mais abastados: ficariam presos? A resposta para essa situação, em
conformidade  com a  legislação  vigente  em  1906,  é  simples.  No  art.  103  do  capítulo  VI  –
Disposições Geraes – há a seguinte alternativa:
Art.  103.  -  Quando  os  infractores  não  puderem  satisfazer  as  multas,  serão  estas
commutadas em prisão na razão de 10$ por dia de detenção, assim como as penas de
prisão poderão ser commutadas em dinheiro, mediante o pagamento de 10$ por dia de
prisão (SOROCABA, op. cit., p. 39).
O regulamento para o Mercado sorocabano entrou em vigor a partir do primeiro dia
do  ano  corrente  de  1903,  conforme  dispunha  o  art.  1  (SOROCABA,  op.  cit.,  p..  41).  Era
necessário garantir a qualidade dos gêneros alimentícios comercializados na cidade, o que exigiu
posicionamento  institucional.  Era  possível,  ao  produtor  de  gêneros  diversificados,  ou  ao
comerciante, sob uma forma geral, de participar da venda e compra de produtos no Mercado.
Porém, caso o comércio fosse realizado em local não previsto pela lei, cobrar-se-ia uma multa
bem elevada. 
Estipulado desde a lei Estadual N. 16 de 1891, art. 61 (SÃO PAULO, 1891), com o
teto de 50$000 para as infrações máximas das questões municipais, Sorocaba não exitou em taxar
este,  o  valor,  para  o  descumprimento  das  medidas  reguladoras  acerca  da  comercialização  de
produtos alimentícios – art. 2 do Regulamento do Mercado (SOROCABA, 1906, op. cit., p. 41) –,
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como uma forma de controlar a entrada e saída de produtos da cidade, bem como, a priori, uma
adequação à padronização desejável à atividade descrita.
Porém,  nem todos  comerciantes  conseguiam vaga  para  a  venda  de  produtos  no
Mercado, por uma questão simples de capacidade física do local. Mas, a municipalidade, prevendo
essa situação, não impedia que se comercializasse na rua, desde que regulamentado e tributado:
Art. 10. - Quando por qualquer eventualidade, o portador de generos não puder vendel-
os  no  Mercado,  poderá  fazel-o  pelas  ruas,  mediante  bilhete  de  alta  legalizado pelo
administrador, contendo o nome do portador, o numero de carros, carroças, cargueiros,
litros ou kilos e a especie do genero. Este bilhete será intransferivel e só terá vigor por
um dia (SOROCABA, op. cit., p. 42).
Essa condição considerava outra, exposta pelo art. 19, ao qual os carros que fossem
vender  frutas  na  rua  deveriam  passar  pelo  Mercado,  de  forma  a  promover  com  que  o
administrador verificasse a condição dos produtos a serem oferecidos, concedendo-se o bilhete
de alta no caso de conformidade com os padrões exigidos. Caso algum fator desse dispositivo
fosse descumprido, caberia multa de 10$000 ao vendedor (SOROCABA, op. cit., p. 44).
O Mercado sorocabano funcionava todos os dias, com exceção feita aos Domingos.
Abria as portas às 6 horas e fechava às 17, conforme estabelecia o art. 4 (SOROCABA, op. cit., p.
41).
O capítulo Hygiene trouxe algumas questões importantes à perspectiva das edificações,
às quais só poderiam ser construídas em locais em que o terreno não tenha servido para depósito
de lixo, disposto pelo art. 4 (SOROCABA, op. cit., p. 69). Além disso, era necessário retirar a
matéria orgânica para a realização de edificações, assim como o caráter proibitivo de construções
em locais pantanosos, respectivamente descritos pelos arts. 5 e 7. Recomendava-se, conforme o
art.  14,  que  fossem  utilizados  materiais  sólidos  nas  construções,  assim  como  privilegiasse
refratários que fossem maus condutores de calor (SOROCABA, op. cit., p. 70). 
Um fator muito importante foi considerado pelo art. 19, que dispunha a necessidade
de vãos de tamanho suficiente para a entrada de ar e luz, em relação às janelas e portas das
construções. Sabe-se, a esse respeito, que era proibitiva a construção de cortiços, sob a pena de
ser demolido e multado, em consonância com o art. 21. Acredita-se que a intencionalidade das
medidas  eram  estreitas  à  tentativa  de  inibir  o  contágio  de  doenças,  assim  como  de  surtos
epidêmicos. 
Por fim, é sugestivo abordar o capítulo Agua e Exgottos, a fim de demonstrar como
esse recurso importante estava regulamentado a partir de 1906 em Sorocaba. A princípio, toda
habitação servida por esgoto deveria ter gabinete para latrinas, em conformidade com o art. 2
(SOROCABA, op. cit. p. 81), que deveria ser iluminado e ventilado, mencionado pelo  § 2º do
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referido artigo. O capítulo abordou, de forma detalhada, as maneiras com as quais os trabalhos de
instalação do serviço deveriam agir, assim como acerca dos equipamentos a serem utilizados, tais
quais  os  tubos  de  ferro  esmaltado,  sifões,  interceptores  hidráulicos  e  outros,  a  fim  de
proporcionar eficiência e padronização ao recurso e uso.
3.7 Considerações parciais
A cidade de Sorocaba passou por modificações intensas entre o início dos anos
1840 e 1910. O espaço urbano cresceu, atividades manufatureiras diversificaram a economia,
assim  como  a  atividade  tropeira  foi  do  auge  ao  declínio;  difundiu-se  a  cotonicultura;
inaugurou-se  uma  ferrovia,  acompanhada  de  uma  técnica  arquitetônica  alheia  ao  local:  a
alvenaria de tijolos, como recurso à construção da Estação; iniciou-se a industrialização têxtil;
regulamentou-se o espaço urbano, objetivando-se ordená-lo; construiu-se uma represa para a
produção de energia elétrica. 
Esse desenvolvimento promoveu condições para outras transformações urbanas.
Iluminação pública e particular, distribuição de água e esgoto, bonde elétrico, ajardinamento,
arborização, embelezamento, calçamento público e reformas regimentais participaram desse
conjunto de melhoramentos, de modernização. Carvalho (2006, p. 178) promoveu pistas a esse
respeito, ao publicar que “As duas administrações de Nascimento Filho à frente da prefeitura
municipal – 1914-1921 e 1938-1943 – podem ser tomadas como as mais relevantes do ponto
de vista urbanístico para Sorocaba na primeira metade do século XX”.
Essa assertiva foi fundamental a esta pesquisa, mas que demandou especificações, às
quais este trabalho dedicou-se a esmiuçar parte dessa história. A elaboração do projeto realizado
indicou que o respectivo assunto merecia  um estudo na área de história  do urbanismo, com
resultados que apresentassem as características da cidade naquele momento, sob a administração
de Augusto César do Nascimento Filho, no executivo municipal. 
Em  obra  biográfica,  em  menção  aos  homens  considerados  importantes  para  a
história sorocabana, Wey Netto(2015, p. 97-8) assim escreveu acerca do Prefeito:
O Capitão Augusto César do Nascimento Filho nasceu em 1º de julho de 1880,
na cidade de Campinas. Filho do  Coronel Augusto César do Nascimento  e de
dona  Adelaide  Roso  do  Nascimento,  membros  de  uma  tradicional  família
campineira.  Fez  seus  estudos  no  Colégio  Culto  às  Ciências,  de  Campinas,
formando-se ‘Contador’. Muito moço veio para Sorocaba, radicando-se em vários
serviços nas indústrias locais, principalmente no Banco União que se incorporara à
Fábrica  Votorantim  […]  foi  em  1911,  convidado  pelo  Comendador  Pereira
Ignácio, para dirigir a Fábrica Votorantim. Pelo seu reconhecido tirocínio gerencial,
nesse mesmo ano, em 1914, foi eleito Prefeito de Sorocaba, cargo no qual esteve até
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1921.  Como prefeito  revelou-se um urbanista  de  grandes méritos […] Um fato
marcante  ocorreu  no  primeiro  mandato  do  Capitão  Nascimento  (1914/1921).
Existia  na  cidade  mais  de  uma  dezena  de  carros-de-boi.  Era  um  veículo  de
transporte pesado que circulava a todo instante pelas ruas, não só dos bairros como
pelo centro urbano de Sorocaba. O Prefeito baixou um decreto proibindo a entrada
de carros-de-boi pela zona central da cidade. A primeira aplicação dessa nova ordem
aconteceu no bairro do Cerrado,  junto a conhecida “Figueira”.  Lá os fiscais  da
Prefeitura impediram a entrada desses veículos. Os carros-de-bois,  carregados de
lenha, formaram extensa fila com barulhentos protestos. O Capitão Nascimento foi
até o local e convenceu os “tocadores” voltarem às suas origens. Sorocaba nunca
mais viu o trânsito dos carros-de-boi. (Grifos do autor).
Essa  informação  é  muito  importante,  embora  haja  apontamentos  que  merecem
criticidade. No entanto, a priori, o trecho comunicou que o Prefeito Nascimento Filho foi gerente
do grupo Votorantim, em um momento de expansão da empresa industrial11. Pelo sucesso no
gerenciamento dos negócios fabris,  foi  eleito para o executivo municipal,  de uma cidade que
encerrava a primeira fase da respectiva industrialização. Outrossim, o trecho permitiu reforçar o
que havia escrito Carvalho (2006, p. 178), quanto a operacionalidade urbanística de Nascimento
Filho.  E,  por  fim,  Wey  Netto  (2015,  p.  97-9)  indicou  que a  representação municipal,  sob o
comando industrialista, promoveu, ao menos, uma intenção de modernização, ao buscar eliminar o
arcaico transporte tracionado por bois.
Essa conjunção de fatores auxilia na justifica da iniciativa de pesquisa desenvolvida
neste projeto, com o objetivo central de analisar e relacionar as características dos melhoramentos
urbanos na cidade industrial sorocabana, entre 1914 e 1921.
11 O grupo Votorantim foi uma das empresas mais importantes do Brasil no século XX.
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A  proposta  desta  unidade  é  investigar  as  transformações  urbanas  ocorridas  em
Sorocaba,  entre  1914  e  1921,  de  modo a  permitir  identificar  a  constituição  de  uma  cidade
industrial no interior paulista. Nesse sentido, buscou-se compreender como os recursos hídricos,
energéticos, e transporte foram distribuídos pela cidade. A administração municipal de Sorocaba,
a partir de 1914, promoveu reformas urbanas que foram compreendidas como uma organização
do espaço que considerou os interesses industrialistas.
O  Período  foi  entendido  como  um  momento  progressista,  desenvolvimentista,
utilizando-se aspectos de modernização urbana como amostra do poder vigente. No entanto, a
demanda imposta pelo regime republicano e industrialista, em Sorocaba, não foi acompanhada
pela oferta de equipamentos públicos. A cidade foi dividida administrativamente, facilitando-se o
governo mediante a arrecadação de impostos e destinação de parte desses recursos.
4.1 A população
A cidade de Sorocaba passou por transformações urbanas significativas entre 1914 e
1921. De forma a possibilitar uma identificação do que isso representou, desenvolveu-se estudos
que analisaram as características  infraestruturais  do município,  quanto às instalações de água,
esgoto,  iluminação,  transporte,  calçamento  e  outros.  No  entanto,  foi  necessário  sistematizar
alguns dados populacionais da localidade.
Utilizou-se, como fonte para a construção desta Unidade, especialmente as atas da
Câmara,  dados  estatísticos  do  Recenseamento  de  1920,  fotografias  do  período,  legislações  e
lançamentos de impostos municipais.
Em 1916, o Prefeito Augusto Cesar do Nascimento Filho informou, em Memorial
lavrado em ata da Câmara (SOROCABA, 1914-1916, fl. 78v-79) - referente ao exercício de 1915
– que, à respectiva contemporaneidade, Sorocaba
Tem no seu seio elementos de quasi todas as nacionalidades e é avaliada em 43.318
almas […] É servido pela linha Sorocabana, com estação de primeira classe e diversas
officinas, distando da capital 111 kilometros, pela Via Ferrea Votorantim que trafega só
no municipio com 18 kilometros; pela S. Electric com 6 kilometros de linha de bondes,
por 280 kilometros de estradas de rodagem […] Mantem uma população escolar de
2502 alumnos  entre  menores  e  adultos  que  frequentam dois  Grupos  Escolares,  22
escolas estadoaes, 7 municipaes e 4 particulares.
Contudo, por mais que estes dados auxiliam a compreender a existência de ramais
ferroviários – interligados com a capital estadual –, a existência de uma linha de bondes, estradas,
grupos  escolares  deixam lacunas  acerca  das  condições  de  vida  dessas  mais  de  43  mil  almas.
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Quanto aos dados estatísticos populacionais – entre os habitantes das zonas rurais e urbanas,
assim como em área distrital,  divididos por gênero ou estado civil  – não foram encontrados
registros,  organizados de forma sistemática,  anteriores aos dados coletados e divulgados pelo
Recenseamento de 1920 (Tabela  1).  No entanto,  outros  dados  demográficos,  de  importância
significativa, foram encontrados na análise de Baddini (2002, p. 133). A autora indicou que, em
1840, Sorocaba tinha 11.481 pessoas. Esses números permitem perceber que, contando-se apenas
os dados do distrito de Sorocaba (Tabela 1), a população cresceu, ao menos, três vezes mais, em
80 anos. 
MUNICÍPIO DE SOROCABA
DISTRITO SOROCABA VOTORANTIM(ZONA RURAL1)
SALTO DE
PIRAPORA TOTAL
HOMENS
SOLTEIROS 12.951 521 835 14.307
CASADOS 6.377 269 387 7.033
VIÚVOS 520 17 46 583
ESTADO
CIVIL
IGNORADO
42 - - 42
TOTAL 19.890 807 1.268 21.965
MULHERES
SOLTEIRAS 11.673 335 636 12.644
CASADAS 6.377 230 360 6.967
VIÚVAS 1.616 27 74 1.7172
ESTADO
CIVIL
IGNORADO
30 - - 30
TOTAL 19.696 592 1.070 21.358
HOMENS E
MULHERES
SOLTEIROS 24.624 856 1.471 26.951
CASADOS 12.754 499 747 14.000
VIÚVOS 2.136 44 120 2.300
ESTADO
CIVIL
IGNORADO
72 - - 72
TOTAL 39.586 1.399 2.338 43.323
Utilizando-se os dados expostos pela Tabela 1, o Município de Sorocaba compunha-
se  pelos  distritos  de  Sorocaba,  Votorantim  (zona  rural)  e  Salto  de  Pirapora.  Outrossim,  a
estatística demonstrou que a predominância da sociedade era masculina, com 21.965 homens,
1 A parte suburbana (2.807 habitantes) está incluída na cidade. (BRAZIL, 1926 p. 292).
2 É sugestivo informar que os dados para a população viúva são divergentes, ou seja, não há correspondência 
numérica para homens e mulheres dos respectivos distritos de Sorocaba, Votorantim (Zona Rural) e Salto de 
Pirapora.
Tabela 1 – População do Município de Sorocaba para 1920
Fonte: BRAZIL, 1926, p. 292-293.
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sendo que mulheres totalizavam 21.358. Considerando-se o que Ganier (1969, p. 20) havia, em
1917, dimensionado para uma cidade industrial, o distrito de Sorocaba – com uma população de
39.586 – poderia ser considerado adequado, posto que “Dando a nossa cidade uma importância
média (supomo-la com cêrca de 35.000 habitantes) […]”.
Todavia,  essas informações não esclarecem todas as interconexões dos modos de
vida da comunidade sorocabana do período, especialmente no que tangeu as relações de trabalho
e aplicabilidade dos melhoramentos possíveis à época, sob a perspectiva da melhoria na qualidade
de vida da população local. Contudo, a administração de Nascimento Filho, frente à Prefeitura,
distinguia-se das anteriores, posto que além de representar a indústria, tinha uma característica
detalhista  frente a  narrativa dos episódios,  tornando-se importante ao propósito investigativo
deste  trabalho;  informações  que,  alinhadas  com outras,  permitiram uma inteligibilidade inter-
relacionada ao contexto da época. A esse respeito, para a vida sorocabana em 1914, soube-se que
[…] a nossa população na sua maior  parte pobre e constituida de óperarios,  classe
exactamente mais afectada com a crise financeira que nos assoberba e cujos recursos
pecuniarios  são  insuficientes  para  satisfazerem  muitas  das  exigencias  que  a  saúde
publica impõe, não poude dar cumprimento prompto e cabal ás inùmeras intimações
que lhe foram feitas sobre reformas de predios, arejamento de alcovas, cimentação de
areas internas, etc. (SOROCABA, 1914-1916, fl. 17v-18).
4.2 Reformas administrativas: propostas urbanísticas
Em conformidade com a Ata da Câmara do dia 10 de Outubro de 1914, foi sugestivo
demonstrar  o  conteúdo  do  Parecer  nº.  48  “[…]  da  Commissão  de  Fazenda,  favoravel  á
approvação  do  projecto  de  Lei  apresentado  pelo  Cap.  Prefeito  Municipal  reformando  o
regimento de impostos no municipio” (SOROCABA, 1914-1916, fl. 2v). O Conteúdo indicou
dificuldades da Câmara em manter os gastos públicos, que aumentaram de modo significativo,
comparando-se com a eficiência orçamentária disposta pela regulamentação em vigência: 
De facto,  a  necessidade  de uma reforma no nosso regimen de impostos e de  uma
revisão  conscienciosa  nas  suas  tabellas,  éra  uma  medida  que  se  impunha,  dado  o
caracter antiquado e falho da Lei e das tabellas actualmente em vigor. (SOROCABA,
1914-1916, fl. 2v)
A  característica  antiquada  da  respectiva  regulamentação,  no  entendimento  à
contemporaneidade dos fatos, deveu-se à especificidade de que a norma era dos 
[…] primeiros tempos da Republica, quando as condições da nossa mesa eram muito
diversas e quando as exigencias da administração municipal nem siquer admittem termo
de  comparação  com  as  de  hoje  a  sobrecarregam,  não  podem  de  forma  alguma
corresponder ellas ao estado actual de desenvolvimento do nosso meio. (SOROCABA,
1914-1916, fl. 2v).
Uma dessas normas antiquadas – pode-se inferir, sob a perspectiva da municipalidade
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– essa ideia ficou clara; foi estabelecida pelo art. 62 da Codificação de 1906 (SOROCABA, 1906,
p. 32).
Na Primeira Sessão Ordinária da Câmara de Sorocaba, realizada em 27 de Fevereiro
de 1915, foi indicado o Parecer nº. 13/1915 “[…] estabelecendo o imposto predial rustico, creado
pela  Lei  do  Estado  nº  1436  com  consignisação  especial  para  a  abertura  e  conservação  de
estradas”  (SOROCABA,  1914-1916,  fl.  11v).  A  indicação  foi  dos  veradores  Luis  Pereira  de
Campos  Vergueiro  e  Joaquim  Eugenio  Monteiro  de  Barros;  aprovado  em  10  de  março
(SOROCABA, 1914-1916, fl. 29).
O  supracitado  Imposto  Predial  Rústico  foi  estabelecido  em  Sorocaba  pela  Lei
Municipal N. 115 de 20 de Março de 1915 (SOROCABA, 1915, s/p). A princípio, é importante
destacar que a característica principal da legislação era o direcionamento à população rural, pois,
conforme  o  “Art.  2º  –  O  imposto  predial  rustico  recahirá  sobre  todo  edificio  destinado  á
habitação situado fóra do perimetro urbano” (SOROCABA, 1915, p. 124); implicando-se em uma
tributação  monetária.  Na  regulamentação de  outrora,  a  edilidade  contava  com o auxílio  dos
moradores, e isso incluía a participação nos trabalhos de reparos, realizados entre Março e Julho,
época da estiagem (SOROCABA, 1906, ibidem).
Essa circunstância possibilita, ao leitor, a seguinte indagação: mas, no que consiste a
importância  atribuída  a  essa  medida?  Para  além  das  questões  econômicas  de  arrecadação
municipal,  delimitadas,  em especial,  à conservação de estradas, há uma indicação  sui  generis; o
desenvolvimento  de  uma  experiência  urbanística:  a  divisão  da  cidade  em duas  zonas,  sob  a
justificativa da arrecadação tributária. Contudo, a situação é mais complexa do que pode parecer,
exigindo-se maiores detalhamentos.
O  Parecer  nº.  12  de  1915  permitiu,  a  priori,  compreender  no  que  consistiu  a
mencionada divisão perimétrica:
Parecer nº. 12 de 1915, da Commissão de Fazenda, apresentando um substitutivo ao
projecto de Lei sobre imposto de muros, terrenos cercados e terrenos em abertos, no
qual fica o perimetro urbano dividido para esse efeito em duas zonas, com tabellas
distinctas e são dadas outras providencias. (SOROCABA, 1914-1916, fl. 33f).
O respectivo Parecer nº 12/1915 foi aprovado por unanimidade nas discussões da
Câmara;  especificidade  regulamentada  pela  Lei  Municipal  nº  119  de  17  de  Abril  de  1915,
correspondendo-se,  quanto  a  respectiva  chamada,  para  medidas  político-administrativas  que
continham o seguinte rigor: “Divide o perimetro urbano em duas zonas e estabelece nova tabella
para o imposto de viação sobre muros, terrenos cercados e terrenos em aberto” (SOROCABA,
1915, p. 126), considerado por esta pesquisa como uma proposta de planejamento urbano via
zoneamento. Outrossim, a Lei nº 119/1915 deixou claro que não se constituiu como substituta à
Lei de muros, terrenos cercados e abertos (Viação) – conforme sugeriu o Parecer nº 12/15 - e,
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sim, que funcionava em “protocooperação”.
Figura 26 – Lei Municipal N. 119 de 1915 (I)
Fonte: Fonte: SOROCABA, SP (Município). 
Codificação das Leis da Camara Municipal de 
Sorocaba (1914-1915). Sorocaba: Typographia 
Quinze de Novembro, 1915, p. 126. Museu 
Histórico Sorocabano.
Figura 27 – Lei Municipal N. 119 de 1915 
(II)
Fonte: SOROCABA, SP (Município). Codificação das 
Leis da Camara Municipal de Sorocaba (1914-1915). 
Sorocaba: Typographia Quinze de Novembro, 1915, p. 127. 
Museu Histórico Sorocabano.
Figura 28 – Lei Municipal N. 119 de 
1915 (III)
Fonte: SOROCABA, SP (Município). 
Codificação das Leis da Camara 
Municipal de Sorocaba (1914-1915). 
Sorocaba: Typographia Quinze de Novembro, 
1915, p. 128. Museu Histórico Sorocabano.
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De  modo  a  permitir  outras  leituras  do  documento,  as  Figuras  26,  27  e  28
demonstram na íntegra a Lei Municipal nº 119/1915. O Art. 1º (Figura 26) delimita a 1ª Zona de
forma  precisa;  à  2ª  Zona  há  outra  precisão:  estar  “[…]  fóra  da  parte  acima  delimitada”
(SOROCABA, 1915, p. 126), ou seja,  fora da área central da cidade de Sorocaba. A 1ª Zona
urbana de 1915 era, praticamente, o espaço urbanizado da Vila de Nossa Senhora da Ponte de
Sorocaba, na virada do século XIX3. É necessário esclarecer que a 2ª Zona de Sorocaba também
era  urbana,  cujas  tipologias  adequadas,  em consonância com os dizeres  da própria  legislação
municipal4, para as respectivas 1ª e 2ª Zonas, eram: Cidade e Suburbios (SOROCABA, 1915, p. 130).
Dessas  características  atribuídas  aos  distintos  espaços  da  urbe,  extrai-se  uma  dimensão  para
Sorocaba a partir de 1915: havia uma divisão mais clara dos limites do município, entre o que era
Cidade, Subúrbio e Rural, considerando-se o que dispunha a Codificação de Leis sorocabanas de
1906 (SOROCABA, 1906). 
Quanto ao fenômeno zoneamento urbano, a priori, notou-se duas situações prováveis na
literatura científica, cujas perspectivas se configuram por características do solo urbano como
mercado ou como objeto de controle do desenvolvimento social,  ordenando-o (FELDMAN,
2005, p. 111-3); isso não significa que uma viabilidade exclua outra.
A  autora  informou  que  “A  utilização  do  zoneamento  como  instrumento  de
planejamento se consolida ao longo dos anos de 1920 na Alemanha e nos Estados Unidos, e as
experiências nos dois países são bastante diferenciadas”. Para a realidade alemã, o zoneamento foi
entendido como a 
[…]  realização  da  cidade  eficiente,  bela  e  ordenada,  perdendo  seu  peso  enquanto
instrumento  de  controle  do  preço  do  solo.  É  utilizado  apenas  em  seus  aspectos
funcionais, como organizador das atividades urbanas: controle de densidade, circulação
de ar e luz, e melhoria de tipologias habitacionais […] O zoneamento americano se
volta,  primordialmente,  para  atender  aos  interesses  da  valorização  imobiliária  […]
Surgido em fins do século XIX na Alemanha, o zoneamento atinge sua maturidade
disciplinar no período pós-primeira guerra e, a partir daí, se expande para quase todos
os países. Sua primeira e mais significativa exportação é para os Estados Unidos, onde
após a adoção da primeira lei abrangente ao conjunto da cidade, em 1916, em Nova
York, adquire características particulares.
Para estreitar o relacionamento da proposta sorocabana com a tentativa de ordenar a
cidade, melhorar a estética e a valorização imobiliária é necessário conhecer as disposições dos
recursos públicos da época, diante do desenho da cidade, em especial da 1ª Zona. Contudo, é
necessário uma ressalva, um alerta da situação do zoneamento no Brasil,  quanto às primeiras
3 Essa  característica  do  desenho  urbano  da  1ª  Zona,  em  1915,  apresentar-se-á  em  forma  cartográfica,
conjuntamente com as análises de recursos públicos, como o bonde elétrico e a distribuição de água. Dessa
forma,  possibilitar-se-á  perceber  a  correspondência  da  localização  da  1ª  Zona  com  a  distribuição  de
melhoramentos específicos.
4 Lei Municipal n.º 123 de 4 de Setembro de 1915 (Posturas Municipais). (SOROCABA, 1915, s/p).
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experiências:
O  zoneamento  sempre  foi  constituído  de  leis  claras,  objetivas  e  autoaplicáveis,
determinando com clareza as áreas às quais se aplicava bem como os usos permitidos e
proibidos.  Desde  seu  surgimento  no  Brasil,  no  final  do  século  XIX,  por  pura
coincidência na mesma época em que surgiu na Alemanha, o zoneamento sempre foi
eminentemente empírico, refletindo os interesses e os bairros das classes dominantes
ou do mercado imobiliário (o que, no Brasil, é quase a mesma coisa). Desde então o
zoneamento tem-se constituído de leis formuladas para serem cumpridas – claro que
com  todos  os  percalços  sofridos  pelo  cumprimento  de  muitas  leis  no  Brasil.
(VILLAÇA, 2012,  p. 202-3).
Sorocaba estava em expansão na década de 1910, o que demandava, além de atenção,
despesas e organização à administração municipal. O crescimento, aparentemente desordenado,
ocorria  nos  arrabaldes  da  cidade,  e,  às  partes  centrais,  havia  terrenos  ociosos,  servindo-se  à
ganância  de  ricos  proprietários.  Outrossim,  a  edilidade  demonstrava-se  preocupada  com  o
transporte, assim como as vias públicas; aspecto importante, mas que onerava os cofres públicos,
entendendo-se  a  relação  em  um  desequilíbrio  orçamentário  entre  a  arrecadação  e  os
investimentos de reparos infraestruturais, que, em grande parte, ocorriam nos lugares centrais.
Esses fatores foram levantados pelo prefeito Nascimento Filho, o qual informou que:
[…]  o  facto  que  se  dá,  de  dilatação  espantosa  desorientada  da  nossa  cidade,  cujo
numero  de  predios  cresceu  numericamente  e  com  elle  os  nossos  encargos  de
apedregulhamento,  luz  e  limpesa  publica,  quando  como  se  acham  situadas  nos
arrabaldes e portanto fora do perimetro urbano, pagam o imposto predial rustico que
não  compensa  taes  despesas,  ao  passo  que  no  centro  da  cidade  existem  grandes
terrenos  em  aberto  e  outros  murados  de  taipas  causando  desagradavel  aspecto  e
tolhendo os passos da Prefeitura no seguimento de determinada orientação esthetica,
servindo como se vê, para aguçar mais a ganancia de proprietarios ricos que esperam a
valorisação pelo tempo entravando desse modo o progresso da cidade, na expectativa
que  o  trabalho  dos  outros  e  os  impostos  geraes  applicados  com  sacrifícios  em
melhoramentos nesses logares, centupliquem o valor de suas propriedades, como tal
vicio que existia na velha organisação tributaria estava tambem o imposto de vehiculos
favorecendo os carros de eixo movel (os chamados de bois) que pagavam apenas Rs
10.000, annuaes dando ao municipio enormes prejuizos pelos estragos que a própria
natureza do vehiculo obriga-o a fazer, não só nas estradas e pontes do perimetro rural,
como nos boeiros e apedregulhamento nas ruas da cidade […] (SOROCABA, 1914-
1916, fl. 58v).
Essas  orientações  políticas  e afirmações administrativas estavam inseridas em um
plano ideológico claro, e, inclusive, admitido: “Pagando cada um na proporção de seus lucros e
dos serviços recebidos do municipio, não ha portanto extorsão e nem essa, satifaz-se apenas a
necessidade da doutrina liberal que nos cabe seguir […]” (SOROCABA, 1914-1916, fl. 59). Essa
situação cabe argumentação, contudo, é preciso considerar o momento vivido, a necessidade e a
condição da população, de forma a evitar falsos juízos de valor. Todavia, o que esperar de uma
administração pública brasileira  do início do século XX, orientada pelo comércio e indústria,
senão pelos ditames da ideologia liberal? 
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Esse comportamento ideológico do poder público sorocabano, mediante a análise de
Alfonsin (1999,  p.  5-6;  10),  para os ensinamentos de Engels  – acerca das condições de vida
operária, no século XIX – pode ser compreendido por segregação socioespacial. A autora assim
escreveu:
Já  é  possível  encontrar  nos  primórdios  das  cidades  industriais,  uma  partição  do
território,  que  consagra  à  classe  trabalhadora  as  partes  da  cidade  não  belas  e  não
servidas de infra-estrutura. Essa questão foi privilegiada na clássica análise de Engels
sobre a cidade de Manchester, na Inglaterra do fim do século XIX […].
Em 1917, na França, Garnier (1968, p. 21) considerou importante a organização de
critérios  para  regulamentação administrativa,  visando  maior  controle  da  cidade  industrial,  no
entanto, reforçou como importante, a satisfação das necessidades, incluindo-se, sobretudo a água:
Procurando as disposições que dessem a melhor satisfação às necessidades materiais e
morais do indivíduo, fomos levados a criar regulamentos em relação a estas disposições:
regulamentos de vizinhanças, regulamentos sanitários, etc., supondo já realizados certos
progressos de ordem social, donde resultariam para êstes regulamentos uma extensão
normal, que as leis atuais ainda não autorizam. Admitimos portanto, que a sociedade
gozaria da livre disposição do solo, e que ela é que se encarregaria do fornecimento de
água, pão, carne, leite, medicamentos, em função dos múltiplos problemas levantados
por êstes produtos.
É  possível  identificar,  na  perspectiva  do  manifesto  apresentado,  que  há  uma
orientação liberal  na condução das disposições de regulamentações urbanísticas,  como a livre
disposição do solo.
4.3 Infraestrutura no setor transporte: implantação dos Bondes elétricos
A implantação do serviço de Bondes elétricos em Sorocaba foi  realizada com
dificuldades. A eclosão da Primeira Guerra Mundial, em 1914, foi a causa apontada pela empresa
responsável – São Paulo Electric Company Limited – como consequência do atraso na instalação do
respectivo melhoramento. Esse assunto foi pauta da Câmara sorocabana em 22 de Agosto de
1914, que
[…] pelo Sr. Cap. Prefeito Munnicipal foi communicado á Camara que, tendo a São
Paulo Electric Company Limited requerido a prorrogação, por um anno, do prazo para
inauguração de serviços de bondes electricos nesta cidade, com fundamento na situação
de crise, occasionada pela conflagração européa, que lhe difficulta e atraza o caso de
força  maior  previsto  pelo  próprio  contracto,  concedeu-lhe  a  prorrogação,  porém,
restringida,  isto  é,  somente  até  30 de  Junho de  1915.  Sobre  esse  seu acto podia  a
deliberação da Camara manifestando-se esta pela sua approvação, contra o voto, apenas
do Dr. Octavio Guimarães. (SOROCABA, 1908-1914, fl. 193v-194).
Cabe destacar que os estudos de Dean (1971, p. 104) indicaram que
[…] não houve avanço algum na produção industrial durante os anos de guerra. Quase
nenhuma usina elétrica se instalou e pouquíssimas fábricas novas se construíram; por
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conseguinte,  os  aumentos  verificados,  sejam  êles  quais  forem,  foram  obtidos,
principalmente pelo funcionamento, durante maior número de horas,  da maquinaria
existente ou pela produção manual.
O primeiro a adquirir o direito de concessão das linhas, Robert Rankin, transferiu-o
para a São Paulo Electric por não conseguir realizar o empreendimento. Entretanto, a implantação
do respectivo melhoramento também atrasou com a subsidiária da canadense Light and Power, em
virtude do não cumprimento dos prazos estipulados pela prefeitura. Mesmo com a prorrogação
para Junho de 1915, a empresa não conseguiu honrar o compromisso, sob a mesma justificativa: a
guerra na Europa. Um novo prazo foi concedido, que deveria ser cumprido até 31 de dezembro
de 1915, e assim o foi, com um dia de antecdência: “Ultimados todos os serviços inaugurou a
empresa o trafego de bondes nessa data,  tendo sido o respectivo horario aprovado por  essa
illustre edilidade” (SOROCABA, 1914-1916, fl. 62v). 
Um  caso  interessante,  que  ilustrou  a  dinâmica  de  forças  entre  características
tradicionais  e  progressistas,  nesse  momento  da  implantação  dos  bondes,  foi  articulado  por
interesses privados e promovido pela municipalidade em 1915, envolvendo uma regulamentação
que proibia a circulação de carros de bois no município, sob a justificativa de interferências nas
linhas férreas. O transporte elétrico foi inaugurado onze dias após a publicação da mencionada
norma,  que  fora  divulgada  em um jornal  local,  ou  melhor,  pelo  “[…]  jornal  da  casa  […]”
(SOROCABA,  1908-1914,  fl.  193),  conforme  o  conheciam  na  administração  municipal,  nas
palavras do vereador Cel. João Augusto da Silveira. Cabe expor que a nota informou que a medida
era exigência de uma das cláusulas de concessão para o funcionamento das linhas de bonde da
São Paulo Electric Co., conforme o Edital n. 32, publicado em 19/12/1915 no Cruzeiro do Sul 5. Esse
episódio  fez  perceber  que  para  zelar  as  linhas  férreas,  as  quais  circulariam  os  bondes,  foi
necessário restringir o trânsito dos carros de bois; ação que denotou proteção do poder político à
modernização promovida por empresas capitalistas, assegurando-se melhoramentos e fluxos de
capitais. Entretanto, essa situação continuou na memória coletiva ao longo de décadas, ao ponto
de ter lugar, inclusive, em uma obra monográfica comemorativa aos quarenta anos de bondes
elétricos em Sorocaba. Acerca do ocorrido, assim escreveu Gaspar (1955, p. 24): “pobres carros
de bois, tradição que começaria a desaparecer em Sorocaba com a vinda do carro do progresso:
os bondes elétricos”.
Todavia, cabe ressaltar que, mesmo com a proibição da circulação dos carros de
bois nas ruas pelas quais incluíam-se as linhas de bonde, Julio Bierrenbach – o diretor de obras
municipais – sugeriu, no respectivo relatório anual realizado para as ocorrências de 1915,  ser
necessário atribuir atenção à tração animal, de forma a 
5 Jornal Cruzeiro do Sul, 19/12/1915, p.2. 
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[…] melhorar-se o estado das ruas em que se permitte o transito d'aquelles vehiculos,
assim, seria conveniente macadamisar a estrada do Cerrado, desde a caixa d'agua ate o
largo da Independencia, apedregulhar a rua 7 de Setembro toda. (SOROCABA, 1914-
1916, fl. 69).
O trecho permite perceber que, ao menos em tese e em certas circunstâncias, havia a
preocupação em promover adequações ao uso do carro de bois em ruas isentas dos trilhos de
bondes, embora não anule a ideia de que em um possível conflito de interesses, entre setores da
economia rural e industrial, o poder público tendesse a este último. As respectivas utilizações de
carros de bois e bondes elétricos nessa época, em Sorocaba, vinculavam-se ao abastecimento de
gêneros alimentícios no Mercado e lenha às Fábricas. 
Os  carreiros  não  aceitaram  a  proposta  do  prefeito  Nascimento  Filho  e
promoveram uma greve. Entretanto, o governo municipal não recuou. Em 1917 houve reajuste
no imposto pago pelos condutores de carros de bois, e, em 1927, mesmo que 
[…] a cidade já não estava tão dependente do vetusto artefato e a esperança é que ele
fosse definitivamente substituído pelos modernos caminhões e mesmo por carroças.
Porém a péssima condição das estradas municipais  obrigou um recuo por parte  da
administração municipal, permitindo o trânsito de tais veículos nos pontos de entrada
da cidade. A publicação de um novo edital em 1929, reiterando a proibição anterior,
denota  que  o  venerável  artefato  seria  uma  presença  constante,  pelo  menos  até  os
arrabaldes da cidade, ainda por algumas décadas. (CARVALHO, 2008, p. 169-170).
Nesse  sentido,  cabe  resgatar  um  aspecto  da  Unidade  III,  em  virtude  de  uma
referência trabalhada nesta dissertação. Wey Netto (2015, p. 98) afirmou, acerca do episódio da
greve dos  carreiros,  que “O Capitão Nascimento foi  até  o local  e  convenceu  os  ‘tocadores’
voltarem  às  suas  origens.  Sorocaba  nunca  mais  viu  o  trânsito  dos  carros-de-boi”.  Aqui,
contextualizando-se com pesquisas acadêmicas, o correto seria afirmar que Sorocaba nunca mais
queria ver o trânsito dos carros-de-boi, especialmente a Sorocaba da indústria, do progresso, da
modernização.  E,  caso  os  dizeres  para  que  os  carreiros  “voltassem às  suas  origens”  fossem
idênticos ao atribuído – por Wey Netto (op. cit., ibidem) – para o prefeito, clarificou-se a ideia de
que ao campo,  às  origens:  o  subúrbio,  os  arrabaldes.  Mas,  a  origem de Sorocaba,  conforme
Almeida (2002, p. 20-1), não se deu na fase da pecuária de extensão? Conforme Straforini (2001,
p.  146),  não  eram  os  trotes  animais  que  interessavam  mais  que  os  padrões  coloniais  de
urbanização? Sim, eram! Não os são mais. Os interesses do momento foram outros: progressistas
e  industrialistas.  Nesse  sentido,  infere-se  que  um dos  efeitos  da  modernização industrial  em
Sorocaba foi apresentar-se como inerente, que tudo que passou era um preparo à prosperidade
trazida  pela  indústria,  que,  mediante  a  respectiva  evolução:  encaminharia  a  humanidade  ao
correspondente devir. Essa é a mensagem, caso os dizeres para que os carreiros “voltassem às
origens” fossem idênticos aos atribuídos para o prefeito.
Carvalho (2008, p. 167) entendeu, acerca desse episódio, que 
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Para os segmentos desejosos da modernização da cidade, o caipira e seus equipamentos
representavam o atraso que deveria ser superado por um novo estilo de vida, pautado
pelos modernos artefatos tecnológicos.
4.3.1 O Bonde elétrico: serviço e itinerários
Na manhã sorocabana do dia 30 de Janeiro de 1915, circulou, no Jornal Cruzeiro do
Sul –  seção  Melhoramentos Locaes –,  a notícia: “Serão hoje inaugurados em Sorocaba os bondes
electricos6”;  reportagem  entusiasmada,  receptiva  ao  transporte  eletrificado  da  The  São  Paulo
Electric Co. Na mesma nota, foi anunciado o valor das passagens em 300 réis7, sendo estas – no
dia da inauguração – revertidas à Santa Casa8, em gesto de generosidade. As linhas seguiam dois
sentidos, com itinerários pouco distintos, circunscritos ao eixo Largo da Independência – Rua
dos Morros (esquina da Rua Dr. Olivério Pilar). Havia uma pequena diferença no percurso entre
os caminhos de ida e volta, em virtude de viabilidades técnicas de tráfego (Tabela 2). Havia bonde
circulando em Sorocaba a partir das 5 horas, com a última viagem findando às 22:40. 
Gaspar (1955, p. 38) relatou que a diferença entre o número de passageiros em datas
festivas para o de dias úteis era de 4 (quatro) vezes, observando-se o ano de 1918 como exemplo.
Isso sugeriu que a população usava mais o transporte para fins de lazer e passeio, que para o
trabalho ou afazeres cotidianos diversos. No entanto, não foi possível definir a causa. Todavia,
cabe uma precaução à continuidade do raciocínio, pois o leitor pode se recordar que havia uma
forte predominância operária na cidade, remunerada com poucos recursos. Essa característica,
acompanhada da  amostra de  valor  da  tarifa  do bonde,  permite  tatear  prioridades às  famílias
locais, na economia doméstica. Sabendo-se, então, o preço do quilo da carne de vaca no varejo
local, essa situação pode ficar mais evidente. A carne bovina era bem recebida pela população
sorocabana; em 1914, por exemplo, dos 5.947 abates realizados no Matadouro Municipal entre
suínos, caprinos, ovinos: 2.797 foram de bovinos (SOROCABA, 1914-1916, fl. 25-26). Especula-
se que uma família humilde consumisse mais carne bovina que bilhetes de bondes.
Diante  do  material  utilizado  nesta  pesquisa,  o  que  foi  encontrado  acerca  dos
trabalhadores da  São Paulo Electric Company Limited  em Sorocaba, pertence ao relato de Gaspar
(1955, p. 42); o autor escreveu que 
Naquele tempo o Gerente da São Paulo Elétric  Company,  em Sorocaba,  era o snr.
Emílio  Kerr;  Escriturário,  snr.  Otávio  Osse;  almoxarife,  snr.  Fortunato  do  Amaral;
6 Jornal Cruzeiro do Sul, 30/12/1915, p. 2. 
7 Em um anúncio de 1916 foi possível perceber que o quilo da carne de vaca (quarto dianteiro com quarto
traseiro) custava 500 réis, sendo mais barato que uma viagem de ida e volta nos bondes. Esse fator é significativo
para  análises  que  desejam compreender  o  transporte  público  via  classes  socioeconômicas.  Veja  em Jornal
Cruzeiro do Sul, 31/12/1916. 
8 Jornal Cruzeiro do Sul, 30/12/1915, p. 2.
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caixa, snr. Carvalho Braga, e mais empregados de escritório cujos nomes nos escapam
no momento.
Chefe do pessoal eletricista:  Snr.  José Scrobatz;  Chefe do Tráfego dos Bondes,  Snr.
Giotto Pannunzio […]
Os  primeiros  motorneiros  sorocabanos  foram os  snrs.:  Joaquim Frederico,  Avelino
Rosa, Fernando Camargo, Silvério Luongo, Santiago Campos, Preciliano Vasconcellos,
Paulo Bella e José Ferraz de Almeida.
Havia  um  graxeiro  para  engraxar  as  curvas  dos  bondes:  chamava-se  João  Bonini.
Antônio Cosme, apelidado ‘3 bigodes’, era o zelador e trukeiro dos bondes.
Os operadores eletricistas que revezavam de 8 em 8 horas, na sub-estação dos bondes,
luz e fôrça, em 1915, eram: Nicolau Montalto, Antonio Porto, Alírio Sabóia e Antonio
dias.
Nesse tempo a São Paulo Elétric Company não possuía automóvel e nem caminhão.
O serviço de ruas era feito por carroça e um trole de quatro rodas puxado por um
cavalo, cujo cocheiro chamava-se João Sewaybricker, já falecido.
Ponto de Partida Horários Itinerário
Largo da Independência (a)
5:00; 5:40; 6:20; 7:00; 7:40; 8:20; 9:00;
9:40; 10:20; 11:00; 11:40; 12:20;
13:00; 13:40; 14:20; 15:00; 15:40;
16:20; 17:00; 17:40; 18:20; 19:00;
19:40; 20:20; 21:00; 21:40; 22:20.
Largo da Independência, Rua
Coronel Moreira César, Rua da
Penha, Rua Padre Luiz, Rua S. Bento,
Rua da Ponte, Rua Dr. Fajardo, Rua
Souza Pereira, Rua São Paulo, Rua
Boa Morte, Rua dos Morros até a
esquina da Rua Dr. Olivério Pilar.
Largo da Independência (b)
5:20; 6:00; 6:40; 7:20; 8:00; 8:40; 9:20;
10:00; 10:40; 11:20; 12:00; 12:40;
13:20; 14:00; 14:40; 15:20; 16:00;
16:40; 17:20; 18:00; 18:40; 19:20;
20:00; 20:40; 21:20; 22:00; 22:40.
Largo da Independência, Rua
Coronel Moreira César, Rua da
Penha, Rua da Matriz, Rua Dr.
Álvaro Soares, Rua Souza Pereira,
Rua São Paulo, Rua Boa Morte, Rua
dos Morros até a esquina da Rua Dr.
Olivério Pilar.
Rua dos Morros – esquina com a Rua
Dr. Olivério Pilar (a)
5:00; 5:40; 6:20; 7:00; 7:40; 8:20; 9:00;
9:40; 10:20; 11:00; 11:40; 12:20;
13:00; 13:40; 14:20; 15:00; 15:40;
16:20; 17:00; 17:40; 18:20; 19:00;
19:40; 20:20; 21:00; 21:40; 22:20.
Rua dos Morros, Rua Boa Morte,
Rua São Paulo, Rua Souza Pereira,
Rua Dr. Álvaro Soares, Rua da
Matriz, Rua da Penha, Rua Coronel
Moreira César, Largo da
Independência.
Rua dos Morros – esquina com a Rua
Dr. Olivério Pilar (b)
5:20; 6:00; 6:40; 7:20; 8:00; 8:40; 9:20;
10:00; 10:40; 11:20; 12:00; 12:40;
13:20; 14:00; 14:40; 15:20; 16:00;
16:40; 17:20; 18:00; 18:40; 19:20;
20:00; 20:40; 21:20; 22:00; 22:40.
Rua dos Morros, Rua Boa Morte,
Rua São Paulo, Rua Souza Pereira,
Rua Dr. Fajardo, Rua da Ponte, Rua
de São Bento, Rua Padre Luiz, Rua
da Penha, Rua Coronel Moreira
César, Largo da Independência.
A lente fotográfica de Pedro Neves dos Santos flagrou um dos bondes da Light na
respectiva passagem pelo Largo do Rosário, conforme ilustra a Figura 29. A Figura 30 apresenta a
garagem dos referidos bondes.
Em conformidade com o Art. 2º das Posturas Municipais9, pertencente a Lei nº 123
9 “Art. 2º – O município divide-se ainda para os efeitos administrativos de interesse municipal em duas partes –
rural e urbano – subdividindo-se este ultimo em Cidade e Suburbios.
Tabela 2 – Itinerário e horários dos bondes elétricos em Sorocaba a partir da inauguração
Fonte: Jornal Cruzeiro do Sul, 30/12/1915, p. 2
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de 4 de Setembro de 1915, é possível afirmar que os bondes elétricos abrangiam, praticamente,
toda  a  Cidade  de  Sorocaba.  Entretanto,  é  necessário  realizar  apenas  uma  observação:
entendendo-se  que  a  parte  urbana  estava  dividida  entre  Cidade  e  Suburbios,  nos  dizeres  da
disposição regimental supracitada – assim como o Art. 1º da Lei Municipal 119/1915 (Figura 26)
–, clarificou-se que havia, à municipalidade, distinção para os termos urbano e cidade. Acredita-se,
então, que a representação da ideia de cidade não seja o meio urbanizado em si, e, sim, o centro
deste. O Mapa 3 identificou essa perspectiva, ao demonstrar a localização da 1ª Zona urbana, a
qual era, em grande parte, atendida pela linha do bonde.
Para o recorte temporal delimitado à centralidade desta pesquisa, sabe-se que não
houve ampliações nas linhas de bonde. A esse respeito, o que foi encontrado remeteu-se à notícia
publicada no sábado do dia 8 de Setembro de 1928, no Jornal Cruzeiro do Sul. Foi noticiado que
haveria inauguração de prolongamentos na linha do Bom Jesus e alto da Penha 10, melhoramento
§ 1º – A parte urbana comprehenderá toda a parte edificada do patrimonio, no local em que se acha situada a
Cidade de Sorocaba e bem assim aquella que por acto da Camara Municipal venha de futuro a ella se reunir.
§ 2º – O actual perimetro urbano comprehende a area contida nos limites seguintes: Na estrada de São Paulo, a
casa que fica na esquina desta estrada com a estrada que vae ao bairro do Caputera; na estrada dos Morros, o
primeiro portão que divide com terrenos de José Ferreira Prestes; na estrada do Rio Acima, o portão da Fabrica
de Sannta Maria; na estrada de Piedade a ponte da Agua Vermelha; na estrada do Vossoroca o portão da chacara
de d. Anna Lopes; na estrada do Cerrado o portão da chacara do finado padre Antonio; na estrada bairro do
Ipatinga, o pontilhão da estrada de ferro; na estrada de Porto Feliz, o fim da rua do Ipanema, e para o lado de
Santa Rosalia o pontilhão da rua Aparecida.
§ 3º – A Camara Municipal, a medida que o desenvolvimento local o for exigindo poderá estender os limites do
perimetro  urbano,  devendo  tambem determinar  qual  a  linha  que  deverá  separar  a  cidade  dos  suburbios”
(SOROCABA, 1915, p. 130-1).
10 Jornal Cruzeiro do Sul, 08/09/1928, p. 1. 
Figura 29 – Bonde elétrico próximo à praça Ferreira Braga em 1923
Fonte: SANTOS, Pedro Neves dos. Largo do Rosário, 1923.  Museu Histórico Sorocabano, Álbum 
A1-076, 9x14.
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considerado de importante  magnitude pelo jornal,  mas que atendia,  de fato,  a mesma região
urbana já circunscrita pelo respectivo meio de transporte.
 
Figura 30 – Garagem dos bondes elétricos
Fonte: Museu Histórico Sorocabano. Bondes – Garagem, s/d. Álbum A1-142, 9x12.
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4.4 Infraestrutura hídrica: arquivos da Câmara Municipal de Sorocaba 
“Sorocaba, sendo hoje uma cidade perfeitamente saneada, com admirável rêde de
agua e exgottos […] oferecce por tudo isso, aos srs. Capitalistas […] campo vasto de exploração,
pela facilidade que ha em obter-se força motriz e ainda por que aqui se encontram operarios […]”
(WERNECK, 2006, p. 237-238)
Bela propaganda! No entanto, Sorocaba tinha uma rede de água e esgotos instalada
desde 1901, porém, mesmo com reformas e ampliações de linhas adutoras, não abrangia todo o
território. Nesses casos, utilizavam-se outros recursos como, por exemplo, os pipeiros; trabalho
cuja  responsabilidade  agregava-se  ao  auxílio  animal  na  realização  da  tarefa.  A  fotografia
representada pela Figura 31 ilustra essa atividade, com as respectivas características em 1920.
Para compreender a  dimensão da distribuição de recursos hídricos no município,
entre os anos 1914 e 1921, é útil relembrar a dimensão dos limites territoriais sorocabanos, que
foram estabelecidos desde o período imperial,  mantidos na égide republicana. A configuração
incluía os distritos de Votorantim e Salto de Pirapora, conforme o Art.1º das Posturas Municipais
– Lei nº 123 de 191511 (SOROCABA, 1915, p. 120). Por mais que a municipalidade pudesse
11 A respectiva Lei Municipal reformou as Posturas vigentes, estabelecendo-se acerca de medidas urbanas, quanto
às ruas, praças e logradouros públicos, assim como acerca da respectiva higiene, para além das habitações e dos
próprios municipais, como o matadouro, cemitérios e o mercado; estabelecia regulamentações para construções
e reconstruções,  inclusive  acerca de cocheiras,  estábulos e  fossas  fixas;  regulamentava,  outrossim,  acerca  de
moléstias transmissíveis, incluindo-se diretrizes para a Polícia Sanitária. A legislação era abrangente, prevendo-se
dispositivos para proteção aos animais,  para o serviço de água e esgotos, para o uso de veículos, estradas e
caminhos, pesca e conservação de rios, entre outras situações (SOROCABA, 1915, p. 130-214).
Figura 31 - Transporte de água com pipeiros em 1920
Fonte: Museu Histórico Sorocabano. Pipeiros, 1920. Pasta P7-093, 12x9.
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considerar a cidade como o centro, a 1ª Zona, a Cidade de Sorocaba era muito maior (SOROCABA,
op. cit., ibidem; BRAZIL, 1926, p. 292-3).
A responsabilidade pelo abastecimento de água em Sorocaba era da municipalidade,
cuja concessão foi atribuída à São Paulo Electric Company Limited. No relatório anual realizado em
1914, pelo Prefeito Cap. Joaquim Eugenio Monteiro de Barros, acerca do exercício de 1913, havia
indicações de um compromisso firmado entre o poder público municipal e a concessionária do
referido  serviço,  de  modo a  promover  a  ampliação  do mesmo em um prazo de cinco anos
(SOROCABA,  1908-1914,  fl.  180-180v).  Concomitante  ao  acordo,  foi  na  administração  de
Monteiro  de  Barros  o  registro  da  “[…]  consolidação da  linha  addutora  de  agua  potavel  do
Itupararanga […]”, assim como da “[…] instalação de exgottos no matadouro […]”, além de
outros melhoramentos (SOROCABA, 1908-1914, fl. 181).
Entre os anos de 1914 a 1921, os registros acerca das águas e esgotos pelos relatórios
da municipalidade informaram reparos e melhoramentos nas linhas, concomitante à preocupação
acerca da ampliação do serviço. Em 1914, por exemplo, “[…] construiu-se e acha-se funcionando
perfeitamente a nova linha de agua de 6 pollegadas da Caixa do Cerrado […]” (SOROCABA,
1914-1916,  fl.  19v),  entretanto o ano foi  difícil  à  população local,  posto que “[…] devido a
prolongada estiagem que soffremos e da qual muito se resentiu […]” (SOROCABA, 1914-1916,
fl. 23v). Naquele ano, chegou-se a uma estimativa de queda em 10 vezes a vazão de água por
segundo,  na  adutora  do  Cubatão.  Incentivada  a  pensar  em  uma  possível  solução  para  o
abastecimento  hídrico,  a  sugestão  da  municipalidade,  encontrada  em  ata,  incluía  supostas
captações no “[…] ribeirão Jurupará, ou melhor, o rio Sorocaba” (SOROCABA, 1914-1916, fl.
24). Acerca dos detalhes da fonte de abastecimento, cabe informar que, para a época,
A agua  que  hoje  nos  abastece,  fornecida  pela  linha  do  Itupararanga  é  tão  bôa  de
qualidade como a do Cubatão, pois que os dois mananciaes chamados Monjolo e Pinhal
e que tomou a denominação de agua do Custodio, tem as suas nascentes no alto da
serra de S. Francisco, na mesma zona das vertentes do Cubatão. (SOROCABA, 1914-
1916, fl. 24).
Os  materiais  utilizados  nas  instalações  de  abastecimento  hídrico  não  eram  de
durabilidade extensa, sendo constantes os reparos, especialmente “pelas rupturas de tubos ou
juntas […]”. (SOROCABA, 1914-1916, fl. 24). Na tentativa preventiva de manutenção, ao longo
do ano “[…] foram feitas diversas obras de segurança nessas linhas taes como pilares de arrimo,
suportes  metalicos,  mudança  de  retoque  das  juntas  e  conservação  do  leito”,  permitindo-se
perceber a constante atenção que o serviço supracitado exigia à municipalidade.
Cabe salientar que o prognóstico era positivo, quanto a melhoria do sistema hídrico
indicado pela edilidade. Essa especificidade estava vinculada “[…] com a construcção da 2ª linha
distribuitiva de 6 a 4 pollegadas do Cerrado á rua Cesario Motta […]” (SOROCABA, 1914-1916,
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fl. 24).
O serviço de esgotos foi relatado como bom, contendo dificuldades, assim como a
distribuição  de  água,  considerando-se  que  o  problema  se  relacionou  com  a  estiagem
(SOROCABA, 1914-1916, fl. 24v). Outrossim, havia preocupação da municipalidade quanto à
conservação do serviço,  em virtude de “[…] se evitar as emanações deletérias provindas dos
tanques de lavagens subterraneas” (SOROCABA, 1914-1916, fl. 25). 
Mediante  as  informações  do  relatório  anual  do  corrente  de  1914,  foi  possível
identificar que o serviço de esgoto não abrangia a totalidade do município. Na região central,
destacou-se ausência em “[…] parte da rua de Baixo, bem assim setenta e tantos predios nas
extremidades das ruas Cel. Cavalleiros S. Cruz e rua da Margem” (SOROCABA, 1914-1916, fl.
25). Todavia, não era somente parte da população próxima ao centro que carecia de esgotos; há
registro para localidades sitas além do rio Sorocaba: “[…] muito se recente da falta de exgottos a
parte da cidade alem do rio Sorocaba, onde a densidade de sua população reclama esse serviço
hygienico.  Esse melhoramento creio não será hoje muito despendioso á municipalidade […]”
(SOROCABA, 1914-1916, fl. 25), no entanto, o mesmo não foi realizado.
As observações acerca da necessidade em ampliar a captação de água para a cidade
de Sorocaba,  percebidas em 1914,  continuaram,  acompanhadas dos recursos de esgotos.  Em
1915, havia sugestão para “[…] refazer a rêde de exgottos na parte da cidade d'alem rio, urge que
tratemos de uma nova captação” (SOROCABA, 1914-1916, fl. 60v). Conforme a municipalidade,
Itupararanga atendeu bem aos setores interligados pela respectiva rede de água do município,
entretanto, havia problemas na distribuição da caixa do Cerrado, por não comportar o volume de
água recebido. Foi sugerido pelo prefeito que 
[…] em vez de fazer-se uma segunda linha de Itupararanga á caixa do Cerrado e deste
para a cidade, com aproveitamento desses 2 terços perdidos [resultantes da dificuldade
de captação, quanto às polegadas dos tubos de encanamentos] é mais conveniente a
captação do Piragibú, que melhor servirá a zona precisada e com menos despesa, ainda
mais que tem um volume de agua constante e de superior qualidade, favorecendo pela
sua posição e assentamento da caixa necessita systema pratico e moderno no alto da
Boa Vista, cujas vantagens são evidentes (SOROCABA, 1914-1916, fl. 61).
Sob um aspecto geral, quanto à abrangência e crescimento do serviço, é importante
observar os dados relatados pela diretoria de obras, água e esgotos, acerca do exercício de 1915,
por indicar que no respectivo ano “[…] foram feitas 50 novas ligações de agua, sendo recebidas
730 reclamações que foram promptamente attendidas. Existem 2.164 prédios com ligações […]”
(SOROCABA, 1914-1916, fl. 68). Acerca do serviço de esgotos, os serviços realizados incluíram
“[…] 33 ligações novas e foram attendidas 200 reclamações, na maioria referentes a concertos”
(SOROCABA, 1914-1916, fl. 68).
Em conformidade com os Annexos do relatório, soube-se que a arrecadação de taxas
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de águas durante o ano de 1915 foi de 101:524.400 contos de réis (SOROCABA, 1914-1916, fl.
73).
Ao segundo semestre do ano de 1916: outra seca foi registrada, prejudicando-se o
serviço de abastecimento de água e esgotos. O motivo relatado esteve vinculado às queimadas
que  atingiram  a  cabeceira  do  manancial  do  Cubatão.  Entre  as  situações  desconcertantes,
“Tivemos  o  desprazer  de  receber  algumas  reclamações  sendo  em  alguns  dias  forçado  o
fechamento dos  grupos  escolares,  nas  horas  ultimas  do dia,  por  falta  d'agua” (SOROCABA,
1916-1919, fl. 36v), informou o diretor de obras municipais, o Dr. Julio Bierrenbach.
Quanto à ampliação dos serviços hídricos, prevista no relatório da administração de
Monteiro de Barros, 
[…] por contracto de 18 de Junho de 1913, receberá da S. Paulo Electric Cia a 18 de
Junho de 1918, isto é, daqui a um anno e meio, uma linha adductora de 12 kilometros,
com capacidade de 45 litros d'água por segundo, sem o menor onus, serviço esse que
vae enriquecer muitissimo o nosso patrimonio e que, no caso de arrendamento, era
beneficio dentro de um prazo longo,  unicamente os proponentes do arrendamento,
sem que o municipio possa auferir  maiores vantagens.  (SOROCABA, 1916-1919, fl.
27v).
Essa medida, cumprida, importaria em um grande melhoramento para a comunidade
sorocabana, em virtude de que
Alem da rêde na parte da cidade d'alem ponte, cuja construcção já em relatório do anno
passado demonstrei-os urgente precisamos completar a da parte da cidade já servida,
pois a rua da Margem, a rua da Bôa Vista de Baixo e da Água Vermelha ainda se
rescentem da falta desse grande melhoramento. (SOROCABA, 1916-1919, fl. 27).
Contudo,  essa  ampliação  não ocorreu  como esperava-se.  Por  mais  que  houvesse
reivindicação da população,  interesse público e observações da municipalidade acerca da real
necessidade do melhoramento, o mesmo não se dava. Outrossim, o problema não era somente
aos que não tinham acesso ao abastecimento; incluíam-se, às dificuldades, os já favorecidos pelos
respectivos recursos hídricos. O Dr. Júlio Bierrenbach, no relatório anual, acerca das ocorrências
em 1919, afirmou que “Si não tratarmos energicamente do reforço do abastecimento da cidade,
em  muito  breve  tempo,  teremos  a  falta  de  agua,  um  dos  principaes  elementos  da  vida”.
(SOROCABA,  1920-1923,  fl.  55).  A  demanda  de  água  crescia  a  cada  ano  em  Sorocaba;
constaram, para 1919, 31 novas ligações do serviço, sendo 2.684 casas abastecidas com água e
esgotos  e  212  casas  abastecidas  somente  com água.  Com relação  a  rede  de  esgotos,  coube
destacar que 
Até o presente, nada se fez, para dotar a parte da cidade de alem rio com melhoramento
de  exgottos,  conquanto  os  moradores  da  zona  estejam pagando  a  respectiva  taxa,
incluida na de consumo de agua. Como esses melhoramentos, digo, esses contribuintes
só concorreram para o estabelecimento da rêde nesta parte é justo que agora os de cá
auxiliem a construcção da parte que falta, queremos lembrar que a cobrança de uma
taxa  nova,  a  do  lixo,  cuja  arrecadação  será  applicada  nas  obras  especiaes  do
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complemento da rêde de exgottos; mesmo na parte antiga, ha alguns trechos da cidade
que demandam de exgottos como: ruas Agua Vermelha, de Baixo, parte baixa, ruas C el.
Cavalleiro e S. Cruz, ruas da Margem e das Tropas. (SOROCABA, 1920-1923, fl. 57-8).
Em solicitação de paciência ao leitor, será preciso voltar ao início de 1914, de modo a
reiterar  a  informação  de  que  a  Câmara  buscava  articulações  administrativas  para  melhorar  a
balança comercial do município, quanto à relação arrecadação-despesas. O Parecer nº 48 de 1914
indicava  a  criação  do  que  veio  a  ser  a  Lei  nº  119/1915.  Todavia,  essa  configuração já  fora
apresentada; entretanto, um motivo relevante apontado pelo referido Parecer merce destaque:
Forçado  a  municipalidade  a  certas  despezas  indispensaveis  para  manter  a  perfeita
regularidade  dos  serviços  publicos;  assoberbado  com  uma  divida  fluctuante  não
pequena, contrahida de sete annos a esta parte para a execução de serviços urgentes que
garantisse  á  população  um abastecimento  satisfactorio  de  agua,  e  em consequencia
tendo que fazer face a um serviço de juros pesadissimo, cuja reducção, apesar de muitas
tentativas, não tem sido possível conseguir […]. (SOROCABA, 1914-1916, fl. 4).
Abastecimento satisfatório de água? Sim, mas para quem; perguntar-se-á o leitor mais
seduzido à curiosidade? Obviamente, aos que tinham acesso ao serviço, poder-se-ia dizer, ou aos
que tinham expectativas da ampliação das redes de fornecimento. 
Para  muitas  localidades  municipais,  a  “Questão  da  água”  foi  um  problema  não
resolvido em grande parte do século XX12.
Soa falso afirmar que a municipalidade, em 1914, previu a dificuldade da expansão
dos serviços de água e esgotos. Entretanto, conseguiu indicar a existência de um abastecimento
satisfatório. Mas, satisfatório para quem, insiste o leitor? 
Essa dúvida poder-se-ia ser melhor esclarecida com a documentação, no entanto, o
Livro nº 485 – Água e Esgoto (1921) –, da Relação de Livros e Documentos do Serviço de Arquivo
Geral  do Museu Histórico Sorocabano,  está  extraviado.  Contudo,  estudando-se as  legislações
municipais publicadas entre 1914 e 1915, foi possível identificar, no Art. 6º da Lei nº 119/1915
(Figura 28), a regulamentação dispondo que as ruas em que não houvesse canalização de água,
não seria pago o Imposto de Viação (SOROCABA, 1915, p.128). Nessa perspectiva, recorreu-se
aos livros de Impostos de Viação13. A organização e análise dos dados permitiu encontrar um
total  de  71  logradouros  contribuintes,  subentendendo-os  enquanto  pertencentes  aos  locais
abrangidos  pelos  encanamentos  de  distribuição  de  água.  Essa  característica  não  significou  a
existência de água em edificações, e sim, sistema de abastecimento no referido logradouro.
Dessa forma, procedeu-se a realização de um mapeamento, de modo a ilustrar uma
representação da análise metodológica supracitada (Mapa 4), acerca da interpretação dos livros de
cobrança de Impostos de Viação, entre os anos de 1916 a 1919.
12 CARVALHO, 2008, p. 109.
13 SOROCABA, 1916-1917; SOROCABA, 1918-1919.
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Embora foram observados 71 logradouros, conforme afirmado, cabe indicar que um
não foi identificado no mapa – C. Caval's – e outros três foram considerados ilegíveis nas fontes
originais,  como  nas  folhas  48,  do  Livro  439,  e  99  do  Livro  461.  Dessa  forma,  crê-se  ter
aproveitado,  acerca  do  mapeamento,  uma  média  aproximada  de  95,5%  dos  logradouros
contribuintes com o Imposto de Viação, entre 1916 a 1919.
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4.4.1 Água e esgotos: dados estatísticos do Recenseamento de 1920
O Recenseamento de 1920 informou que o sistema de filtragem da água utilizava
cascalho, sendo integrado a duas adutoras: Cubatão e Jurupará, ambas com a mesma extensão
(Tabela 3).  Foi possível inferir que Sorocaba era a 6ª cidade brasileira com maior número de
penas  d'água14,  para  os  dados  do sistema de  distribuição  (Figura  32)  no interior  (Tabela  4),
respectivos ao Recenseamento de 1920.
PROCESSO DE FILTRAÇÃO DA ÁGUA CASCALHO
LINHAS ADUTORAS
DESIGNAÇÃO JURUPARÁ CUBATÃO
EXTENSÃO (METROS) 3.000 3.000
DIÂMETRO DOS TUBOS
(POLEGADAS) 7 8
NATUREZA DO MATERIAL
EMPREGADO FERRO
REDE DISTRIBUIDORA
BAIRRO OU DISTRITO CIDADE 
EXTENSÃO (METROS) 26.000
14 “A pena d'água estabelece um limite máximo de entrada de água no domicílio, e o consumidor tem que se ater a
ele;  para aproveitar  o  máximo de  água,  o  consumidor deve  ter  uma caixa d'água que  acumule os excessos
instantâneos não gastos. 
A pena d'água tem como vantagens ser um dispositivo barato, um simples registro de macho que resulta em
baixo custo operativo, já que, como no caso anterior, a taxa é fixa por pena d'água. Tem como mérito, ainda, a
redução do desperdício de água. 
As  desvantagens  decorrem  de  problemas  de  pressão  provocados  na  rede,  mas  que  também  podem  ser
contornados de alguma maneira”. (CYNAMON, 1990, p. 469).
Figura 32 – Tubulações da São Paulo Electric Co. em 1921
Fonte: Museu Histórico Sorocabano. Light – Tubulação, 1921. Aquivo Histórico 
da Eletropaulo, A1-173, 9x12.
Tabela 3 – Filtração da água, linhas adutoras e rede distribuidora em Sorocaba para 1920
Fonte: BRAZIL, 1929, p.174.
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Ambas as extensões das linhas adutoras – de Jurupará e Cubatão – tinham 3 mil
metros, utilizando-se do ferro como material à tubulação, assim como cascalho para os processos
de filtragem da água. Outro dado importante indicou que, no início dos anos 1920, havia 75
cidades brasileiras abastecidas com rede de distribuição de esgotos, sendo Sorocaba a 2ª cidade
paulista  com  maior  número  de  domicílios  atendidos,  excetuando-se  os  dados  da  capital,
conforme a amostragem da Tabela 5, para cidades paulistas. Diante dos dados apresentados pela
Tabela 6, destacaram-se as despesas dos serviços de esgoto em Sorocaba, entre 1915 a 1920, com
uma média de 43:000 contos de réis  anuais.  Outrossim, cabe ressaltar  que os efluentes eram
lançados no rio, cuja capacidade coletora da rede tinha a extensão de 17.260 metros, para um total
de 3.145 prédios servidos pelo sistema de esgoto, que iniciou atendimento no início do século,
Tabela 4 – Cidades com mais de 400 penas d'água em 1920 (exceto as capitais estaduais)
Fonte: BRAZIL, 1929, p. XXXIX
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em 1901.
Tabela 5 – Atendimento de esgoto em cidades paulistas
Fonte: BRAZIL, 1929, p. XLVI
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ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL
DATA DA INAUGURAÇÃO 1901
SISTEMA ADOTADO SEPARADOR
PROCESSO DE ESGOTAMENTO GRAVIDADE
EXTENSÃO DA REDE COLETORA (METROS) 17.260
LUGAR ONDE É LANÇADO O EFLUENTE RIO
NÚMERO DE PRÉDIOS
EXISTENTES NA
LOCALIDADE 4.100
SERVIDOS POR
ESGOTOS 3.145
ESGOTOS EM QUE NÃO HÁ CAIXA DE INSPEÇÃO
NA JUNÇÃO DO RAMAL DOMICILIÁRIO COM A
PRIMEIRA LIGAÇÃO DO APARELHO SANITÁRIO
NÃO
ESGOTOS EM QUE HÁ OU NÃO VENTILADOR AO
LADO DO APARELHO SANITÁRIO SIM
ESGOTOS EM QUE O VENTILADOR TEM OU NÃO
O MESMO DIÂMETRO QUE O TUBO DE QUEDA
OU DESCARGA
SIM
ESGOTOS EM QUE HÁ OU NÃO OUTRO
VENTILADOR DE MENOR DIÂMETRO ADAPTADO
AO SIFÃO DO APARELHO SANITÁRIO
SIM
ESGOTOS EM QUE SÃO OU NÃO USADAS CAIXAS
DE GORDURAS DESTINADAS A RECEBER AS
ÁGUAS SERVIDAS
NÃO
ESGOTOS EM QUE AS ÁGUAS SERVIDAS CAEM
DIRETAMENTE NOS ENCANAMENTOS, OU POR
MEIO DE CAIXAS AO AR LIVRE OU RALOS
APROPRIADOS
RALOS
DESPESA MÉDIA ANUAL COM O CUSTEIO DOS
SERVIÇOS NOS ÚLTIMOS 5 ANOS 43:000$
RENDA MÉDIA ANUAL LÍQUIDA NOS ÚLTIMOS 5
ANOS 550:000$
4.5 Infraestrutura no setor energético: serviços de eletricidade e iluminação nos arquivos da
Câmara Municipal de Sorocaba e Jornal Cruzeiro do Sul
Em conformidade com as análises realizadas do relatório anual da Câmara, acerca das
atividades relacionadas com o serviço de iluminação pública no decorrer de 1914, percebeu-se a
existência de planos de melhoramentos na infraestrutura, ao menos quanto às substituições dos
postes,  que,  gradativamente,  em um período de 5  (cinco)  anos,  deveriam ser trocados os de
madeira  por  “[…]  postes  de  ferro  e  de  typo  moderno”  (SOROCABA,  1914-1916,  fl.  21v).
Contudo, a eficiência do serviço não era suficiente perante a demanda, afirmou a municipalidade;
Fonte: BRAZIL, 1929, p.192-3.
Tabela 6 – Dados do Recenseamento de 1920 acerca do esgoto em Sorocaba
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“[…] devido a ser elevado o preço do contracto,  tem esta Prefeitura deixado de attender ao
reclamo  dos  moradores  das  novas  ruas  abertas  e  de  muitas  ruas  ja  illuminadas,  porem
insufficientemente”. (SOROCABA, 1914-1916, fl. 21v-22). 
Cabe destacar um elemento importante acerca do reconhecimento infraestrutural do
território municipal,  mediante a  confecção de uma planta detalhada,  constando metragem de
prédios, boeiros e postes de iluminação. Entretanto, ao longo da pesquisa, a respectiva fonte não
foi encontrada; todavia, optou-se por registrar o referido material:
Attendendo a necessidade de poder exercer sobre esse serviço, a Prefeitura encarregou
o engenheiro  Dr.  Julio  Bierrenbach Lima do levantamento de  uma  planta  geral  da
cidade, onde se acham descriminadas com toda a exatidão os postes de luz e força typo
e  intensidade  das  lampadas,  alem  dessas  discriminações  contem  a  planta  todos  os
boeiros  existentes,  metragem das  frentes  dos  predios,  dos  muros,  das  cercas  e  dos
terrenos em aberto, dados esses que não contem a planta antiga, feita a quasi 10 annos e
hoje muito alterada com o grande desenvolvimento da nossa cidade. (SOROCABA,
1914-1916, fl. 22).
Para  1915,  continuaram-se  as  expectativas  quanto  às  substituições  dos  postes
iluminativos,  assim como acerca das decepções  vinculadas  com a onerosidade do serviço de
iluminação aos cofres da municipalidade,  embora “[…] foram installadas 27 lampadas com a
força illuminativa total de 918 velas”. (SOROCABA, 1914-1916, fl. 68v).
Em 1915,  a  edilidade registrou quantitativamente  a  expressividade do serviço,  de
forma  detalhada,  auxiliando-se,  à  contemporaneidade  da  narrativa  desta  historiografia,  uma
dimensão do respectivo recurso ao período descrito. Nesse sentido, à época, o 
[…] perimetro urbano é illuminado por 548 lampadas electricas com 25.236 velas por
conta da municipalidade, 6.862 lampadas com 164.858 velas nos predios particulares; a
Villa  operaria  de S.  Rosalia  é  illuminada  por 263 lampadas com 2104 velas  e  a  do
Votorantim por 1130 lampadas com 17.070. (SOROCABA, 1914-1916, fl. 79v).
As  informações  apresentadas  para  o  exercício  de  1916,  indicaram  aumento  na
qualidade da oferta de luz. Iniciou-se as substituições dos postes de madeira pelos de ferro, assim
como foi realizada uma reforma contratual entre a companhia e a municipalidade, na qual esta
exigiu melhores preços de energia elétrica e solicitou a ampliação na capacidade iluminativa das
lâmpadas, em
[…] cerca  de  10,  250 velas  a  mais  das que  existem, por motivos de  força  maior  e
previsto no referido contracto,  ainda não foi  cumprida, porem, espera a companhia
satisfazel-a no principio do anno próximo, tendo já alugado da América do Norte, pelo
vapor Rio Branco, grande parte desse material. (SOROCABA, 1916-1919, fl. 30v).
Os registros da Câmara, para o período entre 1917 e 1921,  indicaram a troca de
alguns postes e a pequenos prolongamentos em ruas em crescimento, assim como reparos na
linha existente,  incluindo-se a substituição de lâmpadas.  Quanto ao serviço telefônico,  o tom
utilizado não era o mais agradável. Em 1919, foi indicado pela edilidade que o referido recurso
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sorocabano,  fornecido pela  Companhia  Bragantina,  era o pior  do interior  do Estado de São
Paulo, incluindo-se a ideia de que “[…] em localidades de menor importância que a nossa cidade
e onde a renda da companhia é bem mais reduzida já estejam installados novos apparelhos e o
systema de  ligações  seja  o  mais  moderno”  (SOROCABA,  1920,  1922,  fl.  59).  Outrossim,  o
serviço  de  iluminação,  por  mais  que  não  abrangesse  todo  o  território  municipal  e  também
apresentasse problemas e dificuldades, recebia mais atenção aos reparos.
Uma notícia publicada no Jornal  Cruzeiro do Sul, em maio de 1921,  por exemplo,
indicou a autorização para colocação de lâmpadas iluminativas na rua São Paulo, embora sem
especificar se tratava de substituições ou ampliações do serviço:
Indicação dos vereadores dr. Luiz P. de Campos Vergueiro, cap. Eliezer Barbosa Lima e
cap. Francisco de Almeida Barros, autorizando a Prefeitura Municipal a mandar collocar
lampadas  electricas  de  illuminação publica  nos  postes  ns.  30/213,  32/213,  34/213,
36/213,  40/213  e  42/413,  existentes  no  prolongamento  da  rua  de  São  Paulo,  em
direção ao bairro da Arvore Grande.  - A's Comissões de Fazenda e Obras15.
Poucos  metros à  frente  da  rua São Paulo,  em direção à Santa  Casa,  a  respectiva
estrada levava ao bairro rústico de Árvore Grande. A importância em reforçar essa ambientação da
localidade é subsidiar possíveis interpretações acerca de outro anúncio jornalístico encontrado no
Cruzeiro do Sul, relacionado à venda de uma olaria: “Com a olaria vende tambem o pasto para
animaes que fica contiguo, a casa de moradia com luz electrica a apparelho telephonico16”. Esse
vestígio  comprova  a  existência  de  eletricidade  na  região,  antes  de  1921,  embora  não  seja  o
suficiente para resolver a dúvida quanto à reportagem de 1921, acerca da colocação de lâmpadas
de iluminação pública na rua São Paulo.
Em  outras  localidades  do  município  foi  possível  dimensionar  a  ineficiência  e,
inclusive, a ausência desse serviço. Em uma notícia publicada em 08 Agosto de 1915, foi possível
identificar duas vezes o assunto da iluminação pública na pauta das atividades da Câmara do dia
07,  incluindo-se  o  Parecer  n.º  46  de  1915,  em que  Francisco  Virgilio,  e  outros,  solicitavam
lâmpadas de iluminação pública na Rua 7 de Setembro, assim como o Parecer n.º 36 de 1915,
solicitado por Joaquim de Almeida, e outros, acerca de lâmpadas de iluminação pública na Rua da
Bica; ambos logradouros sitos na área urbana17. 
4.5.1 Serviço de eletricidade e iluminação: dados do Recenseamento de 1920
Desde 1911, excluindo-se possíveis existências de geradores particulares, o serviço
elétrico em Sorocaba era fornecido pela São Paulo Electric Company Limited (BRAZIL, 1929, p. 32).
15 Jornal, Cruzeiro do Sul, 10/05/1921, p.1. 
16 Jornal Cruzeiro do Sul, 04/01/1914, p. 1. 
17 Jornal Cruzeiro do Sul, 08/08/1915, p. 2.
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Nesse sentido, pode-se afirmar que a  holding,  ou melhor, o polvo canadense possuía tentáculos,
em Sorocaba, nos setores de transporte (bondes), recursos hídricos (água e esgoto), energia e
iluminação.
No Recenseamento de 1920, por exemplo, foi feito o primeiro levantamento acerca
das indústrias; com isso, foi possível dimensionar diversos dados estatísticos do desenvolvimento
produtivo do setor. Um dos resultados estava organizado quantitativamente acerca das usinas de
energia que produziam acima de 15 mil volts. A disposição dos dados permitiu perceber que,
concomitante às usinas de Parnaíba (S.P.) e Ribeirão das Lages (R.J.),  a de Itupararanga – em
Sorocaba  –  estava  entre  as  maiores  produtoras  de  hidroeletricidade  do  Brasil,  conforme
amostragem da Tabela 7.
A  Tabela  8  trouxe  dados  para  os  gastos  com  a  iluminação  em  Sorocaba.  A
distribuição de energia elétrica, assim como o serviço de iluminação pública não eram isonômicos
no município, embora o consumo anual desse recurso era de 1.170.487 quilowatts-hora,  cujo
preço médio anual foi fixado em $933 por KWH, resultando-se em uma renda anual, entre o
consumo  público  e  particular,  de  518:476$000.  Havia  dois  tipos  de  lâmpadas  utilizadas  em
Sorocaba, as de arco e incandescentes, embora não haja registros no Recenseamento de 1920 para
o  uso  de  lâmpadas  de  arco  para  a  iluminação  pública,  a  qual  contava  com  615  lâmpadas
incandescentes para a atividade, resultando-se em um potencial iluminativo de 44.060 velas. Este
valor era menor que o resultado apresentado para o potencial iluminativo do setor particular, ao
qual somava a quantia de 413.480 velas.
Fonte: BRAZIL, 1929, p. XXVII - XXVIII
Tabela 7 – Usinas brasileiras que produziam acima de 15 mil volts em 1920
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MUNICÍPIO SOROCABA
ILUMINAÇÃO
PÚBLICA
LÂMPADAS DE
ARCO
NÚMERO -
PODER
ILUMINATIVO
(NÚMERO DE
VELAS)
-
LÂMPADAS
INCANDESCENTES 
NÚMERO 615
PODER
ILUMINATIVO
(NÚMERO DE
VELAS)
44.060
PODER ILUMINATIVO TOTAL
(NÚMERO DE VELAS) 44.060
ILUMINAÇÃO
PARTICULAR
LÂMPADAS DE
ARCO
NÚMERO 2
PODER
ILUMINATIVO
(NÚMERO DE
VELAS)
2.000
LÂMPADAS
INCANDESCENTES
NÚMERO 12.802
PODER
ILUMINATIVO
(NÚMERO DE
VELAS)
411.480
PODER ILUMINATIVO TOTAL
(NÚMERO DE VELAS) 413.480
NÚMERO DE CONSUMIDORES PARTICULARES 2.674
NÚMERO DE APARELHOS REGISTRADORES DO
CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA (MEDIDORES) 1.216
CONSUMO ANUAL DE ENERGIA ELÉTRICA
(NÚMERO DE QUILOWATT-HORA)
TOTAL 1.170.487
ILUMINAÇÃO
PÚBLICA 152.100
ILUMINAÇÃO
PARTICULAR 1.018.387
RENDA ANUAL
TOTAL 518:476$000
ILUMINAÇÃO
PÚBLICA 57:784$000
ILUMINAÇÃO
PARTICULAR 460:692$000
PREÇO MÉDIO ANUAL DO KWH $933
4.6 Infraestrutura de Calçamento público
O sistema mais utilizado nas ruas de Sorocaba,  para o período circunscrito entre
1914 e 1921, era o apedregulhamento. Esse método utilizado necessitava de constantes reparos,
Tabela 8 – Gastos com iluminação em Sorocaba para 1920
Fonte: BRAZIL, 1929, p. 124-125.
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demandando quantidades significativas de materiais. Para o ano de 1914, em conformidade com
o relatório da municipalidade, foram apedregulhadas de forma integral as ruas Boa Vista, Aldeia,
Olaria, Supiriri, José Manuel e do Cemitério; sabe-se, ademais, que as ruas Álvaro Soares, São
Bento, da Estação, Santa Clara, Ponte, 7 de Setembro, Cesário Mota, Penha, Teatro e Largo da
Matriz  receberam o  respectivo  melhoramento  de  forma parcial.  Outros  logradouros  centrais
foram atendidos com “[…] sargeteamento parcial nas ruas de S. Paulo e José Manuel” e, em toda
extensão, as ruas atendidas foram “[…] Bôa Vista, Miranda Azevedo, Estação, Aldeia e Olaria
[…]” (SOROCABA, 1914-1916, fl. 19v).
Em  1915,  de  um  modo  geral,  foram  empreendidas  várias  obras  em  Sorocaba,
demonstrando-se um certo dinamismo de crescimento. Na região rústica, ou seja, nos bairros
afastados  –  rurais  –  os  melhoramentos  estiveram mais  delimitados  quanto  à  conservação  e
construção de estradas e pontes, de forma a facilitar o trânsito. Na região central, a dedicação
maior esteve – além do apedregulhamento, ajardinamento e conservação de praças – envolvida
com nivelamento e alinhamento de ruas e passeios:
As  vias  publicas  foram  todas  cuidadas  durante  o  anno,  sendo  reparado  o
apedregulhamento de todas ellas, para o que foram empregados 5.184 ½ mt cubicos de
material, incluindo nesse numero o pedregulho gasto com as ruas Santa Cruz, Travessa
da Matriz, parte da rua Dr. Braguinha e Miranda Azevedo, onde de todo não havia.
(SOROCABA, 1914-1916, fl. 65-65v).
Quanto aos requerimentos à repartição de obras, contaram-se 
[…] 285 alinhamentos,  e 117 nivelamentos,  sendo:  32 alinhamentos para muros,  62
alinhamentos  para  construções  e  74  alinhamentos  para  construções  novas;  117
alinhamentos e nivelamentos para passeios. (SOROCABA, 1914-1916, fl. 67).
Para as ocorrências registradas pela edilidade, acerca do ano de 1918, percebeu-se
certa  preocupação  com  o  aumento  do  tráfego,  incentivando-se  questionamentos  críticos  a
respeito do tipo de material e método empregado nas vias públicas; problematizou-se a forma de
apedregulhamento, posto que a qualidade do material foi considerada como inferior à de outrora,
ocasionado pelo esgotamento contínuo das respectivas reservas do mineral empregado. Neste
ano, contabilizou-se 3.764 m3 de material utilizado (SOROCABA, 1916, 1919, fl. 119).
Em 1919, a situação persistiu, quanto às observações acerca de inviabilidades pela
ineficiência dos métodos aplicados ao apedregulhamento. O diretor de obras municipais, Dr. Julio
Bierrenbach, informou que o material empregado  era o  macadam,  julgado como o sistema de
calçamento  para  Sorocaba,  em  virtude  das  condições  orçamentárias  e  recursos  disponíveis,
utilizando-se 7.221 m³ de material, cujos gastos somaram a quantia de 14:442.000 contos de réis
(SOROCABA, 1920-1923, fl. 48-9).
Entretanto,  a partir  de 1921,  essa realidade começou a ser  alterada em Sorocaba.
Iniciou-se, em algumas ruas, um tratamento mais condizente à demanda de circulação de veículos.
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O sistema adotado foi o paralelepípedo, que, conforme o Prefeito Joaquim Eugenio informou em
ata, estava em tramitação desde 1918 (SOROCABA, 1920-1923, fl.  282-4).  Destaca-se, a esse
respeito, que os recursos econômicos para o investimento eram estreitos, entre outros, ao reajuste
na tabela do imposto de viação (SOROCABA, 1920-1923, fl. 285). O contrato foi firmado com
Carcaldi e Filhos, de Itatiba, após ser estudado e submetido ao parecer do Dr. Luiz Machado
Pedrosa, da Repartição de Obras da Prefeitura de São Paulo:
O contrato para a execução do serviço foi  lavrado e assignado no livro proprio da
Prefeitura, em 13 de Agosto de 1921, dando-se esse ampla publicidade. O calçamento
da  cidade  a  paralelepipedos  foi  iniciado  solenemente  a  31  de  Dezembro  ultimo,
batendo-se a primeira pedra no canto da rua 15 de Novembro com a rua Barão do Rio
Branco  e  seguindo  o  serviço  pra  esta  ultima,  cujos  moradores,  para  terem  como
primazia nesse melhoramento, concorreram para os cofres municipaes com o donativo
de Rs 7.50[0].000. (SOROCABA, 1920-1923, fl. 285).
Sugestivo é demonstrar que, ao olhar da municipalidade, esse tipo de melhoramento
auxiliaria a promover uma configuração distinta na aprazibilidade e embelezamento da cidade,
entendendo-se,  que,  “[…]  dentro  de  poucos  annos,  poderá  Sorocaba  apresentar  o  agradavel
aspecto de uma cidade moderna […]” (SOROCABA, 1920-1923,  fl.  286),  corroborando-se a
ideia de que havia um plano, senão um projeto, de modernização urbana18. 
Em conformidade com os dizeres do Prefeito Monteiro de Barros, para a efetivação
do referido melhoramento, realizou-se a divulgação pública do edital – Parecer nº 32/1921 –, que
fora publicado no Jornal Cruzeiro do Sul:
Parecer n. 32 de 1921. As Commissões reunidas de Fazenda, Justiça e Obras recebem
com inteira sympathia a iniciativa constante da presente indicação de se promover sem
mais  demora  a  realização  do  grande  melhoramento  que  para  a  cidade  constitue  o
calçamento a paralelepipedos de granito de uma area urbana de 120 a 150 mil metros
quadrados. São de parecer que seja a mesma indicação approvada, para o fim de ficar o
sr. Prefeito Municipal auctorisado a, por editaes com o prazo de 30 dias publicados no
jornal official da Prefeitura e em um dos órgãos de granide circulação da capital, chamar
conccurrentes para a execução de tal serviço, estabelecendo no edital como condições
basicas as seguintes, além de outras que possam ser in[ilegível]das a bem dos interesses
do municipio:
1.º – Preço do metro quadrado de calçamento a parallelepipedos de granito.
2.º – Apresentação de uma amostra-typo dos parallelepipedos a serem empregados com
a determinação de suas dimensões.
3.º  –  Declaração  expressa  se  o  preço  proposto  abrange  todas  as  operações  de
fornecimento, transporte e mão de obra, materiaes até aos logares de sua utilização, em
caso  negativo,  menção  expressa  dos  preços  para  o  arrancamento  e  transporte  das
pedras brutas das sarjetas existentes na parte a calçar, e dos preços para escavações e
aterros, para o transporte de terra excedente ou ocorrente, etc.
4.º – Preço do metro linear de guais de granito assentadas nos logares onde forem
necessarias  e  nas  ruas  a  serem  calçadas,  com  especificação  das  suas  dimensões  e
declaração da qualidade da pedra a ser empregada.
5.º  –  Explicação  detalhada  da  maneira  pela  qual  será  executado  o  serviço,
comprehendendo: formação da caixa, com a designação da respectiva altura; preparo da
mesma,  modo  de  assentamento  dos  parallelepipedos,  condições  em  que  será
considerado prompto para ser entregue qualquer trecho de rua calçada.
18 Todavia,  entendendo-se  que  o próprio cerne  dos fenômenos  modernizadores é  a  inalcançável  condição de
moderno,  sempre  haverá  aspectos  que  serão  considerados  como necessários  a  uma  suposta  modernização,
realizando-se um ciclo com o fim em si mesmo.
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6.º – Praso dentro do qual o proponente, acceita que seja a proposta, poderá assignar o
respectivo contrato.
7.º – Praso dentro do qual, assignado que seja o contrato, se dará inicio ao serviço de
calçamento da cidade.
8º) Prazo dentro do qual será executado todo o calçamento contratado com as guias
necessarias e qual a area minima que será calça por anno, tambem com as respectivas
guias.
9º)  Qual  a  area  minima  a  ser  computada  para  a  entrega  á  Camara  dos  differentes
trechos que forem sendo calçados.
10º) Qual o praso dentro do qual o proponente se responsabilisa pela conservação de
cada trecho de calçamento, depois de entregue á Camara.
11º) Qual a importância minima que o proponente se propõe a receber annualmente da
Camara, por conta do seu credito pelos serviços executados, e quaes os juros a que a
Camara deverá ficar sujeita pelo saldo devedor que semestralmente se verificar.
12º) O proponente deverá depositar na Collectoria Municipal a caução de 5:000$000
antes  de  apresentar  a  sua  proposta,  para  garantia  da  assignatura  do  contrato  na
hypothese de ser acceita a sua proposta sendo que o proponente acceito deverá ainda
exhibir no acto da assignatura do contrato o recibo da caução de 10:000$000, feita
tambem na Colectoria Municipal,  em dinheiro, apolices da União ou do Estado, ou
letras do emprestimo consolidado da Camara Municipal de Sorocaba19.
O dia  31 de Dezembro de 1921 foi  significativo,  pois  ocorreu a inauguração do
serviço. Reuniram-se políticos, clérigos, empresários e a população em geral na Rua Barão do Rio
Branco, para o marco de inauguração do calçamento da cidade. Acompanhadas pela banda de
música Santa Cecília, 4 (quatro) meninas conduziram a pedra que seria colocada20. A Figura 33
registrou o momento solene em volta à festividade receptiva ao calçamento de paralelepípedo. No
detalhe da fotografia, estão escritos os prováveis nomes das referidas meninas: à esquerda está
Jurema, na frente; atrás: Cida Tavares; do outro lado: está Maria do Carmo à frente, seguida por
Hortência.
 
19 Jornal Cruzeiro do Sul, 31/05/1921, p. 2. 
20 Jornal Cruzeiro do Sul, 01/01/1922, p. 2. 
Figura 33 – Inauguração do calçamento em Sorocaba para 1921
Fonte: Museu Histórico Sorocabano. Cerimônia de inauguração do serviço 
de calçamento de Sorocaba, 1921. Pasta P12-016, 23x17.
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Em fotografia realizada a 13 de Agosto de 1921, foi possível registrar o momento de
assinatura do contrato de calçamento, referido pelo Parecer N. 32 do ano corrente. Detalhe para
o paralelepípedo em cima da mesa, conforme ilustra a Figura 34.
O calçamento era importante sob o ponto de vista do bem-estar dos pedestres, assim
como acompanhava a atribuição de valores estéticos e higiênicos, e foi compreendido como um
elemento de modernização urbana em Sorocaba.
4.7 Sorocaba 
No  Almanach  Illustrado  de  Sorocaba  (1914) há  uma unidade  especial,  escrita  por  F.
Camargo  Cesar21:  Sorocaba  Industrial  (WERNECK,  2006,  p.  34).  Esse  conteúdo  permitiu
evidenciar que o poder controlador local queria, perante outros lugares, demonstrar-se como uma
cidade industrializada, progressista, moderna.
Sorocaba era uma cidade em desenvolvimento na década de 1910. Em 1915, havia
duas Coletorias Federais e uma Estadual; uma Agência do Correio de 1ª classe, uma Agência do
Telégrafo Nacional de 3ª classe. Havia dois Tabelionatos e quatro Cartórios de Paz; instituições
como a  Santa  Casa de Misericórdia,  Asilo  de Mendicidade e Hospital  de Lázaros.  Quanto à
21 Francisco Camargo Cesar era um homem influente em Sorocaba, e pertencia à diretoria do Jornal Cruzeiro do Sul.
Figura 34 – Assinatura do contrato de calçamento (1921)
Fonte: Museu Histórico Sorocabano. Calçamento – Assinatura de contrato, 1921. Pasta P05-
121, 17x11.
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produção industrial, 
[…] as fabricas de tecidos Votorantim, com 1300 teares, S. Rosalia, 655 teares, N. S. da
Ponte  350  teares,  S.  Maria  320  teares,  S.  Antonio  800  teares  e  as  estamparias  de
Votorantim [ , ] Companhia Nacional de Estamparia, Fabrica de Chapeus Souza Pereira
e Cia, fabrica de tecidos de malha de Fernandes Filhos e Cia, fabrica de arreios de
Ferreira  e  Cia,  fabrica  de  calçados  de  Fausto  e  Cia,  Soares  Irmão e  Cia,  cortumes
Achilles  de  Toledo  [ilegível]  […]fabrica  de  oleo  Pereira  Ignácio  e  Cia,  serraria  de
Germano  Wey  […]  innumeras  pequenas  industrias  […]  grandes  caieiras  de
Itupararanga, Banco União de S. Paulo […] (SOROCABA, 1914-1916, fl. 79v).
Em conformidade com o trecho, é possível perceber a dinâmica de desenvolvimento
produtivo de Sorocaba, fora as atividades agrícolas, que também trabalhavam com prosperidade e
representavam capitais  importantes  ao município.  Ademais,  Sorocaba tinha 97.270 metros de
linha telefônica dentro do perímetro urbano, constando-se 191 aparelhos, exclusivos à cidade; a
companhia que prestava serviço ao município era a  Bragantina (SOROCABA, 1914-1916,  fl.
79v). 
Na Unidade III, ao demonstrar o desenvolvimento industrial sorocabano no início
do século XX, recorreu-se à fonte jornalística para informar o que o superintendente da Estrada
de Ferro Sorocabana,  Sr.  Alfredo Maia, disse na inauguração dos trabalhos de construção da
represa  de  Itupararanga:  que  pela  importância  da  indústria  local,  Sorocaba  seria  uma  nova
Manchester  (Jornal  Cruzeiro  do  Sul,  11/01/1905,  p.  1).  Alguém  contestou  esses  dizeres,  o
suficiente para Camargo Cesar ter escrito as seguintes palavras:
Quando, ha alguns pares de annos, em visita então a esta terra do trabalho, o illustre dr.
Alfredo  Maia,  uma  das  glorias  da  engenharia  brasileira,  cognominou  Sorocaba  de
Manchester Paulista, houve quem espectaculosamente explorasse tal denominação, como
sendo o resultado de um exaggero a serviço do interesse.
Esse  alguém,  entretanto,  não  quiz  observar  conscienciosamente,  estudar
minuciosamente o valor incontestado da nossa industria, concluindo assim com razão e
annuindo á expressão do dr. Alfredo Maia; porque, si assim procedesse, si dispensasse
algum tempo em notar a expansão fabril desta cidade, a sua critica seria por si mesma
annullada e triumpharia,  com a sinceridade, a justiça do seu julgamento […] á vista
curiosa  do  observador  se  esquivam  diversas  fabricas,  como  por  exemplo  a  do
Votorantim, o maior estabelecimento industrial do Estado de São Paulo e um dos mais
importantes nucleos do trabalho no nosso paiz, situado na Villa Industrial e que facilita
o meio de subsistencia a mais de quatro mil pessoas, normalisando os seus negocios
com o labor quotidiano de mil e duzentos operarios! (WERNECK, 2006, p. 42).
Essa informação induz o retorno a um fundamento trabalhado na Unidade I, acerca
da  Cidade  Industrial.  Na  França,  em  1917,  Ganier  (1968,  p.20)  estabeleceu  um  manifesto
urbanista  à  cidade  industrial.  Entre  as  considerações,  destacou  que  uma  das  razões  que
determinaria  o estabelecimento de um exemplo do modelo de cidade proposto seria  a  “[…]
existência de uma fôrça natural suceptível de ser utilizada para o trabalho […]”, especificidade
correspondente à ideia apresentada no trecho de Camargo Cesar: “[…] em visita então a esta
terra do trabalho […]” (WERNECK, 2006, p. 42). Outrossim, Garnier (op. cit., ibidem) indicou
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aspectos  infraestruturais,  como matéria-prima,  força  hidráulica  e  transporte,  aos  quais  foram
apresentados neste trabalho – acerca da manufatura e industrialização têxtil,  respectivamente,
como o “ouro branco” (SOROCABA,  1920-1922, fl. 17-20); a represa de Itupararanga, como
uma das maiores do Brasil (BRAZIL, 1929, p. XXVII – XXVIII); e a E.F.S., na qual Celli (2012,
p. 90) indicou como indutora de crescimento industrial e urbano local, assim como a rede de
bondes elétricos que circulava em parte da cidade.
Para  além  das  discussões  terminológicas  da  aceitação  ou  não  da  adjetivação
Manchester,  destacou-se, no trecho, a defesa de que Sorocaba tinha um porte industrial digno de
atenção.  Soube-se,  de  acordo  com  o  Almanach  (1914),  que  a  produção  fabril  da  cidade  era
referente à Fábrica de Tecidos Votorantim, Fábrica de Tecidos Santa Rosália, Fábrica de Tecidos
Nossa Senhora da Ponte, Fábrica de Tecidos Santa Maria, Fábrica Santo Antônio, Fábrica São
Paulo,  Fábrica  São  José,  Fábrica  de  Óleo  Santa  Helena,  Fábrica  de  Chapéus  Souza  Pereira,
Fábrica de Chapéus Bandeirante, Fábrica de Calçados Soares, Fábrica de Calçados Fausto, Fábrica
de Cerveja Italo-Brasileira, fábricas de macarrão, sabão, arreios, flores artificiais, louças, carroças,
cadeiras, explosivos, gelo, ladrilhos, camas de ferro, caixas de papelão, além de outras atividades
relacionadas,  como olarias,  lavanderia  a  vapor,  fornos  de  cal,  fundição  de  bronze,  cortumes,
serrarias, moinhos e tipografias (WERNECK, 2006, p. 44-89). Sobretudo, destacou-se que “Das
grandes fabricas de Sorocaba, a Votorantim e a Santa Rosalia são as únicas que estão na zona
suburbana  da  cidade.  Com essas  excepções,  todas  occupam  terrenos  no  perimetro  urbano”
(WERNECK, op. cit., p. 43).
Cabe informar, que a cidade industrial em Sorocaba não acompanhou a formação de
uma sociedade coesa e harmônica, ao contrário, foi  palco de lutas e reivindicações operárias;
aspecto que merece pesquisas dedicadas a esse específico objeto. Entretanto, é útil apropriar-se
do que Carvalho (2008, p. 85-6) escrevera a respeito:
A  consolidação  da  indústria  têxtil  na  cidade  traz,  conseqüentemente,  consigo  o
desenvolvimento do movimento operário, que passa a reivindicar melhores condições
de trabalho e a realizar greves. Nesses momentos a imagem imaculada do operariado é
modificada no sentido de mostrá-lo como um analfabeto político, incapaz de discernir
o  que  é  certo  e  errado.  Tornando-se,  portanto,  uma  presa  fácil  para  baderneiros,
propagadores  de  idéias  estrangeiras  “bizarras”  ao  nosso  meio  social,  ou  seja,
anarquistas,  socialistas  e  outras  tendências  do  movimento  operário.  Diante  de  tal
situação, o papel da “imprensa oficial” seria o de alertar os operários dos riscos de se
envolver em greves e manifestações outras.
Este contexto pertenceu ao período analisado nesta unidade, é importante saber da
respectiva existência. Entretanto, esta subunidade se dedicou mais em apresentar parte do porte
industrial de Sorocaba, assim como aspectos da modernização arquitetônica, tecnológica, urbana
e ideológica pela qual passou a cidade e a municipalidade, entre 1914 e 1921.
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4.7.1 As Fábricas
Acerca da paisagem fabril,  a Figura 35, por exemplo,  permite visualizar a Fábrica
Nossa  Senhora  da  Ponte22,  inaugurada  em 1881  (WERNECK,  2006,  p.  53)  às  margens  do
Supiriry e da Estrada de Ferro Sorocabana. Utilizando-se a fotografia foi  possível  perceber a
existência de duas chaminés e a composição dos telhados em sheds, o que favorecia a iluminação
natural do ambiente. Cabe ressaltar que as composições fabris, em referência, foram construídas
utilizando-se o recurso técnico da alvenaria, com tijolos aparentes.
Em conformidade com o Almanach (1914) (WERNECK, op. cit., p. 56), a Fábrica N.
S. da Ponte, “[…] com capital de 2.000:000$000, foi legalisada em 1911, entrando como membro
da sua directoria, com as funcções de director-gerente, o capitalista sr. Joaquim Soares Fernandes,
do Rio  de  Janeiro”;  àquela  altura,  em 1914,  “A materia  prima empregada  na  fabricação  dos
superiores  brins  vendidos  em  todo  o  nosso  paiz  é  quasi  toda  deste  municipio,  gastando  a
companhia, annualmente, uma media de 450.000 kilos”. 
22 Fábricas Nossa Senhora da Ponte e Santo Antônio. Processo de Tombamento no CMDP: 9.761/1993. 
Tombadas pelo Decreto Municipal nº 8.561-1993.
Figura 35 – Fábrica Nossa Senhora da Ponte (1923)
Fonte: SANTOS, Pedro Neves dos. Rua Comendador Oeterer, 1923. Museu Histórico Sorocabano, Álbum A1-
070, 9x14.
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A  fotografia  representada  pela  Figura  36,  apresentou  a  Fábrica  Santa  Rosália23,
fundada em 1890 (WERNECK, op. cit., p. 52). De acordo do o Almanach (1914):
A fabrica  de  fiação  e  tecidos  Santa  Rosalia,  que  é,  depois  da  Votorantim,  a  mais
importante desta cidade […] está situado a um kilometro da cidade, foi construido de
accordo com as mais recentes disposições de segurança.
O vasto edificio, de estylo sobrio e harmonico, tendo os seus constructores adoptado a
symetria, dando-lhe assim a feição sumptuosa das grandes usinas americanas, comporta
actualmente 30.168 fusos, 625 teares e 60 cardas, machinismos estes já insufficientes
para a fabricação regular de modo a attender á crescente exportação para os Estados da
União  […]  O  estabelecimento  industrial  de  Santa  Rosalia,  que  tem  em  trabalho
constante 840 operarios de ambos os sexos, produz mensalmente 100.000 metros de
algodãozinho, consumido nesse espaço de tempo 80.000 kilos de algodão, quasi todo
cultivado neste municipio […] A villa, annexa a esta, é organisada de 270 casas, escolas
publicas, consultorio medico, armazem, casa de diversões, etc., sendo magnifica a sua
illuminação electrica e perfeito o serviço de encanamento de agua. (WERNECK, op.
cit., p. 52-3).
A fotografia apresentada pela Figura 37 demonstra a Vila Operária de Santa Rosália,
indicada como “[…] construção moderna e hygienica […] que representa em si a eloquencia do
progresso […]”, nos dizeres do Almanach (1914) (WERNECK, op. cit., p. 52).
23 Fábrica Santa Rosália, cujo Processo de Tombamento, 14.255/1997, auxiliou no Decreto Municipal 21.698 de 
2015.
Figura 36 – Fábrica Santa Rosália (1923)
Fonte: SANTOS, Pedro Neves dos. Santa Rosália – Fábrica Santa Rosália, 1923. Museu Histórico 
Sorocabano, Álbum A2-047, 9x14
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Os registros  encontrados,  acerca  da  Vila  Operária  de  Santa  Rosália  no  início  do
século XX, são poucos. Nesse sentido, é sugestivo resgatar o relato de Penteado (1962, p. 28-9) 24,
acerca da vida no lugar, em 1900:
A poucos quilômetros do centro da cidade, ergue-se uma aprazível colina, conhecida
por Santa Rosália, embora figure, oficialmente, como Distrito de N. S.ª do Rosário. Seu
nome teve a seguinte origem. Em 1895, o alemão Georges Oetterer e seu genro, o
inglês Frank Speers, resolveram fundar uma fábrica de tecidos, à qual deram o nome de
Santa Rosália, como homenagem à filha do primeiro e espôsa do segundo.
Até então, a colina fôra habitada por alguns criadores de cabras, uns italianos chegados
ao Brasil entre os primeiros imigrantes. Por isso, o outeiro era chamado ‘la capraia’.
Quando o velho Oetterer morreu, a fábrica ficou sendo do ‘seu Espia’, como diziam os
caboclos, na sua característica deturpação de nomes.
Em 1900, ano do meu nascimento, a emprêsa era próspera, nela trabalhavam centenas
de operários,  inclusive meu pai,  técnico da preparação, com seus conhecimentos de
mecânica. Na encosta da colina, havia várias ruelas de casas rústicas, com telhas vãs,
onde, à noite, o vento executava sua lúgubre sinfonia. Nada de instalações sanitárias ou
iluminação. Esta era à base de velas ou lampiões a querosene. Água, só de poço ou do
rio próximo. Os moradores, para suas necessidades, recorriam aos urinóis ou, então,
iam defecar no mato que cercava as casinholas.
O horário  de  trabalho  era  bem amargo.  Os operários  entravam às  cinco  horas  da
manhã,  com as  estrêlas  ainda  bem visíveis.  Tinham quarenta  e  cinco minutos  para
almôço, às onze horas. Depois, continuavam sua faina, que ia até às oito horas da noite,
voltando para seus tugúrios ainda sob a luz das estrêlas. 
Considerando-se as Fábricas analisadas neste trabalho, a Santa Maria (Figura 38) é a
única amostragem cuja composição incluiu chaminés quadradas, cuja inauguração ocorreu em
1896 (WERNECK, 2006,  p.  57).  Para  a  Fábrica São Paulo (Figura 39),  inaugurada em 1909
24 Obra vencedora do Prêmio Jabuti de literatura brasileira, em 1963.
Figura 37 – Vila Operária de Santa Rosália (1923)
Fonte: SANTOS, Pedro Neves dos. Santa Rosália (bairro) – Vista, 1923. Museu Histórico Sorocabano, Álbum 
A1-080, 9x14.
123
(WERNECK, op. cit.,  p. 66), evidenciou-se, concomitante à Fábrica Nossa Senhora da Ponte
(Figura 35), o que analisou Celli (2012, p. 90), acerca do binômio  estrada de ferro e  fábrica como
indutores de crescimento urbano e desenvolvimento econômico.
Figura 38 – Fábrica Santa Maria (1923)
Fonte: SANTOS, Pedro Neves dos. Avenida São Paulo – Fábrica Santa Maria, 1923. 
Museu Histórico Sorocabano, Álbum A2-046, 9x14.
Figura 39 – Fábrica São Paulo (1923)
Fonte: SANTOS, Pedro Neves dos. Fábrica São Paulo, 1923. Museu Histórico Sorocabano, Álbum A2-069, 
9x14.
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Em conformidade com o Almanach (1914), A Fábrica de Tecidos Santa Maria (Figura
38) foi “[…] fundada pela firma Marchisio, Loureiro, Silverio & Companhia, e que iniciára a sua
actividade em fins de 1896”. (WERNECK, 2006, p. 57). Todavia, a empresa pouco progrediu, até
pertencer a Alberto Kenwothy, a partir de 1904. Em 1914, assim foram divulgadas informações
acerca da situação da referida Santa Maria:
Actualmente  a  fabrica  Santa Maria  acha-se  triplicada no que representava  em 1904,
tendo-se,  por  facilidade  na  sua  administracção,  organisado  uma  companhia,  cujas
acções,  na  sua  maioria  pertencem  aos  antigos  componentes  da  firma  Campos,
Kenworthy  &  Companhia  e  perfazem  o  total  de  1.600:000$000  […]  Com  os
melhoramentos feitos pela direcção Kenworthy na fabrica Santa Maria, augmentando-a
consideravelmente e, portanto, dando trabalho a maior numero de operarios, o bairro
d’além ponte cresceu bastante, sendo presentemente um dos mais movimentados de
Sorocaba. (WERNECK, op. cit., p. 60).
A Fábrica São Paulo (Figura 39) também pertenceu às iniciativas empreendidas por
Alberto Kenworthy. Inaugurada em 1909, 
[…]  começou  a  funccionar  com  3  machinas  estampadoras,  de  origem  ingleza  e
fornecidas pela casa Schill & Companhia, da capital […] Dessa epocha em diante, o
trabalho  da  fabrica  São  Paulo  cresceu  sempre,  sendo  admittidos  mais  operarios,
actualmente em numero superior a 150 (WERNECK, op. cit., p. 66). 
A Fábrica de Tecidos Votorantim (Figura 40) – pertencente ao Banco União, na qual
foi gerenciada por Nascimento Filho – realizou “[…] a installação da tecelagem e da fiação e em
outubro de 1904 começaram a trabalhar as duas secções, tendo a tecelagem 624 teares e a fiação
14.000 fusos” (WERNECK, op. cit., p. 45). O Almanach (1914) ainda informou que 
A materia  prima empregada  na  fabrica  Votorantim é  o  algodão,  sendo dois  terços
provenientes do Estado de Pernambuco e um terço das plantações que o Banco possúe
neste  município  e  que  lhe  dão  uma  media  de  10.000  arrobas  annualmente.
(WERNECK, op. cit., p. 60).
A Fábrica Santo Antônio (Figura 41), “[…] a última fábrica têxtil desse período áureo
[…]  concluída  em  1913”  (MASSARI,  2011,  p.  65),  foi  considerada  “[…]  uma  das  mais
Figura 40 – Fábrica Votorantim
Fonte: Museu Histórico Sorocabano. Votorantim – Fábrica, s/d. Álbum A2-034, 
6x8.
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sumptuosas e modernas do nosso paiz” (WERNECK, 2006, p.  60),  pelo  Almanach (1914).  A
Fábrica Santo Antônio estava situada ao lado da Fábrica Nossa Senhora da Ponte, perspectiva
que não aparece na Figura 41; local estratégico, em virtude da proximidade com o rio Sorocaba e
da Estrada de Ferro Sorocabana.
4.7.2 Palacete Scarpa
O Palacete  Scarpa  (Figura  42)  é  importante  neste  trabalho em dois  aspectos.  O
primeiro é pela  utilização do acervo que permitiu a  realização desta  pesquisa,  sedeado neste
prédio  à  contemporaneidade.  A  segunda  é  pela  relevância  à  história  da  arquitetura  local,
retornando-se à virada dos anos 1920.
Está situado entre as ruas Álvaro Soares com a Souza Pereira, em proximidade com a
rua XV de Novembro (antiga rua da Ponte, e continuidade da São Bento) e Largo do Rosário,
praticamente de frente para a Estação da Estrada de Ferro Sorocabana. 
Na  documentação  de  tombamento  da  edificação  em  referência,  foi  possível
identificar, nos dizeres do Arquiteto Francisco Paulo Simone Filho, as características do prédio,
em parecer técnico ao Presidente do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico,  Artístico,
Arquitetônico, Turístico e Paisagístico de Sorocaba (CMDP): Ari Mateus.
O  conjunto  de  três  pavimentos  (térreo  mais  dois  andares)  é  complementado  por
torreão que abriga o relógio.
Figura 41 – Fábrica Santo Antônio
Fonte: Museu Histórico Sorocabano. Comendador Oeterer, Rua – Fábrica Santo 
Antônio, s/d. Pasta P06-038, 17x12.
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As fachadas  são  elaboradas  com as  portas  e  janelas  em arco  do  pavimento  térreo
ricamente trabalhadas com elementos decorativos neoclássicos.
A porta principal, situada na confluência das duas ruas, onde a construção é chanfrada,
é em ferro trabalhado e está ladeada por colunas que sustentam o terraço do primeiro
pavimento.
No segundo pavimento, um terraço coberto valorizado por arcos e colunas, compõem
com o torreão do relógio o coroamento da edificação
[…] A recomendação é no sentido de que o imóvel seja tombado na classificação GP-2
(Grau  de  Preservação  Dois)  que  mantém as  características  externas  no  tocante  as
formas, materiais, detalhes, acabamentos e volumetria, liberando-se o seu interior para
eventuais alterações que possibilitem outra utilização. (SOROCABA, 1997, fl. 10-11).
Entre os dizeres técnicos encontrados no processo de tombamento em referência,
havia  menção  à  dificuldade  ao  estado  interior  da  edificação,  cujas  sucessivas  reformas
modificaram as características originais de elementos importantes, como, inclusive, o mármore
branco,  italiano  carrara,  que  fora  substituído,  em  algumas  partes,  por  modelos  diferentes;
elementos característicos do período de construção, no início dos anos 1920.
Com o auxílio da Certidão do Imóvel, vinculada ao 1º Oficial de Registro de Imóveis
de Sorocaba-SP, foi possível encontrar as dimensões da edificação, assim como a localização exata
no espaço urbano:
CARACTERÍSTICOS E CONFRONTAÇÕES – Um imóvel sito na rua Álvaro Soares
número quatrocentos e trinta – 430 –, esquina da rua Souza Pereira, consistente em um
prédio de três pavimentos e seu respectivo terreno, compreendendo numa área de 675
metros quadrados, e mede: vinte e três metros e setenta e cinco centímetros – 23,75 ms
Fonte: Museu Histórico Sorocabano. Palacete Scarpa, 1926. Álbum A1-005, 8x13.
Figura 42 – Palacete Scarpa em 1926
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– para a rua Souza Pereira, trinta e dois metros – 32 ms – para a dua dr. Álvaro Soares;
dezenove metros e sessenta centímetros – 19,60 ms – em perpendicular desta rua, para
o lateral direito de quem olha da rua Souza Pereira para o imóvel, confrontando com
propriedade  da  transmitente;  do  lado  direito,  em  linha  quebrada,  doze  metros  e
quarenta e cinco centímetros – 12,45 ms –, seis metros e trinta centímetros – 6,30 ms –
e oito metros e dez centímetros – 8,10 ms –, onde divide com propriedade de quem de
direito (SOROCABA, 1997, fl. 31).
A edificação foi tombada pelo Decreto Municipal nº 20.884, de 4 de Dezembro de
2013; cabe destacar que, além do decreto oficializar o tombamento, permitiu-se a criação de área
de proteção no entorno do patrimônio, conforme as disposições legais: 
Art. 1º Fica tombado, em caráter definitivo, com grau de preservação “02”, o Edifício
denominado “Palacete Scarpa”.
Art.  2º  Fica  criada  a  área  de  proteção  do  entorno  do  bem mencionado no  artigo
anterior, a qual compreende tão somente os imóveis lindeiros. (SOROCABA, 1997, fl.
101).
Em um material em anexo na pasta de documentação do processo de tombamento
do Palacete Scarpa,  foi  possível  encontrar algumas informações relevantes acerca do edifício.
Utilizando-se de artifícios como entrevistas feitas com moradores da cidade,  construiu-se um
documento, em forma monográfica, sob a orientação do Dr. Massarani, acerca dos processos de
restauração da edificação:
2 - Histórico
O edifício em estudo, teve o início de sua construção em 1921, a pedido de Nicolau
Scarpa. Foi construído em função do Grupo Scarpa necessitar naquele momento de um
sistema financeiro de apoio. Era comum naquela época as indústrias possuírem bancos.
Foi o primeiro sistema bancário de Sorocaba. Localizado na esquina das ruas Souza
Pereira e Álvaro Soares. Na época de sua construção, o prédio chamou a atenção da
cidade, pois tratava-se do primeiro edifício a ter três pavimentos e ter elevador, do tipo
gaiola.
No passado, aquela região era um dos principais pontos de referência para a cidade e
por vários motivos, um deles era que os sorocabanos sabiam das notícias do resto do
país e do mundo através dos jornais que chegavam diariamente pelos trens que vinham
da capital.  Eram lidos ali  mesmo no jardim Mailasky (hoje se encontra em um dos
casarões o museu da Estação Ferroviária Sorocabana) ou no pátio da estação […].
3- Estilo Arquitetônico
O prédio foi construído em estilo neoclássico com linhas greco-romanas, o que é típico
de  uma  determinada  época  (século  XIX).  O  termo  neoclássico  é  utilizado  para
denominar uma etapa de imitação dos modelos da Grécia e de Roma, menosprezando
os elementos do barroco e rococó.
O Palacete é composto por uma cúpula em bronze, vitrais e escadarias em mármore
italiano carrara […]. Isto remete a uma arquitetura românica, contando também com as
grandes janelas que proporcionam iluminação direta e a monumentalidade do edifício,
sobretudo a sua solidez e durabilidade. Devido as várias reformas sofridas, muito de sua
divisão interna foi mudada. A começar pelo mármore da escada, onde muitas peças ao
serem danificadas,  foram trocadas por um tipo de  mármore  branco,  destoando das
poucas peças originais. As janelas sofreram transformações que foram prejudiciais ao
edifício.  Com a troca das janelas  originais por basculantes,  houve a inutilização das
sacadas. A cúpula e os arcos das portas e janelas,  buscam criar verdadeiros espaços
arquitetônicos segundo os romanos.
A fachada do edifício é composta por dois tipos de ordens: coríntio e compósita […].
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Nas sacadas são utilizados balaustres, diferentes dos utilizados pelos grandes arquitetos,
na época do barroco e renascimento. Na verdade são eles réplicas da ordem coríntio em
escala  menor.  O  Palacete  dos  Scarpa  é  muito  parecido  com  um  edifício  que  foi
demolido no centro de Londres, do arquiteto Charles Robert Cockerel. Suas obras são
consideradas grandes exemplos do estilo “maneirista”, que nada mais é do que o estado
de espírito de uma época, aqui mais especificamente o barroco. É também nesta época
(século XVIII) que começam a surgir edifícios de esquina sem formar ângulo de 90º.
Outras  fachadas de prédios que se  encontram dentro do conjunto arquitetônico da
década de 20 são: Estação da Estrada de Ferro […] e a do Cine São José.
A arquitetura do prédio é repleta de detalhes. No salão que tem a porta voltada para a
esquina,  existem  detalhes  no  teto  de  onde  saíam  grandes  lustres  […]  “Todos  os
desenhos do palacete foram feitos a mão. Um dos ajudantes de pedreiro na época era
Balila Berti. Ele me falou que era muito difícil fazê-los, mas no final todos apreciaram
muito o trabalho”, comenta Haddad. Os detalhes da fachada fazem parte do estilo Art
nouveau. São formas fluídas e linhas entrelaçadas, representando a criatividade natural.
As folhas esculpidas na fachada, parecem estar soltas saindo do seu vaso.
“O  prédio  foi  construído  no  estilo  eclético”,  comenta  Antônio  Francas  Monteiro,
presidente do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico de Sorocaba (Condephiso).
O estilo  eclético surgiu no fim do século passado com grande impulso na Europa,
transformando a arquitetura de forma radical. O movimento buscava fundir os estilos
neoclássicos, At nouveau e o barroco. Quanto a esta parte que se refere ao barroco,
podemos observar  a  fachada  que  é  repleta  de  intumescências.  (SOROCABA, 1997,
Anexos, p. 2-5).
A  importância  no  reconhecimento  dessa  área  é  fundamental  para  a  história  da
arquitetura e urbanismo sorocabano, especialmente para o período entre 1870 a 1921, por está
inserido em uma região que abriga  a  Estação e  o respectivo complexo da Estrada  de Ferro
Sorocabana25;  o Palacete Scarpa e imediações26;  as Fábricas de tecido Santo Antônio e Nossa
Senhora da Ponte27, entre outros bens28. O reconhecimento e a importância da preservação dessa
área, à contemporaneidade, é fundamental, pois foi o lugar mais importante, sob o ponto de vista
econômico e da paisagem cultural – ao menos – da Cidade de Sorocaba, na primeira metade do
século XX.
Estudos que integrem a região supracitada, em uma dinâmica de capitais na virada do
século XX sorocabano, podem trazer,  à  luz,  intimidades do modo produtivo local,  visto que
poderá possibilitar uma análise que interaja entre os fatores produtivos (fábricas têxteis), a entrada
de matéria-prima e escoamento dos produtos industrializados (ferrovia)  e o capital  financeiro
local (Palacete Scarpa – sede do Banco União).
25 Estação Ferroviária da Estrada de Ferro Sorocabana – Setor de Bagagem e Armazém. Processo de Tombamento
no CMDP: 16.826. Tombada pelo Decreto Municipal nº 13.753/2003.
26 Palacete  Scarpa.  Processo  de  Tombamento  no  CMDP:  10.881/1997.  Tombado pelo  Decreto  Municipal  nº
20.884/2013.
27 Fábricas  Nossa  Senhora  da  Ponte  e  Santo  Antônio.  Processo  de  Tombamento  no  CMDP:  9.761/1993.
Tombadas pelo Decreto Municipal nº 8.561/1993
28 Museu da Estrada de Ferro Sorocabana. Processo de Tombamento no CMDP: 12.958/2001. Tombado pelo
Decreto  Municipal  nº  21.458/2014;  Oficinas  da  Sorocabana.  Processo  de  Tombamento  no  CMDP:
12.957/2001. Tombadas pelo Decreto Municipal nº 22.147/2016; Chalé Francês. Processo de Tombamento no
CMDP: 12.956/2001. Tombado pelo Decreto Municipal nº 22.212/2016.
129
4.7.3 O Mercado
O Mercado de Sorocaba possuía características de uma edificação colonial, aspecto
que pouco se articulava com o desejo da elite local na década de 1910. Todavia, a fotografia
representada  na  Figura  43  auxiliou  em a  perceber  uma modernização tecnológica,  estreita  à
história  da  arquitetura  local.  Entre  os  problemas  enfrentados  pelas  condições  do  Mercado,
acompanhados pela municipalidade, foi possível perceber dificuldades relacionadas ao telhado e
ao  calçamento,  considerando-se  os  dias  de  chuva  como  intensificadores  dessa  realidade.
Entretanto, há uma situação que merece destaque, pela tentativa de articulação do poder público
local, mediante a institucionalidade, para promover outro aspecto à cidade. As calhas, visíveis na
Figura 43, foram testemunhas dessa história. A legislação municipal previa a utilização do referido
material, desde as normatizações de 1906 (SOROCABA, 1906, p. 19-20), como fora abordado na
Unidade III. Em 1916 há uma outra regulamentação acerca da utilização de calhas. Articulada
com a Lei Municipal  nº 119/1915,  foi  promulgada a “Lei  nº  128 de 20 de Março de 1916,
dispondo  sobre  calhas  e  platibandas  nas  casas  da  primeira  zona  do  perímetro  urbano”
(SOROCABA, 1916-1919, fl. 9). Nesse sentido, infere-se que havia, por parte da população, certa
dificuldade  quanto  às  adequações  construtivas  regulamentadas  pela  Câmara,  embora  esta
desejasse modernizar o aspecto da cidade. Optou-se por realizar essa específica modernização ao
menos na 1ª Zona urbana. O motivo entendido foi de origem econômica. Consta que a edilidade
auxiliava na realização de algumas reformas, embora o orçamento da Prefeitura fosse restrito.
Figura 43 – Mercado Municipal de Sorocaba em 1914
Fonte: Museu Histórico Sorocabano. Comércio – Mercado Municipal (antigo), 1914. Pasta P11-008, 18x10.
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Acerca de algumas ações de reformas, em 1916, soube-se que aos“[…] sem meios de reformal-as,
das  demais,  umas  já  estão  em bôas  condições  hygienicas  e  outras  se  acham em obras,  com
melhoria tambem da esthetica externa”. (SOROCABA, 1916-1919, fl. 23). 
Em conformidade com os  relatórios  da  administração  municipal,  para  o período
abordado nesta pesquisa, o Mercado foi alvo de inúmeras críticas, que indicavam a necessidade de
melhorias. Em 1915, por exemplo, houve registro para que se fizesse calçamento a paralelepípedo
no local em que fosse maior a incidência de tropas de animais, assim como tratava de estabelecer
um espaço apropriado para cães (SOROCABA, 1914-1916, fl. 63v). A preocupação em resolver
essa situação estava articulada aos preceitos de higiene, posto que “[…] em dias de chuva ou em
outros após as chuvas, torna-se empantanado, o barro é tal que prejudica com o seu máu cheiro a
saude publica” (SOROCABA, 1914-1916, fl. 70v). A sugestão atribuída não incluía reformas, e,
sim, “[…] da construcção de um novo mercado, com architetura moderna […] imitando assim o
exemplo de outras cidades não mais importantes que Sorocaba […] como Campinas, Ribeirão
Preto, Piracicaba e outras […]” (SOROCABA, 1914-1916, fl. 70v). 
A  opinião  da  municipalidade  acerca  da  arquitetura  do  Mercado  pode  ficar  mais
evidente na análise do relatório realizado por João de Camargo Barros, provável administrador do
Mercado em 1915, o qual considerou que 
[…] logo á primeira vista um visitante tenha má impressão. É, isto tão, somente pela
sua architetura antiga, cujo estylo é verdadeiramente remoto […] a não ser já bastante
antigo e o telhado achar-se bastante avaricado, o resto acha-se regularmente conservado
(SOROCABA, 1914-1916, fl. 70v).
No início de 1917 a situação era ainda pior, visto que o conselho da administração
municipal para a realidade do Mercado era “[…] que nada tem de recommendavel pela absoluta
falta  de  hygiene”  (SOROCABA,  1916-1919,  fl.  22v).  Contudo,  as  condições  do  Mercado
continuavam as mesmas, sem atenção da Prefeitura. No início de 1918, informou-se, em ata da
Câmara, acerca da construção de um novo edifício para esses fins. Entretanto, sabe-se que ao
“[…] projecto para o novo mercado, não houve concurrente para o remodelar.” (SOROCABA,
1916-1919, fl. 120v). Para o recorte delimitado nesta pesquisa, a situação se prolongou, mas sem
resolução do problema. Nesse sentido, entendeu-se que a modernização do Mercado foi restrita
às calhas e à proposta, guiada pela ideologia da higiene, de um novo edifício.
4.7.4 O Matadouro
As informações  acerca  do Matadouro municipal,  adquiridas  nesta  pesquisa,  estão
circunscritas  às  atas  da Câmara sorocabana,  cujos  relatos revelaram um ambiente  com sérios
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problemas de salubridade. Em 1915, a Câmara apresentou um relatório detalhado de problemas
precisos desse próprio municipal:
[…]  localisado  em  lugar  improprio  e  constituindo  uma  verdadeira  negação  dos
principios mais rudimentares de hygiene. Localisado no perimetro urbano, por todos os
motivos é o factor que maior desvantagem a habitalidade da parte da cidade nas suas
immediações  concorrendo  grandemente  para  a  desvalorisação  da  propriedade
particular.  O nosso codigo  de  posturas  prohibe  terminantemente  a  conservação de
chiqueiros  no  perimetro  urbano  e  estabelece  o  maximo das  penas  applicaveis  pela
municipalidade  aos  infractores  dessa  disposição  de  lei  e  no  entanto  a  mesma
municipalidade que decreta essa prohibição e estabelece pesada multa é a primeira a
transgredir as suas posturas. (SOROCABA, 1914-1916, fl. 62v-63).
É  curioso  observar  que  a  própria  administração  reconhecia  essa  dificuldade,
assumindo-se a responsabilidade, inclusive; aspecto que merece destaque. Todavia, a intenção do
prefeito Nascimento Filho não era apenas indicar o problema, sendo que o mesmo observou a
necessidade  acerca  de  uma  melhor  adequação  ao  serviço  supracitado,  convocando-se  os
vereadores a perceber a necessidade da respectiva modernização
É  necessario  nos  esforçarmos  para  a  construcção  de  um  matadouro  modelo  e
localisado  fora  do perimetro  urbano,  não só  para  conserva  dos  nossos jardins [em
virtude  da  passagem  do  gado]  e  como  medida  hygienica  como  tambem  para
acompanharmos  o  progresso  de  outros  municipios  dando  assim  cumprimento  as
nossas proprias posturas. (SOROCABA, 1914-1916, fl. 63).
Essa  característica  é  muito  importante,  especialmente  no  que  diz  respeito  ao
acompanhamento do desenvolvimento de outras localidades. Um excelente exemplo, acerca da
destinação  do  Matadouro,  é  a  cidade  de  Campinas-SP,  que,  desde  1879,  foram  iniciadas  as
empreitadas  realizadas  pelo  arquiteto  Ramos  de  Azevedo,  cujo  funcionamento  do  novo
Matadouro campineiro se deu a partir de 1885. Cabe demonstrar, a esse respeito, os resultados
dos estudos de Monteiro (2009, p. 47-8), informando que “[…] a localização do matadouro na
Planta de Campinas para o ano de 1900 leva a crer que Ramos de Azevedo optou em construí-lo
o mais afastado possível do cemitério e do lazareto, por ele assinalados […]”, ou seja “[…] o
matadouro  foi  construído  longe  da  área  urbana  edificada,  o  que  demonstrava  preocupações
higienistas do seu propositor”.
A situação sorocabana foi se prorrogando, mas sem resolução, ao ponto da diretoria
de  obras  utilizar  o  termo  imprestável,  ao  discorrer  acerca do  matadouro  municipal;  “[…]  há
preceitos rudimentares de hygiene que são descurados absolutamente, aggravados pela falta de
agua e difficuldade na remoção dos residuos” (SOROCABA, 1914-1916,  fl.  66v).  Negar que
havia indicações da edilidade, acerca das disposições higiênicas aos padrões de época é inverdade,
embora não as tenham colocado em prática. Em 1917, por exemplo, o Prefeito Nascimento Filho
mencionou que o novo matadouro, quando fosse construído, deveria ter uma distância de 3 a 4
quilômetros do meio urbanizado (SOROCABA, 1916-1919, fl. 22).
Há, concomitante ao apresentado, informações de deterioração do prédio, construído
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em 1875: “Os muros internos encontram-se assim como os telhados em completo estado de
ruina, estando aquelles escorados com madeiras e estes todos quebrados” (SOROCABA, 1914-
1916, fl. 69v). Ao leitor, talvez a indagação: Mas, por que não realizar uma reforma, de modo a
adequar o bom funcionamento das atividades? Uma possível resposta, encontrada nos relatórios
da Câmara, assim indicou Moysés de Oliveira, administrador do Matadouro:
Julgo pois, embora um simples administrador, que á Camara deve tratar da construcção
de um matadouro novo e modelo e não dispender inutilmente em concerto do actual.
Para melhorar-se o actual é necessario dispender-se de muito dinheiro e absolutamente
não se conseguirá melhoral-o de um modo geralmente satisfactorio”. (SOROCABA,
1914-1916, fl. 70).
A  situação  apresentada  por  Moysés  de  Oliveira  seria  melhor  observada  com  as
plantas e fotografias do antigo Matadouro. Entretanto, essa documentação não foi encontrada no
momento de realização deste trabalho.
No início de 1919,  a  municipalidade chegou a mencionar medidas que poderiam
reverter o quadro, cujo caminho possível era “[…] o da Camara entregar o serviço a uma empresa
particular que explore esse departamento, por um prazo determinado […]” (SOROCABA, 1916-
1919, fl. 120), repassando-se uma responsabilidade que era compreendida como a encargo da
Prefeitura;  porém,  o  mesmo  não  ocorreu  no  período  delimitado  nesta  pesquisa.  O  novo
Matadouro  municipal  foi  edificado  em  1928,  em  conformidade  com  os  processos  de
tombamento do mesmo29.
4.7.5 Aspectos de logradouros centrais: Rua São Bento, Largo de São Bento e Praça Coronel
Fernando Prestes
Uma rua importante em Sorocaba do início do século XX era a São Bento (Figura
44), em virtude de ser um eixo de ligação de extremos da cidade à ponte sobre o rio Sorocaba.
Foram constantes, entre 1914 a 1921, as atenções da municipalidade aos melhoramentos nesse
logradouro e imediações. Em 1914, a rua foi parcialmente apedregulhada, e o Largo de São Bento
(ao fundo da imagem – Mosteiro de São Bento), situado no início da referida via de comunicação,
recebeu boeiros (SOROCABA, 1914-1916,  fl.  19v).  Em 1917,  iniciou-se  o ajardinamento do
Largo  (Figura  45),  gastando-se,  até  o  início  de  1918  “[…]  Rs  4:595.650,  faltando  mais  as
installações de luz, agua e exgottos para as aguas pluviaes” (SOROCABA, 1916-1919, fl. 79)
29 Matadouro  Municipal  –  1928.  Processo  de  Tombamento  no  CMDP:14.367/1995.  Tombado  pelo  Decreto
Municipal nº 10.033/1996. Bem localizado na Rua Paes de Linhares, zona Norte.
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Figura 45 – Largo de São Bento em 1923
Fonte: SANTOS, João Neves dos. Largo de São Bento, 1923. Museu Histórico Sorocabano, Álbum A1-077, 
9x14.
Figura 44 – Rua São Bento em 1923
Fonte: SANTOS, Pedro Neves dos. Rua de São Bento, 1923. Museu Histórico Sorocabano, Álbum A1-078, 
9x14.
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Outro importante logradouro sorocabano, com acesso pela rua São Bento, é a Praça
Coronel Fernando Prestes, sede da Matriz (antigo Largo da Matriz), região arborizada na Figura
44; o respectivo local recebeu melhoramentos da Câmara. Em 1914, por exemplo, houve um
pedido do vereador “[…] Cel. João Augusto da Silveira para que se mande demolir o começo de
coreto da praça Cel. Fernando Prestes” (SOROCABA 1908-1914, fl. 187v). Em 1915 (Figura 46),
os registros indicam para ajardinamento no local,  reforçando-se a atenção que era atribuída à
praça. Esse fator possibilitou um aspecto mais aprazível ao lugar, delimitado entre as ruas São
Bento e Padre Luís,  no centro urbano do município.  Em 1917, os ladrilhos do piso estavam
sendo retirados (SOROCABA, 1916-1919, fl. 79), de forma a melhorar o coreto. Nos arquivos
fotográficos do Museu Histórico Sorocabano, encontrou-se a fotografia ilustrada na Figura 47,
embora seja sugestivo informar ao leitor que a datação atribuída a esta fonte é de 1920, cujo
registro,  ao  ano respectivo,  não  foi  identificado  em ata  da  Câmara,  constando-se,  acerca  de
reformas, o ano de 1917.
A  escolha  na  amostragem  desses  locais  não  privilegiou  as  partes  mais  ricas  e
embelezadas da cidade, e, sim, respeitou-se o material de fontes alcançado por esta pesquisa.
Fonte: Museu Histórico Sorocabano. Praça Fernando Prestes, 1925.  Álbum A1-052.
Figura 46 – Praça Fernando Prestes ajardinada 
135
4.7.6 Casa de Câmara e Cadeia
O edifício da Câmara, situado na rua São Bento, dividia espaço com a Cadeia (Figura
48).  Essa característica motivou uma indicação do vereador Cel.  João Augusto da Silveira,  no
Expediente do dia 2 (dois) de Maio de 1914 “[…] para que a Camara Municipal represente ao
Governo do Estado no sentido de ser construido um outro edificio para a cadeia publica desta
cidade […]”, visto que “[…] a Camara necessita de mais espaços para as suas reparticões […]”.
(SOROCABA, 1908-1914, fl. 189v). A justificativa para a solicitação de auxílio ao poder central
do Estado de São Paulo – que promoveria a modernização do uso da Cadeia e da repartição da
Câmara –, pode ser explicada pela apresentação atribuída ao relatório das obras públicas de 1918,
em virtude do local ser “Impropriamente occupado pela cadeia publica, onde funcciona na parte
terrea sem as devidas condições de hygiene […]” (SOROCABA, 1916-1919, fl. 121v). 
Entre 1918 e 1919, Sorocaba foi atingida por uma epidemia de gripe espanhola, com
um total de 8.213 casos regionais; soube-se que
[…]dentro do perimetro urbano e pelos termos de enterramentos lavrados no livro do
Cemiterio Municipal verifica-se que, no mesmo perímetro, falleceram 372 pessôas assim
distribuidos: - na Santa Casa 36, no Recreativo 2, na cidade 334. Desses obitos foram,
conforme attestados medico e notificações: De grippe 146 e de outras molestias 226.
Computando-se a porcentagem da mortalidade sobre o numero de casos da grippe
Fonte: Museu Histórico Sorocabano. Construção de coreto, 1920. Álbum A5-149, 9x13.
Figura 47 – Obras no coreto da Praça Coronel Fernando Prestes
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temos 1.77%.  (SOROCABA, 1916-1919, fl. 117). 
Houve um caso de um detento que contraiu a gripe espanhola, o que provocou a
necessidade de se realizar a desinfecção do prédio. Outrossim, a ideia de separar o edifício da
cadeia ao da Câmara ganhava mais força, justificado pela ideologia da higiene, inclusive; mas,
desiludidos pela realidade econômica e orçamentária da administração pública local, e respectivo
apoio estadual (SOROCABA, 1920-1923, fl. 53). 
Dessa  forma,  foi  possível  apresentar  que  os  aspectos  de  modernização  urbana
percebidos para a história de Sorocaba, entre 1914 e 1921 estiveram vinculados, em especial, aos
bondes elétricos, com a inauguração do serviço de calçamento público, com os ajardinamentos,
arborizações,  embelezamento  público  –  em especial  nas  partes  centrais  da  cidade  –,  com a
arquitetura do Palacete Scarpa e respectiva tecnologia de elevador, com a divisão do perímetro
urbano em zonas, adequações tecnológicas de calhas e platibandas, sem contar as articulações do
processo contínuo de modernização produtiva estimulado pela industrialização. Outrossim, os
casos apresentados para o Mercado, Matadouro e Casa de Câmara permitiram perceber que, por
mais que as obras não houvessem iniciado, dentro do período delimitado para esta pesquisa, havia
uma ideologia modernizadora que incentivava a expectativa pela modernização das respectivas
edificações, alicerçadas em propostas higiênicas da época. 
Fonte: SANTOS, Pedro Neves dos. Cadeia Pública, 1923. Museu Histórico Sorocabano, Álbum A2-082, 
9x14.
Figura 48 – Câmara e Cadeia em 1923
Considerações finais 
O  trabalho  que  se  encerra  conduziu  a  proposta  de  demonstrar  o  processo  de
modernização  urbanística  em  Sorocaba,  entre  1914  e  1921,  na  construção  de  uma  cidade
industrial.
A  pesquisa  apresentada,  dividida  em quatro  unidades,  buscou  fazer  uso  de  uma
perspectiva interdisciplinar, quanto à  instrumentalização analítica. Dessa forma, foi necessário
recorrer  ao  uso  de  metodologias  diversificadas,  contributivas  à  sensibilidade  do  olhar
multidimensional, com ênfase na metodologia histórica analítica e descritiva. 
Os  materiais  utilizados  consideraram  documentações  da  Câmara,  fotografias,
bibliografias, arquivos jornalísticos, dados estatísticos do Recenseamento de 1920, entre outros.
De forma a elencar os alicerces ferramentais para a estruturação das análises que se desenvolveram
ao longo da pesquisa. 
Uma das grandes questões deste trabalho foi compreender a distribuição de recursos
públicos  no  município  de  Sorocaba.  Nesse  sentido,  percebeu-se  que  a  maioria  dos
melhoramentos – água encanada, esgoto,  iluminação,  transporte via  bonde elétrico,  telefonia,
calçamento, embelezamento –  incidiam com mais intensidade na 1ª Zona urbana, ressoando-se
para a 2ª Zona, mas nem sempre atendendo-a. Essa especificidade não isonômica da distribuição
dos recursos no tecido urbano promoveu uma cidade dividida socialmente, estruturalmente. 
Cabe relembrar que uma parte considerável da população em Sorocaba, entre 1914 e
1921, era operária, e vivia com poucos recursos financeiros. Esse foi um grande agravante, pois
dificultava o aumento da arrecadação tributária, assim como acompanhava as dificuldades quanto
aos cumprimentos  das medidas higiênicas e estéticas, exigidas pela municipalidade governante
no período. A própria Prefeitura não conseguia corresponder com algumas normas instituídas,
como os exemplos analisados para o Mercado e Matadouro municipal. No entanto, modernizou o
regimento administrativo, o transporte central, o aspecto de logradouros da 1ª Zona e a ideologia
urbana, orientada por ideias higienistas e progressistas.
Os resultados alcançados indicaram que a edilidade promoveu  melhoramentos em
Sorocaba;  preocupou-se  com  a  condição  de  vida,  embora  faltou  fôlego  para  distribuir,
isonomicamente, os recursos tecnológicos adquiridos no processo de modernização entre 1914 e
1921.
O processo  de  modernização  da  cidade  industrial  sorocabana,  inserida  em uma
sociedade industrial, não findou em 1921; o processo histórico continuou. Para a realização dessa
afirmação,  amparou-se  em  Choay  (2013,  p.  1);  característica  trabalhada  na  Unidade  I.
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Resgatando-se a ideia, a autora afirmou que “A sociedade industrial é urbana. A cidade é o seu
horizonte.  Ela  produz  as  metrópoles,  conurbações,  cidades  industriais,  grandes  conjuntos
habitacionais.  No  entanto,  fracassa  na  ordenação  desses  locais”.  A  sociedade  industrial,
constituída  no  município  de  Sorocaba,  produziu  uma  cidade  industrial.  Esta  pesquisa
demonstrou apenas o início desse processo, sob o marco de 1914. Todavia, em 2014, diante da
Lei  Estadual  Complementar  nº  1.241,  de  08  de  Maio,  Sorocaba  foi  elevada  à  categoria  de
Metrópole (SÃO PAULO, 2014). Essa trajetória de um século possuiu características particulares,
as quais não couberam nesta análise; apenas introduziu-se o diálogo nessa perspectiva.
O  resultado  alcançado,  na  tentativa  proposta  enquanto  resolução  ao  axioma
proposto por Choay (2013, p. 1), acerca do suposto fracasso ordenativo de sociedades industriais
– trabalhado na Unidade I –, indicou que, para Sorocaba, entre 1914 e 1921, o entendimento
oficial de Cidade era delimitado para a parte central, ou seja, a Cidade. O problema é que, para a
Cidade: melhoramentos, recursos públicos; à Cidade: parcialmente ou ausente. A administração
municipal falhou na ordenação equitativa do bem público; soaria falso afirmar que, em vez de
fracasso, o que houve foi sucesso na valorização de áreas de interesse e segregação dos pobres.
Para incrementar esse debate, vale observar o que propôs Garnier (1968, p. 24), em 1917, acerca
da administração de uma cidade industrial:
A administração está encarregada do sistema de evacuação de águas e materiais usados
e  da  utilização  dos  detritos;  compete  a  ela  também  a  barragem  da  torrente,  o
fornecimento  de  fôrça  motriz,  luz  e  aquecimento  às  fábricas  e  aos  particulares:  é
necessário portanto, para êste fim uma instalação especial, desde que cada local deve
ser  ventilado,  iluminado elètricamente  e  dispor de  água  quente  e  fria,  evacuação a
vácuo, etc.
Utilizando-se  a  perspectiva  metodológica  de  Garnier  (op.  cit.,  ibidem),  como
avaliação da administração de uma cidade industrial, chegou-se a um resultado de pouco sucesso
para a municipalidade sorocabana, entre 1914 e 1921, em virtude de que não era em todo o
território da cidade que tinha instalações ventiladas, iluminadas eletricamente e dispunha de água.
Além do mais, a encarregada pelo recurso hídrico era a  São Paulo Electric Company Limited, uma
empresa capitalista, e não a administração pública.
Todavia, reintegrando-se o resultado trabalhado, é indiscutível que houve inovação
urbanística  entre  1914  e  1921.  Regulamentações  da  municipalidade,  quanto  ao  controle  do
desenvolvimento  urbano;  inauguração  do  serviço  de  bondes  elétricos;  ajardinamento  e
embelezamento  público  foram  testemunhos  de  melhoramentos.  No  entanto,  entender  o
processo de modernização urbana como estático, como episódios que podem ser comparáveis
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entre si – dispensando-se os respectivos contextos –, pode maquiar a configuração do que foi
conceituado neste trabalho; em especial, na Unidade I.
Resgatando-se  o  assunto  abordado,  modernização foi  compreendida  como  um
fenômeno constante, em si mesmo, comprovado pela própria ansiedade em inovar o que, senão
inovado, está em vias de inovação. Mesmo com fábricas modernas (WERNECK, 2006, p. 52-60)
-  subentendendo-se  uma produção equivalente  –,  e  diversos  melhoramentos   -  inovando as
características locais  –,  no início de 1922,  a  edilidade informou que  “[…] dentro de poucos
annos,  poderá  Sorocaba  apresentar  o  agradável  aspecto  de  uma  cidade  moderna  […]”
(SOROCABA, 1920-1922, fl. 286), ou seja, a condição de moderna, estágio de conclusão de um
processo de  modernização: estava por vir, assim que o calçamento fosse concluído, excluindo-se
todos  os  outros  aspectos  de  reformas  e  inovações  urbanas  realizadas  anteriormente.  Essa
situação  demonstra  manifestações  do  fenômeno  modernização  urbana;  compreendido  como
conclusão  e  sucessão  de  etapas  programáveis  e  estabelecidas;  alcançáveis  no  futuro;
dinamizando-se as relações sociais, incentivando a promoção e utilização de novas técnicas e
introdução  de  novas  tecnologias,  mesmo  que  obsoletas  em  outros  locais.  Em  resumo,
incentivando e estimulando a indústria.
A partir da segunda metade do século XX, os discursos progressistas, defensores dos
processos de modernização,  puderam ser filtrados e entendidos – com a colaboração da filosofia
francesa – como articulação do poder, mediante a indução conduzida ao prazer (FOUCAULT,
1979, p. 7-8), ao bem-estar. A historiografia culturalista francesa, do século XXI, carrega, enquanto
missão, o discernimento necessário entre esses discursos e práticas (CHARTIER, 2010, p. 47). 
Acredita-se que os resultados alcançados por esta pesquisa foram:
I-) A compreensão da Lei Municipal de Sorocaba nº 119 de 1915, como promotora da divisão do
perímetro urbano em duas zonas;
II-) O mapeamento da distribuição de recursos hídricos em Sorocaba, entre 1915 a 1921;
III-) O mapeamento do circuito dos bondes elétricos em Sorocaba, entre 1915 a 1921;
IV-) A compreensão do processo de modernização como um recurso do poder municipal;
V-) A identificação da concentração dos melhoramentos urbanos, entre 1914 e 1921, na região
central de Sorocaba.
Portanto,  sob  a  conjuntura  apresentada,  cabe  informar  que  a  modernização foi
entendida,  neste trabalho,  como uma força  motriz  que se  alimenta  da  prospecção de novos
empreendimentos e investimentos, seja em equipamentos de infraestrutura pública ou privada;
característica  de  uma sociedade  capitalista,  ansiosa  por  novidade,  consumidora  de  si.  Desse
modo, o recurso do discurso favorável à modernização,  utilizado pela edilidade sorocabana em
139
1922, é passivo de ser reprodutível,  quanto à articulação que pretende indicar a condição de
moderno  na  conclusão  de  um  dado  projeto,  estimulando-se,  sobretudo,  investimentos  e
confiança  na  orientação ideológica  dominante.  A modernização,  embora  não seja  inerente  à
humanidade, é, sim, um recurso do poder.
  
140
Referências
ALFONSIN. Betânia de Moraes. Políticas de Regularização Fundiária: Justificação, Impactos
e Sustentabilidade. Lincoln Institute Research Report, 1999.
ALMEIDA, Aluísio de. Sorocaba: 3 séculos de história. Itu: Editora Ottoni, 2002.
__________________. História de Sorocaba. 2. ed. Itu: Ottoni Editora, 2012.
BADDINI,  Cássia  Maria.  Sorocaba  no  Império:  comércio  de  animais  e  desenvolvimento
urbano. São Paulo: Annablume: Fapesp, 2002.
BONADIO, Geraldo. Sorocaba: a cidade industrial (Espaço urbano e vida social sob o impacto
da atividade fabril). Sorocaba, 2004.
BORBA, Francisco S. Dicionário Unesp do português contemporâneo. Curitiba: Piá, 2011.
BOUDON, Raymond (Coaut. de). Dicionario de sociologia. Lisboa: Dom Quixote, 1990.
BRAZIL, República Federativa dos Estados Unidos do. Recenseamento do Brazil – realizado
em  1  de  Setembro  de  1920.  Volume  IV  (1ª  Parte)  –  População  –  Rio  de  Janeiro:  Typ  da
Estatística,  1926.  Acesso  disponível  em:
http://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv6461.pdf
____________________________________________. Recenseamento do Brazil – realizado
em  1  de  Setembro  de  1920.  Volume  V  (3ª  Parte)  –  Estatísticas  complementares  do  censo
econômico  –  Rio  de  Janeiro:  Typ.  da  Estatística,  1929.  Acesso  disponível  em:
http://memoria.org.br/pub/meb000000360/recenseamento1920censo/recenseamento1920cens
o.pdf
BRAUDEL, Fernand. A dinâmica do capitalismo. Rio de Janeiro: Rocco, 1987.
BRECHT, Bertolt. A vida de Galileu. São Paulo: Abril Cultural, 1977.
CALDAS, Pedro Spinola Pereira. Teoria e prática da metodologia da pesquisa histórica:  reflexões
sobre uma experiência didática. In: Revista de Teoria da História, v. 3, n.1, p. 6-19, 2010.
CAMARA, José Ewbank da.  Caminhos de ferro de S. Paulo e a Fábrica de Ipanema, em
agosto de 1875;  Ed. Fac. Similar – Organização: REGALADO, Luciano Bonatti. Itu: Ottoni
Editora, 2012.
CARVALHO, Rogério Lopes Pinheiro de. Discursos do Progresso e persistência da Tradição: a
remodelação urbana de Sorocaba  (1914-1921/1938-1943).  In:  Politeia: História  e  Sociedade,
vol.6  n.  1,  2006.  Acesso  disponível  em:
http://periodicos.uesb.br/index.php/politeia/article/view/212/234
_________________________________.  Fisionomia  da  cidade:  Sorocaba  –  cotidiano  e
desenvolvimento urbano – 1890-1943. Tese de Doutorado FFLCHUSP. São Paulo, 2008.
CELLI,  Andressa.  Evolução  urbana de  Sorocaba. Dissertação  de  Mestrado  FAUUSP.  São
141
Paulo,  2012. Acesso  disponível  em:  http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/16/16139/tde-
27072012-141358/pt-br.php
CEZAR,  Adilson.  Notas  para  a  lavoura  canavieira  em  Sorocaba.  São  Paulo:  Pannartz;
Sorocaba: Fundação Dom Aguirre, 1984.
CHARTIER,  Roger.  A  história  ou  a  leitura  do  tempo.  2.  ed.  Belo  Horizonte:  Autêntica
Editora, 2010
CHOAY, Françoise.  O urbanismo: utopias e realidades, uma antologia. São Paulo: Perspectiva,
2013.
CORRÊA, Roberto Lobato. O espaço urbano. São Paulo: Ática, 1989.
CRUZEIRO  DO  SUL,  Jornal.  Um século  de  história.  Uma  história  de  amor  em  30.000
edições. FUA: Sorocaba, 2005.
CYNAMON, Szachna Eliasz.  Cobrança de água medida – tema atual: uma opinião vinda da
Inglaterra.  Cadernos de Saúde Pública,  v.  6, n.  4, p. 468-471,  1990.  Acesso disponível  em:
http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0102-311X1990000400008&script=sci_arttext&tlng=pt
DE PAOLI, Paula. Françoise Choay: os limites do urbanismo moderno enquanto modelo. Anais:
XI  Encontro  Nacional  da  Associação  Nacional  de  Pós-Graduação  e  Pesquisa  em
Planejamento Urbano e Regional – ANPUR –  Salvador, 2005, s/p. Acesso disponível em:
http://unuhospedagem.com.br/revista/rbeur/index.php/anais/article/view/3461
DEAN,  Warren.  A  industrialização  de  São  Paulo (1880-1945).  Vol.  XXXIII.  São  Paulo:
Difusão Europeia do Livro, Editora da Universidade de São Paulo, 1971.
DESCARTES, René. Discurso do método. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2011.
FAORO, Raymundo. Os donos do poder: formação do patronato político brasileiro. 3. ed. São
Paulo: Globo, 2001.
FELDMAN, Sarah. Planejamento e Zoneamento. São Paulo 1947-1972. São Paulo: Editora da
Universidade de São Paulo/FAPESP, 2005.
FRIOLI, Adolfo. A feira, o comércio de muares e a estruturação do sistema viário urbano em
Sorocaba. In: BONADIO, Geraldo (Org). O tropeirismo e a integração geográfica e cultural
do Brasil. Sorocaba: Secretaria da Educação e Cultura: FACED, 1999.
FOUCAULT, Michel. Microfísica do poder. v. 4. Rio de Janeiro: Edições Graal, 1979.
GARNIER, Tony. Uma cidade Industrial – Disposições. In:  Arquitetura – Revista do Instituto
de Arquitetura do Brasil - n. 70, Abril – Rio de Janeiro, 1968.
GASPAR, Antônio Francisco. Os bondes elétricos de Sorocaba: homenagem ao quadragésimo
aniversário de sua inauguração (1915-1955). São Paulo: Editora Cupolo Ltda, 1955.
_______________________. Minhas memórias: Sorocaba – São Paulo – Santos e Viceversa –
142
período 1896 a 1909. Sorocaba: Editôra Cupolo, 1967.
_______________________.  Histórico do início, fundação e inauguração da Estrada de
Ferro Sorocabana (1870-1875). Sorocaba: Paratodos, [2003?].
GOTTDIENER,  Mark.  O  setor  imobiliário  e  o  planejamento  urbano:  controle,
gestão  ou  desregulação  in  Revista  Pólis,  n.  27,  1996.  São  Paulo:
Instituto Pólis, 1996
JAPIASSÚ, Hilton. Dicionário básico de filosofia. 3ª ed. rev. e ampliada. Rio de Janeiro: Jorge
Zahar Ed., 1996.
JOHNSON, Allan G. Dicionário de sociologia: guia prático da linguagem sociológica. Rio de
Janeiro: Jorge Zahar Ed, 1997.
KAPLAN, Nancy Ridel. Mosteiro de São Bento de Sorocaba: Catálogo do acervo. São Paulo:
Laserprint, 2007.
LEFEBVRE. Henri. O direito à cidade. São Paulo: Centauro Editora, 2008.
LEME, Maria Cristina da Silva. A formação do pensamento urbanístico no Brasil, 1895-1965. In:
Urbanismo  no  Brasil.  LEME,  Cristina  da  Silva  (coordenadora).  São  Paulo:  Studio  Nobel;
FAUUSP; FUPAM, 1999, p.22.
MAGALHÃES, Gildo. Força e luz: eletricidade e modernização na República Velha. São Paulo:
Editora UNESP: FAPESP, 2000.
MASSARI, Marco Antônio Leite.  Arquitetura industrial  em Sorocaba:  o caso das fábricas
têxteis. Dissertação de Mestrado FAUUSP; São Paulo, 2011.
MONTEIRO, Ana Maria Reis de Góes. Ramos de Azevedo: presença e atuação profissional em
Campinas. Campinas: UNICAMP/CMU Publicações Arte Escrita, 2009.
MONTEIRO, John Manuel. Negros da terra: índios e bandeirantes nas  origens  de  São  Paulo.
São Paulo: Companhia das Letras, 1994.
MOURA, Denise. Between the Atlantic and the coast: confluence of  trade routes in a peripheral
port of  Portuguese America (Santos, 1808-1822). Tempo, v. 19, n. 34, p. 95-116, 2013. 
PENTEADO, Jacob. Belenzinho, 1910: retrato de uma época. São Paulo: Martins, 1962.
PINTO, Luiz Maria da Silva. Diccionario da lingua brasileira. Ouro Preto: Typographia Silva,
1832.
PRADO JÚNIOR, Caio. História econômica do Brasil. 15. ed. São Paulo: Brasiliense, 1972.
PRESTES,  Lucinda  Ferreira.  A Vila Tropeira  de  Nossa Senhora da Ponte de Sorocaba:
aspectos  socioeconômicos  e  arquitetura  das  classes  dominantes  (1750  –  1888).  São  Paulo:
143
ProEditores, 1999.
SANTOS, João Marcelo Pereira dos. Os trabalhadores da Light São Paulo, 1900-1935. Tese de
Doutorado. Universidade Estadual de Campinas, 2009.
SANTOS, Nilton Pereira dos. A fábrica de ferro São João de Ipanema: economia e política
nas  últimas  décadas  do  Segundo  Reinado  (1860-1889).  Dissertação  de  Mestrado.
Universidade  de  São  Paulo,  2009. Acesso  disponível  em:
http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/8/8137/tde-09122009-094712/en.php.
SÃO  PAULO.  Lei  N.  16,  de  13  de  Novembro  de  1891.  Disponível  em:
http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/1891/lei n.16, de 13.11.1891.pdf
____________.  Lei  Complementar  N.  1.241,  de  08  de  Maio  de  2014.  Cria  a  Região
Metropolitana de Sorocaba e dá providências correlatas. Diário Oficial do Estado de São Paulo, v.
124,  n.  85  de  9  de  Maio  de  2014.  Disponível  em:
http://dobuscadireta.imprensaoficial.com.br/default.aspx?
DataPublicacao=20140509&Caderno=DOE-I&NumeroPagina=1
SILVA,  Joyce  Reis  Ferreira  da.  Zoneamento  e  forma  urbana: ausências  e  demandas  na
regulação do uso e ocupação do solo. Dissertação de Mestrado. São Paulo, FAU USP, 2014.
SILVA, Kalina Vandelei; SILVA, Maciel Henrique. Dicionário de conceitos históricos. 3.ed. 3ª
reimpressão. São Paulo: Contexto, 2014.
SILVA, Maria Vieira da (org.). Almanach de Sorocaba para 1903. Ed. Fac-similar – Taquarituba:
Nassib Stefano, 2007.
SMITH, Welber Senteio.  Os peixes do Rio Sorocaba:  a história  de uma bacia hidrográfica.
Sorocaba: EditoraTCM – Comunicação, 2003.
SOROCABA, SP (Município). Codificação das Leis da Camara Municipal de Sorocaba. São
Paulo: Duprat & Comp., 1906.
_______________________. Anais da Câmara, 1908-1914. Livro de Actas de 10 de Janeiro de
1908 a 1º de Outubro de 1914. Livro 409 da Relação de Livros e Documentos do Serviço de
Arquivo Geral do Museu Histórico Sorocabano.
_______________________.  Codificação  das  Leis  da  Camara  Municipal  de  Sorocaba
(1914-1915). Sorocaba: Typographia Quinze de Novembro, 1915.
_______________________. Anais da Câmara, 1914-1916. Livro de Actas de 1º de Outubro
de 1914 á 25 de Outubro de 1916. Livro 420 da Relação de Livros e Documentos do Serviço de
Arquivo Geral do Museu Histórico Sorocabano.
_______________________.  Lançamento do Imposto de Viação, 1916-1917. Livro 439 da
Relação de Livros e Documentos do Serviço de Arquivo Geral do Museu Histórico Sorocabano.
_______________________. Anais da Câmara, 1916-1919. Livro de Actas de 25 de Outubro
144
de 1916 á 23 de Dezembro de 1919. Livro 443 da Relação de Livros e Documentos do Serviço de
Arquivo Geral do Museu Histórico Sorocabano.
_______________________.  Lançamento do Imposto de Viação,  1918-1919. Livro 461 da
Relação de Livros e Documentos do Serviço de Arquivo Geral do Museu Histórico Sorocabano.
_______________________.  Anais da Câmara,  1920-1923. Livro de Actas de 1920 a 1923.
Livro 476 da Relação de Livros e Documentos do Serviço de Arquivo Geral do Museu Histórico
Sorocabano.
_______________________.  Processo 10.881-7 de 1997, aberto pelo Conselho de Defesa
do Patrimônio Histórico, Artístico, Arquitetônico, Turístico e Paisagístico de Sorocaba –
Assunto: Patrimônio - Tombamento do Palacete Scarpa, 1997.
STRAFORINI, Rafael. No caminho das tropas. Sorocaba: TCM, 2001.
VERNE, Júlio. O doutor ox. Curitiba: Hemus Editora Lmtd, 1983.
VILLAÇA, Flávio.  Brecht e o Plano Diretor.  In: Reflexões sobre as cidades brasileiras. São
Paulo: Nobel, 2012, p. 201-214.
ZEQUINI,  Anicleide.  Arqueologia de uma fábrica de ferro:  Morro de Araçoiaba,  séculos
XVI-XVIII. Tese de doutorado – Museu de Arqueologia e Etnologia da Universidade de São
Paulo – São Paulo, 2006.
WEID, Elisabeth Lucy von Der. A expansão da Rio de Janeiro Tramway Light and Power
ou as origens do “Polvo Canadense”. Arquivo digital da Fundação Casa de Rui Barbosa, s/d.
Acesso  disponível  em:  http://www.casaruibarbosa.gov.br/dados/DOC/artigos/o-
z/FCRB_ElisabethvonderWeid_Expansao_RiodeJaneiro_TramwayLightandPower.pdf
WERNECK,  Braulio  (org.).  Almanach  ilustrado  de  Sorocaba,  1914: repositório  historico,
literario e recreativo, com illustrações. Taquarituba: Juracy Tenor, 2006.
WEY  NETTO,  Otto.  Teatros  e  cinemas  de  Sorocaba:  uma  visão  histórica.  Sorocaba:
Fundação Ubaldino do Amaral, 2003.
_________________.  Homens que fizeram nossa história.  Sorocaba:  TCM Comunicação,
2015.
Acervos consultados
Biblioteca Municipal de Sorocaba
Bibliotecas da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp)
Gabinete de Leitura de Sorocaba
Museu Histórico Sorocabano (Secretaria da Cultura – Secult) 
145
Acervo on-line
Jornal Cruzeiro do Sul: http://memoria.cruzeirodosul.inf.br/
 
146
